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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nac,onal aprovou. nos termos do art. 49, inciso XII, 

da Constituição, e eu, Nelso_n Car:neir_Q, ~Pr-_esident_e do Senado Federal_. promulgo o_:s;egu1n­
te 

DECRETO LEGISLATI~O NO 44, DE 1990 

Aprova o ato que 
explorar, eelo prazo de 
radtod1rusao sonora em 
Bahia. 

outorga concessão à Aecofaba Radiodifusão Ltda., para 
dez anosl sem direito de exclusividade, serviço de 
onda médta, na cidade de Riacho de Santana, Estado da 

Art 1,g, É aprovado o ato que outor-ga cqncessão à AecoTaba Radiodifusão l,..tda., a 
partir de 31 de agosto de 1989, para explorar, pelo prazo-de-dez anos, sem dfreito de 
exclusividade, na cicta·cte de R1acho de Santana~_Estado da E}ahia,_s~rviço, :de radiod_ifusão 
sonora em onda méd1a. 

Art. 2st Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de novembro de _19S.Q. - -~enadoç_ Nelsot"L Ç,a._r-neirc, Pre~i~en~e._ 

-faço saber ·que o Congresso Na c i anal_ aprovou, nos termos do art. 49. inciso XI I. 
da constituição, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal_, prOmulgo o $eguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO NO 45, DE 1990 

Aprova o ato que renova concessão à Rádio Cidade AM de Votuporanga Ltda., 
para explorar s~rviço de radiodifusão sonora, em onda méd1a, na cidade de Vo­
tuporanga, Estado de São Paulo. 

Art. 1"' É aprovada a renoy_<;~.çãQ de concessão à Rád1 o 'Cidade :AM de Votuporanga 
Ltda., .para explorar, pelo prazo de dez _anos .• sem direito de exélu~iv1dqde,. serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Votuporanga, Estâdo de São Paulo, ato a 
que se refere o Dãcret.o ast 9S.11~-. de 3J õê ___ áfjOStó de-1989. -

Art. 2st Este decreto" Jegís __ lativÇ>
0
_entra em vig_oí" na d_ata de sua publicaçãq. 

Senado Federal, 2T -de novembro d~ 19SO. - sena~or Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o- Congresso 1'\lac_ional aprovou, nos termos do inciso XII do art. 49 
da Constituição, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO NO 46, DE 1990 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio TV Independência Ltda., para 
explorar s~rvtça de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cid~de de 
Toledo, Estado do Paraná. · 

Art. 1 ~ É aprovada a outorga de concessão à Rádio TV Independência L tda., para 
explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito .a exclusividade, o serviço de radiodi-
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fusão de sons e imagens (televisão},_na cidade de Toledo, Estado do Para·nã, atO a que se 
refere o Decreto n~ 97.812, de 6 de junho de 1989. 

Art.--2~ Este decreto legislatfVo E!rit:Fa émv1gor na data de sua pUbliCação. 

Senado Federal, 27 de novembro de 1990. - Senador Nelson carnei~o. Presidente. 

Faço saber que o CongressP Nacional aprovou, nos termos do lnciso XII do art. 49 
da Constituição, e eu, Nelson Carheiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO NQ 47, DE 1990 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Esmeralda Ltda., para explorar 
serviço de radiodifuSão sonora em freqüência modulada, na cidade de vacaria, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 1~ É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio 
plorar, pelo prazo de dez __ anos, sem direito __ de exclusividade, 
sonorá em freqüência modulada, na cidade de_ Vacaria, Estado do 

Esmeralda Ltda., para ex­
serviço de radiodifusão 
Rio Grande do Sul. 

Art_._ 2jj. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de novembro de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber QUe o Congresso Nac1onal aprovou, nos termos do art. 49, inciso.I, da 
Constituição, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do .Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRE.TO LEGISLATIVO NQ 48, DE 1990 

Aprova o texto da convenção nQ 146 da Organização Internacional do Traba­
lho- OIT, sobre Férias Remuneradas Anuais da Gente do Mar, adotada em Gene­
bra, em 1976, durante a s2a Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

Art. 1 ~ 
Trabalho- OIT. 
1976, durante a 

É aprovado o textp da Convenção n,g_ 146. da Organização ·Internacional 
sobre Férias Remuneradas Anuais _da Gente do Mar, adotada em Genebra, 
62~ Sessão da Conferência InternaCional dÕ Trabalho. 

do 
em 

Art. 2_g_ Este decreto legislativo entra em vigor na datã de sua publi"cação. 

Senado Federal, 27 de novembro de 1990. --senador Nelson Carneiro, Presidente. 

CONVENÇÃO NO 146 

Convenção sobre Férias 
Remuneradas Anuais da 

Gente do Mal"(1) 

A Conferência Geral da Orga­
nização Internacional do ·Tra­
balho, convocada em Genebra 
pelo Conselho de Administração 

_
1
do Bureau Internacional do_ 

Traba-1 ho e tendo-se reuhi do 
naquela_ cidade, em 13 de outu­
bro -de 1976, na sua sãxagésima 
segunda sessão; 

Após ter decidido adotar di::­
versas propostas relativas a 

-revisão da convenção, (n-2. 91) 
de férias remuneradas dos ma­
rinheiros (revistal, 1949, à 
1 uz da convenção ( n 1 32) so-

bre férias remuneradas 
(revista). 1970, sem por isso 
se limltar necessariamente a 
esse texto, questão que cons­
titui o segundo ponto da agen­
da; 

Após· ~er decidido que essas 
propostas tomarão a forma ·de 
uma . convenção i nternaci o na 1 . -
adota. neste vi_Qés i mo nono di a 
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de outubro de m·l 1 novecentos e 
setenta e três, a seguinte 
convenção, a ser denom1nada 
Convenção sobre Férias Remune­
radas Anuais (Gente do Mªr), 
1976. - ---

ARTIGO 

As disposições da_ presente 
convenção deverão ser apl,ca­
das através das legislações 
nacionais, na medida em que 
não forem postas em apl_icação, 
seja por vi a de convenções ca­
l e_t i v as, _sentenças arbitra í s 
ou decisões jucjicia_is, seja 
por organismos oficiais d~ fi­
xação de salãrios, ou de qual­
quer outra maneira conforme_ a 
prát 1 ca na c i o na 1 e aprppr 'i ada 
as condições e_specí·ficas de 
cada pais. 

ARTIGO :2 

1 . A presente conveQção 
aplica-se a todas as pessoas 
empregadas como gente do mar. 

2. Para os f i ns da _presente 
convençao. a expressão "gente 
do mar" designa pessoas empre­
gadas em qualquer ·função ~ 
bordo_de um navio marítimo ma­
triculado no terr-itório de um 
estado que-tiver ratificaOo a 
presente convenção, que não 
seja: 

a) navio de guerra; 

b) navio de pesca ou para o­
perações que se vinculam dire­
tamente à pesca, à caça de ba­
leia ou a operações simila­
res. 

3. A legislação nacional 
determinará quais navios são 
considerados navios marítimos, 
para os fins da presente con­
venção, após consulta às orga­
nizações de .armadores e de 
gente do mar interessada, caso 
existam. 

4. Todo Membro que ratificar 
a presente convenç~c _ pode, 
após consulta às organizações 
de empregadores e. de trabalha­
dores interessados, caso exis­
tam, estender seu campo de a­
plicação, com as modificações 
que se fizerem necessárias pe-
1 as . condiÇões pr6pr i as à in­
dústria concernente, às pesso­
as excluídas dã definição de 
gente do mar pelo parágrafo 2, 
item (b), ou a certa_s catego­
rias da mesma. 

5. Todo Membro que, de ac9rdo 
com o parágrafo 4 do presente 
artigo, estender, no momento 
da ratificação, o campo de a­
plicação da presente cQnven­
ção, deverá especificar, numa 
declaração anexa à mencionada 
ratificação, as categorias Vi­
sadas por essa extensão e, no 
momento oportuno, as modifica­
ções que se fizerem necessá­
rias. 

6 ~ Todo Membro que ti ver r~­
tificado a presente convençao 
pode, _ademais, notificar ulte­
riormente o Diretor-Geral do 
Bureau Inte~naciona1 do Traba­
lho, por meio de uma declara­
ção, que estenderá o campo de 
aplicação da conve~ção a ou­
tras categorias alem das espe­
c-ificadas no momento da 
rati_ficação. 

7. Na medida em que for 
necessário, a autoridade com­
petente ou qualquer or-ganismo 
apropriado em cada país 
poderá, apó5 consulta às orga­
nizações de armadores e de 
gente do mar interessadas, 
caso exi_stam, tomar medidas 
para exclui r, d_a aplicação da 
presente_ convenção, categorias 
limitadas de pessoas emprega­
das a bordo de navios 
marítimOs. 

8. _Todo-Membrci que ratificar 
a presente convençãO deverá. 
no primeiro relatorio sobre a 
aplicação da mesma que deve 
apres_entar em vi r:tude do art i­
gc 22 d~ Constftu.ição da Orga­
nização !nternacional do Tra­
balho, ir;dicar, justificando 
~ev.idamente, as categorias _que 
fo~~m objeto de exclusão na 
aplicação dos parágrafos 3 e 7 
do presente artigo e expor, 
nos relatórios ulterióres, o 
estado de sua legislação e de 
sua prática quanto às referi­
das categorias, precisando em 
qUe medida se ápricou ou se 
.propõe aplicar a presente con­
ven_ção _ no que concerne às ca-
tegõ-ri as- em questão._ -

ARTIGO 3 

i. A gente do mar a que ~e 
aplica a presente convençao 
terá direito a férias remune­
radas a_ nua i s de uma duraç-ão 
mínima determinada. 

2. Todo Membro que ratificar 
a preSente convenção deverá 
especificar a duração das fé­
rias anuais em declaração an'e­
xa à sua ratificação. 

3- A 
deverá 
períor 
um ano 

duração das férias 
em nenh~m caso ser 
a trinta dias civis 
de serviço. 

não 
su­
por 

4. Todo Membro que ratificar 
a preSente convenç~o poderá 
informar ao Diretor-Geral do 
Sureau Interna_cional do Traba­
lho, por uma_ declaração ulte­
rior, que ele_ aumentará a du­
ração das fé r i as de f in 1 das~· no 
momery..tp de_ sLia_ ratificação. 

--ARTIGO 4 

1. A gente do mar que cum­
priu, durante determ1nado ano, 
um periodo de serviço com du­
ração inferior ao período re­
querido para ter.direito à to­
talidade das férias prescritas 
no artig·0-3 acima, terá direi-. 
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to, pelo mencionado ano, a fé­
rias remuneradas anuais com 
duração proporcional~en~e 
reduzida. 

2. Para 
convenção, 
nifica um 
quer outro 
duração. 

os- f i ns da p-reSente 
o termo "ano" sig'"' 

ano civil ou qual­
período de mesma 

ARTIGO 5_ -----o:;_ 

A forma de cálculo do pe­
ríodo de serviço, para tinS de 
determinação do di re_i to ? fé ... 
rias. sera fixada pela autori­
dade competente ou pelo orQa­
nismo apropriado em cada pa1s. 

2. Em cond1ções a serem_qe­
terminadas pela autoridade 
competente ou _pelo organismo 
apropriado em cada país_, o 
serviço efetuado _fora do_ con­
tNl.tO marft-imo será comPUtadO 
como período de serviço_. 

3. Em condições a serem de­
terminadas pela autoridade 
competente ou pelo or~anismo 
apropriado em cada PBlS, as 
ausências de trab.a.lh.o para 
participar de um curso reco~ 
nhecldo de formação profissio­
nal marftima ou por motivos 
independentes da von~ade da 
gente do mar interessada, tal 
como doença, acidente ou ma­
ternidade, serão computadas 
como o período_ de s_erviço~ 

ARTIGO 6 

Não serão computados nas fé~ 
rias remuneradas anuais mini­
mas _presc~itas no parágrafo 3 
do a-rt i go 3 da presente 
convenção: 

a) os dias feriados oficiais 
e costumeiros, re_conheci dos 
como tais· no país dà bandeira. 
situando-se ou não no período 
de férias remuneradas ànuais; 

b) os. períodos de irripossfbi­
lidade de trabalho em 
conseqüência de doençaS, aç:::;:­
dentes ou_ maternidad_e. nas 
condições a serem determinadas 
p~la autoridade competente ou 
orQanismo apropriado de cada 
pa1s; 

c) as autorizações tempera­
rias para permanencia em terra 
concedidas à gente do mar du­
rante o contrato; 

d) as aütorizações compensa­
tórias de qualquer outra natu­
reza, em condições a serem de­
terminadas pela autor-idade 
cOmpetente ou pelo organiSmo 
apropriado de cada pais. 

ARTIGO 7 

1. A gente do mar que tirar as 
férias objeto da presente con­
venção deve, dura0te toda a 
duração das mencionada férias, 
re·c.eber, _Qe l_o · mer-~os , sua remu-
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neração normal {inciusive 
quando esta remuneráção Com~ 
portar prestação in natUrá~ O 
valor em espécie corresponde~­
te às mesmas), calculada se­
gundo método determi flàdo _ pe_l ~ 
autoridade competente ou orga­
nismo apropriado de cada pais_. 

2. os montantes devidos, de 
acordo com o parágrafo 1~ aci­
ma,. deverão ser pagos à gente 
do mar interessada antes de 
suas férias, a menos que este­
ja disposto de forma diferente 
na legislação naci6n?~l ou--~m 
acordo entre o empregador e a 
gente do mar. --

3. A gente do mar que deixa o 
serviço do empregador ou _ é 
dispensada antes cte ter tirado 
férias que lhe são devidas, 
deve receber, por cada dia Qe 
férias devidas, a remuneraçao 
prevista no pará9ra-fo 1.sl. do 
presente artigo: 

ARTIGO 8 

1. o fracionamen~o das férias 
remuneradas anuais, ou a a cu-· 
mulaçêlo do per-lodo de -férias 
adqulridas no curso de um ano 
com- o de fé r 1 as __ Ul te-r'_ i o rés, 
poderá ser autorizãdo pela au~ 
tori dade competente ou· orQa·­
nismo apropriado em cada pa1s. 

2. Sob reserva do parágrafo 
1J~. do presente artigo, ef á me~ 
nos que não esteja acordado de 
outra forma entre o empregador 
e a. gente do _m?~:r _i nteressadt::-. 
as fêr1as remuneradas anua1s 
presgri tas pe1 a Presente con-­
vençao devem consistir de um 
per1odo ininterrupto. 

ARTIGO 9 
Em casos excepcionais. dispo­

sições podem ser tomadas, pela 
autoridade competente ou pelo 
organipmo apropriado de caQa 
pais, ·para substituir as fé­
rias anuais devidas em virtude 
da presente convenção por uma 
indenização em espécie equJv~~ 
lente pelo menos a remuneracao 
prevista no artigo 7. 

ARTI G0--1 O 

1. A época em gue as férias 
serão tiradas sera determ1nada 
pelo empregador após consulta, 
e, na medida do possível, com 
o acordo individual da gente 
do mar interessada ou de seus 
representantes, a menos_ que a 
mesma seja fixada por re~ula­
mento, convenções colettvas, 
sentenças arb1trais ou de 
qua 1 quer outra maneira conf.or­
me a prática nacional. 

2. A gente do mar não poderá 
ser induzida, sem seu consen­
timento, a tirar férias anuais 
que lhe são devidas'_ num lugar 
que não seja o mesmo de sua 
contratação ou- de recrutamen­
to, prevalecendo o que for 
mais pr'óximo de seu domicíl_io ... 
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e~l-~g s: u~~gf~~~~Rgãoni~~~~~í 
d"fSpuserem ..-de forma d f ferente 

3-. ··A gerit_e do_ mar CJUe To r- õ­
brigada a tirar ·-suj3.s ----férias 
anuais quan~o se encontra em 
um lugar diferente do autori­
zado no parâçrafo 2 ."do presen­
te .artigo, terá direito a 
transporte gratuito até o lu­
gar de contratação ou de re­
crutamento-, preva 1 ecendo o que 
for mais próximo - -de · seu 
dom i c i 11 o. A sua _ma11ut_enção 
durant~ a _vi~gém e -os ·custos 
relaciona i s d'i retamentfi! com a 
vi agem-cõrFerão- p6F - co·nta do 
empregador -e o tempo de viaQem 
n~o_será d~duzido _das fértas 
remu-neradas _anu.ais devidas à 
~gente---aõ-mar f nteressada:. 

ARTIGO ·11 

Será considerado como-nuJo e 
não exist_.~nte. qu_alqLJ_er acordo 
sobre a renUnc·ra ao di rei to a 
fêrias remuneradas anuais mí­
nimas prescritas pel·o artigo 
3,- P.arágrafo 3. _ou._-sa1vo nos 
casó·s- · ex-cepcfonaTs _pres_cr i tos 
no .. · art-igo ·g da presente con­
venção;-- a _renan-cia às mencio'-
nadas_ férias. ----

ARTIGO 12 

A gente dó mar_ em fé ri as anu­
ais só ·s·e_rá convocada em casos 
de~ e·xtrema urgénci a e após ter 
recebido um aviso préviO com 
ant-ecedência razoá Vê l: ---

.AR"flGO 13 

Medidãs eTetivas, adaptadas 
aos meios pelbs quafs é dado 
efeito às disposições da pre­

- s-eh't~ -conve-n-ção. deverão_ ser 
1;,_gmadas por meio de _I,Jma .. in.spe-
çao adequada ou por ___ q_ua_l quer 
OUU"'9-_ moÇ!o _a .f _i m -:de assegurar 
a .,p1 i cação c·arreta e o res.:.. 
pefto às regras ou dispoSições 
relativas__ a férias r~rounera­
das. 

.~ ART~GO 14 

A presente convenção revê a 
convenção de fé r i as remunera.­
das de ~ar-1nhê)t-qs_ (r~vistaJ, 
1949. 

ARTIG" 15 

-- Ra t_i f i cações_ 

"As rat~f-íC_âções .. - forwafs .da 
p'resen·te conv~ehÇão serao comu­
nicadas ao Diretor-~era1 do 
Bureau Internacional do Traba­
lho. -e- SE!irão por··ele registra­
das. 

_ARTIGO 16 

Entrcidà éiii' v-íJ;~or·-

1 . A present-e- Cbl1Vé_nção só se 
ápl_içará ao-s Membros. da Orga­
nização- -lnterflãciona 1 .q_o Tra­
bãlho cuja ratificaçã~ tiver 

sid.o _ r._~gistrada ~el~. Diretor­
Gera i . 

2 · .Sua entrada ém vigor se 
dará doze meses após a rat i_fi­
cação de dois Membros térem 
si do reg i Str"adas pelo Dl reter­
Gera 1 . 

3-.- A parti r de então, esta 
Convenção~ entrará em Vig(;r '­
Para çade Mem6rq, da~e-meses 
após a ·data em. q~e sua ra~ifí­
c:;ç,i;ão t·i ver .. si dç, regi straâa. 

ARTIGO 1'7 

Denúncia 

1. TOdo Membro que tiver ra­
t_i~ic.ado- a_pFesente c_onvençãó 
POde Oér'li,Jhc_iá-1a ao exp_irar_ um 
período de dez anos- aPós· a 
data de vigênci_a inicial da 
convenção. atravês- de uma co­
muni<;áção ~9 Diretor-Geral 
d_o Bureau Interna:clonal do 
Trabalho ·a ser - fJar ere 
registfaaa.·-A denQncia só terá 
efeito um ano a pó~ o respect i­
vo· registro. 

'2. Todo Membro que tiver ra­
.:t.i f i cado a presente convenção 
e· ·que, nci prazo de um ano após 
o- término ·do período de dez 
a_nos- _ menci o.na~o n9 parágr_~fo 
pf'ecedente, nao t; ver f_e;to 
uso da faculdade de denúricia 
previsto no preseote a'rtfgo, 
estará obr1Qaao por üin novo 
período de dez anos. _podendo, 
a partir de ent'ão; denu"riCiar a 
Presente ·convenção ao término 
de cada __ p~r_:í odo .. de dez _an.o_s 
nâs Condrções previ st:áS nÇ> 
present-e artigo. 

ARTIGO 18 
Notificação das ratificações 

aos- Membro_s 

1 . o-- 0 i retor-Gera 1 do Bureau 
Internacional do Trabalho 
notificará todos os MemPros da 
Organização Internacional do 
Trabalho do r_egistro de todas 
as rat'if-iC~:tções e dJ;!núncias 
que -'"' 1 he forem_ comunicadas- pe­
los Membros da Organização. _ 

2. Ao 11otjTic;ãr- os MembrOS_ da 
Organ~izaÇãO do f-e_giS-tr_o da se­
gunda ratificação qve lhe ti­
ver sido comunicada, o Dire­
:tor-.G~ra_l chamará a a ten_ção 
dos mesmos Parã a data em que 
a_ presente convenção entrará 
em vigor. 

ARTIGO 19 

Comuniéãção à Organização das 
Nações Uni das _ 

1. ó Diretor-Geral do Bureau 
Internacional do TrabalhÕ 
comunicará ao Se.cretário-Gera1 
das Nações Unidas, para fins 
de registro conforme o artigo 
102 da .. Carta das Nações Uni­
das, informações çomp1 e tas so-­
bre todas as. ratificações e 
todos os atos ~de denúnc~a--que 
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ele tiver registrado, conforme 
os artigos precedentes. 

ARTIGO 20 

Revisão 

Cada vez_ que julgar necessá­
rio o Canse 1 h o de Adtn_i n __ i st_ra­
ção de Bureau Internaclonal do 
Trabalho apresentará â Confe­
rêncla Geral um relatório so­
bre a aplicação da presente 
conve_nção e examinará a opor­
tunidade de se inscrever, na 
a9enda da Conferêncta. a ques­
tao de sua revi são tota_l ou 
parc1a1~ 

ARTIGO 21 

Efeito ___ da revisão da conven-
ção 

1. Caso a conferência adote 
uma nova convenção com revisão 
total -ou pa~cial da. presente 
~onvenção, e a menos que a 
nova_ convenção_ não d_i sponha de 
forma direrente: 

a) a ratificação por um Mem­
bro da nova convençã_o com re­
visão acarretar1a de pleno di­
rei to, não ob_stante o artigo 3 
acima, à denUn-cia fine-diata da 
presente convenção, sob reser­
va de que a nova convenção com 
revisão tenha entrado em 
vigor. 

b} a par-tir da dafa: de entra­
da em_vigor da nova convenção 
com revt são a pres_ente conven­
ção deixará de estar aberta à 
ra_~-! fi cação dos Membro_s. _ 
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2. Em todo caso, a presente 
convençãO permaneceria em vi­
gOr, na sua --forme e -conteúdo, 
para os Membros que a tivessem 
ratificado· e que não ratifi­
cassem a convenÇão- com revi­
são. 

ARTIGO 22 

Textos que fazem fé 

As. versõ_es francesa e inglesa 
de texto da pr_esente convenção 
fazem igualmente fé. 

(1) Data da entrada em vigor: 
13 de junho de j979. 

Faço saber que o Congresso N-a c lona 1- aprovou, h os termos do art. 49. 
da Constituição, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, 
seguinte 

inciso KII, 
promulgo o 

DECRETO LEGISLATIVO NO 49, DE 1990 

Aprova o ato que outorga concessão à Organização Kimura-Nakaya de Radio­
difusao Ltda., para explorar serviço de radiodifusao sonora, na cidade de 
Bastos, Estado de São Paulo. -

Art. 1~ É aprovada a outorga de concessão à Organização Kimura-Nakaya de Radiodi­
fusão Ltda., para explorar, pelo pra_zo de dez anos. sem direit·p_ de exclusividade, servi­
ço ae radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Bastos, Estado de São Paulo_, ato a 
que se refere o Decreto n~ 97.941 , de 11 de _julho de 1989. 

Art. 2A Este decreto legislativO entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de novembro de 1990. - Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
1 - ATA DA 192• S~SSÃO, EM 

27 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 

1 . 2 

ABERTURA 

EXPEDIENTE 

1.2.1 Mehsagens do Go-
vernador do Oistri~o Fede­
ral 

- N~s 139 e 140/90-0F (n~s 
1 i 1 e 112/90, na origem}, 
restituindo autógrafos de 
projetos de_ __lei 
sancionados. 

1 .2.2 - Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA­
- Antecedência na cobrança 
do aumento_ de pa_ssagens pe­
las companhias aéreas. 

RONAN TITO Criação-de 
bloco parlamentar governis-

SUMÁRIO 
ta no Senado FederàJ. Oi vi­
da e_xterna brasileira. 

SENADOR CID SABÓIA'DE CAR-
VALHO Ofvida externa 
brasileira. 

1 _. 2 • 3 - Requer i mentes 

-N-2- 454/90 de urgê-ncia 
para o _Projeto de Lei da 
Câmara n.s~. 80/90 (n.sz: 

- 3 . 681 /89, na Casa de 
origem), que introduz modi­
ficação na estrutura orga­
nizacional da 4~ Região da 
Justiça Federal, dá compe­
tência ao res-peíc-tiv_o Tribu-­
nal Regional e determ1na 
outra? provj dênci as. 

--N~ 455/90, de _urgência 
para o ProJe"'fo de- Lei da 
Câmara n.Q. 100/90 (n.~<.. 
4 . 759/90, na -casa de 
origem), que d1sp6e sobre a 
criação das Procuradorias 

da RepúbJ~i ca nos Estadqs de 
Rara 1 ma e Amapá, e dá -ou-o 
tras providências. 

T.2.4 --Apreciaçiíc de ma­
téria 

Requer i menta nA _45_3/90, de 
autor i a do- Senador· João Ly­
ra, 1 i do em sessão a_nte­
rior, solicitando _que sej~ 
considerad~ de lic~nça para 
tratamento_ de- saúde o pe-­
ríodo· de 1.sz: a 30. de novem­
bro do corrente anQ. Apro­
vado. 

1 .3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~ 
45/90_, que a 1 ter a a redação 
do art. 16 _da Reso 1 ução- do 
Senado n~ 9~. de 1989, que 
dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as 
operações d~ crédito inter­
no e externo dos municípios 
e de suas respectivas au--
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tarqui as e es_ta_be_l ece 1 i mi­
tes e condições_ par_a as o­
perações de crãdi to 'i r1terno 
e externo dos munlc.íp_íos e 
de suas respectivas autar­
quias e estabelece limites· 
e condições para a conces­
são de garantias. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução nQ 
62/90, que dá nova redação 
a Resolução nA 94/89. Vo­
tação adiada por fa1ta de 
quorum. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 5$/90, que a­
prova o ato_ que outorga 
permissão à Rádto Dfv1 na FM 
Ltda, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na ci­
dade de Formiga, Estado d~ 
Minas Gerais. Aprovado. A 
.promu.lgação. 

- Pro~eto de Decreto Le­
gislatlVO n~ 59/90, que a­
prova o a.to que renova con­
cessão outorgada à Rádio 
Difusora de Picos Ltda., 
para explorar serviço de 
radi od1 fusão _sonora em onda 
média, na Cidade de Picos, 
E:;;tado do Pi aui'. Aprov·ado. 

A promu 1 gação. · 

-:- Proj etc .. de Decreto Le.­
g,slativo nll. 60/90;· quer a­
prova a· ato . que. outorga 
concessão à Televisão Pira­
tininga Ltda., par.a explo-· 
ração ·cto serviço de . radi o­
difusão de sons e imagens 
(televisão), na Cldade de 
Catalão. E$tado de Goiás. 

Aprovado. A promulgação. 

- Pro~ e to d~ Decreto Le­
gislatlVO n.l2. 50/sio,· que a;..' 
prova o texto do acordo de 
cooperação cultural e edi..i-· 
caci ona.l entre o Gõverno da 
República Federativa .-do 
Bras i 1 e o G_oveirrio" -dá-Repú'­
bl ica do Equador,· ·celebrado 
em Quito, em 26 de outubrO 
de 1989. Discussão encerra-
da, ficando .. a ___ votação a-
diada por. faltao. _de . ~uo­
rum, apos parecer favorá­
ve 1 da comissão ·competente. 

- Projeto de. Reso 1 ução rrQ 
63/90, que a 1 t·er.a. O art. 65 

do Regimento lnterno do Se­
nado · . F ~?dera~ . O i scussão 
sobr_estada, em ví rtude· da 

- f a 1 ta_ de - quorum- para vo­
tação do Requerimento n~ 
459/~0; 1 ido nesta opórtu­
nid~de, de extinção da 
urgencia. 

.... ,~ofíci-o ·nA S/54/90, rela­
~i_'(? à __ . proposta para QUe 
se.J a .autor i za.do o Governo 
do Estado· _da B?~.i a a· emiti r-

·e colocar no mercado vinte 
bilhões de Letras Financei­
ras da·Tes~uro ~o Estado da 
Bahia-LFTBA .. Retirâdo ·-esa ~ 
par.rta nos termos ·ao art, 
175, e, do-Regiment.o In­
terno. 

-:- Projeto de Lei. do Senado 
n.l2. 63./ es' que . dispõe" sobre 
a construção de logradou­
ros, de edifícios de uso 
público e de veículos de 
..transp.o..rt_e _c.ol.e.t.1vos .•. a. fim 
9~_9arantir acesso-adeQuadO 
as_ ~-PessdãS portadoras de· 
deficiênc.ia física, · ··nõs 
termos dos arts. 227·, § 2~ 
e 2.2.4 . da Constitui­
çãõ. Aprovado em turno sU­
plementar, ~nos termos 
regimentais. A Câmara dos 
Deputados. 

- PrOJeto. de Lei do Senado 
.T1.Q _2.Q.3/89_,- que d1 spõe sobre 
o r_eglstro· de pessoas fís1-
cas ou jUri 01 cas· junto às 
Casas d_o:· Congresso Nacio-­
nal, para os fins que espe­
cifica, .. e. _.dá · outràs 
providências. Retirado da 
pauta nos termos dO art. 
175, e, do .Regimento In­
terno. 

- Parecer n~ 34.5/90, da 
·comt~são de . Con§t.i tu. i ção, 
Just1ça e Cidadania, ao e­
xamina r o Projeto de Decre·­
to Legislativo n".ll. 18/85,. 
que aprova as contas do 
Presi.dente Qa República, 
relativas ao exerci'cio .fi.­
nanceiro.de 1983. Discussão 
encerrada, f1cando a vota­
ção adiada por falta de 
quorum. 

1 .·3 .- ~- COnl.in ú:ação da Pre-
sidênica · · 

Prejudicialidade dQ~ Re-· 
auerimentos n.Qs 454' e 

455/90, 1 i_ dos no Expediente 
da presente sessão. 

1.3.2 - Discursos apõs a 
Ordem do Dia 

SENADOR NELSON WEDEK!N, 
como Lfder- Comentários a 
declarações do Presidente 
Fernando Collor, sob·re o 
récado "ihlpl f c i to nos' votOS_ 
brancos e nulOs do últimõ­
pléito eleitoral, em segun~-
do turno_ . · 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Fraqueza do sindicalismo 
nacional. convênio entre o 
Governo do Estado de São 
Paulo e o Tr1õunal de Jus­
tiça de São Pau 1 o", para a 

. aplicação de informatização 
nos processos jud"içiais ..... 

SENADOR ODACIR 
Sugestão para -lima 
racional para 
caCaué·i r o. 

SOARES 
Pol ftica 

o setor 

1 . 3. 3 ·"' -~ êOmUn·i caÇão da 
Presidência 

Término do prazo· para 
i_nterposição de recurso no 
sentido d.e inclUSão em or­
dem ·do dia. do . Projeto de; 
Lei do s~nado n.Q 163/90,· 1 

QUe est.abel ece prazo para 
os mandatos.dos atuais Go­
vernadores. dos Estados -·de 
Roraima· e Amapá, aprecfãdO 
CS5h-c·1 us i va.mente. pe 1 a Comi s­
sao de Constituição. JuSti­
~a e· Cidadania. A Câmara 
dos Deputados · · · 

1.3.4 -Designação da Or­
dem do Dia da próxima ses­
são 

1.4 ENCERRAMENTO 

2 - DIRETORIA-GERAL 

- Exfrat6s d~· .t.er.mos .adi ti_­
vàs nQ:s 15 e .1'7/90. 

Extrato de Convênio n~ 
3/90. 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~ - COMPOSICÃO DE COMIS­
SOES PERMANENT~S 

_:_' f'"-

Ata da 192ª Sessão, em 27 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTO$, 

ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Carlos De'carli- Ale­
xandre Costa -Chagas R~dri-

gues - Afonso Sancho Maur·o 
Benevides - Marco Maciel - Ney 
Maranhão- Mansueto d~Lavor­
João Nascimento Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista 
- Jutahy Magalhães - Ruy Sace­

. lar - João Calmon Hvdekel 

Freitas- Jamil Haddad ~-Ronan 
Tito.;.. Már~o' ·covas _.:;.:~ Ant6r1io' 
Alves -Pompeu de Sousa·~ Ro­
berto. Cani"pos· - Mendes cana 1 e -
Rachid Saldanha ·oefzi ~ Affon­
so C~margo -_Jorge Bornhausen 
- Mareio. S"erezoski -Nelson 
Wedekin- Alberto Hoffmann. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A 1 i s ta de presença 
acusa o comparecimento de 30 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário proc~derá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de 
projetos de lei sancionados: 

N,~;~. 139/90-0F ( n,~;~. 111/90, na 
origem), de 23 do corrente, 
relativa ao Projeto de Lei_ do 
DF n~ 37, de 1989, de inicia­
tiva do Governador do Distrito 
Federal, que dispõe sobre o 
depósito. e a venda de veículos 
removidos, apreendidos e reti­
dos, no Distrito Federal, e dá 
outras.providênc1as. 

(Projeto que se transformou 
na Lei n~ 130, de 23 de ·novem~ 
bro de 1990,) 

N-'!" 140/90-DF ( n~ 11 2/90, na 
origem}, de 23 do Corr.ente, 
relativa ao Projeto de Lei do 
DF nA· 40, de 1990. de it:"licia­
tiva do Governador do Distrito 
Federal, que cria eSColas 
classe e centros ~e .~n.s.ino_ d~-
1-'! grau na Fundação- EduCacio-­
nal do Distrito_ Feâeral. e dá 
outras pr-ovidê.ncias. 

(Projeto que se transformou 
na Lei n~ 131, de 23 de novem~ 
bro de 1990.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu ~e 
Sousa) --o expediente lido vai 
à pub 1 i cação . - · -

Há oradores i nscr i to.S. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival_ Bapt1sta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. S-enadores, alegando que o 
Departamento de Aviação Civl 
(DAC) havia autorizado a co­
brar desde sábado, dia 24 de 
novembro passado.- o reajuste 
de 29,3 por cento, nas tarifas 
a~reas. as principais empresas 
aereas - Varig, Vasp e Trans­
brasil- começaram a cobrar o 
novo préço no mesmo dia, com 
antecedência, evidenciando uma 
precipitação inaceitável e 
contrariando, aliás, a Porta­
ria da Ministra de Estado da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Zélia Cardoso de Mello. 
assinada no dia 23 e que auto­
rizava o novo preço somente a 

partir de segunda-feira,• dia Aéreas devolverem dinheiro". 
26 do corren_te mês, da_ta da SoJ i cito que essa nota. assim 
publicação da Portaria como a do A Tarde, de sal vã­
no Diár1o Oficial da União. dOr, Bahia, sejam incorporadas 

a este p·ronunci amento. 
O_dinhelro cobrado a mais pe~ 

1 as passagem; aéreas terá, ACri3di to que o Pres i Qente 
contudo, que ser devolvido, Fernando Collor tem o maior 
conforme garantiu domingo pas- interesse no esclarecimento e 
sado o _Major Per e i r a Nunes , na so 1 ução defini ti v a desse 
porta-voz do Mlnistério da prob1ema_que. independentemen­
Aeronáutica. em publicação·.-- te dos prejuízos causados. ad­
no A Tarde da Bahia, no dia 26 quiriu aspec~os de uma séria 
do corrente mês. distorção geradora de cr_ít_icas 

e dúvidas noctvas à bo_a r-epu­
tação das autoridades vincula­
das à política Qos reajustes 
eventuais das ta r i fa_s aéreas e 
a·o Departamento de Aviação Ci­
vil- (DAC). 

A cobrança ilegal, antecipa­
da. pe 1 a~ refe-ri das empresas 
aéreas, que cobraram passagens 
nos dias 23, 24 e 25 consti­
tuiu, e_fetivamente, uma fla­
grante irregularidade, e não 
apenas um ~quívoco a ser cor­
rigido, porquanto a vigência 
do reajuste de 29,3%. ocorre­
ria somente no dia 26 de 
novembrO'.-_ 

O acumuTadO de aum~tltos do 
ano, Somado o .de ·ontem. alcan­
ça 748,34%, causando sérios 
preju{zos aos usuãríos, "sobre­
tudo aos executivos qúe ·viajam 
constantemente. 

A Varig anunciou, ontem, que 
vai devolver aos passageiros 
prejudicados a diferença que 
cobrou a mais na _venda das 
passagens. 

Esse episódio de cobrança an­
tecJpada e ilegal do, aludido 
reajuste das _ ta ri f as aérea;í, 
e~volto nes penumbcas de uma 
situação_confusa, atinge a in­
tegridade e a credibi l_i.dade do 
Governo,- exigindo esclareci­
mentos e providências drásti­
cas e urgentes. já iniciadas 
pelo_ Ministro da Aero_náutica,· 
Tê·nente-Br i gadei r o . Sóçrates 
Monteiro, que deverá apurar a 
-origem do erro e a responsabi­
lidade de quem autorizou aque­
la cobrança. 

No que me diz respeito, 
sábado passado, pela manhã, 
estive num balcão de emissão 
de passgem, no Aeroporto de 
Brasí 1 ia, e presenciei uma 
grande aglomeração de Passa­
geiros ·irritados reclamando 
providências, e afirmando que 
a Portaria de' reajuste 
tarifário passaria a vigorar a 
partir _do dia 26. _ 

Soube~ então, naquela oportu­
nidade, que na sexta-feira à 
tarde as companhias aéreas já 
estariam cobrando os novos 
preços. 

Este epis6diõ a que me ref-if--o 
foi presenciado também ~or um 
eminente ~1n1stro do Supremo 
Tribunal Federal, ao lado de 
quem me encontrava na ocasião. 

O Cor~io Braziliense de on­
tem publica uma nota sobre o 
assunto~ na- qual diz: 
"Aeronáutica manda Empresas 

O Sr. Afonso Sancho - Permi­
te-me V. ExA um apa~te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
- ouço o .aoart_e do nob·r_e Sena­
dor Afonso· Sancho. 

o ~Sr. Afonso Sancho ---Aplaudo 
a denúncia que v. Exa está fa­
zei-ldo -das~ companh faS a"éreas, 
porque as m~smas come~eram um 
veFdadeiro abuso. Não é só de­
volver o dinheiro; elas deve­
riam ser punidas, e para isso 

"há um órgão no Governo_.- Não se 
compreende que a seu bel­
prazer se faça um aument~ an­
tecipado, _tendo uma publicação 
no Diário Ofiçi~1 dito 1usta­
mente o -·contrar1o_. V. Ex deve 
incluir em _S.é.u discurso um a­
pelo ao Ministrp Jarbas Passa­
r i nho, para que S. Ex~ mande . 
punir exemplarmente essas com­
panhias e assim n_ão ocorram 
mais fatos des.sa nat.urez~. 

O SR. LOURIVAL ~BAPTISTA 
- Mui to gra_t_o a_ V. E_xA, em i­
nente senador Afonso San-cho. 

F ~i..z questão de fazer este 
pronunciamento porqu~ presen­
ciei esse fato. Só vim a tomar 
conhecimentQ desse a~mento no 
sábado pela manhã. Mudei a 
roupa, fui" ao aeroporto. Quan­
do 1á cHeguei, aproximei-me do 
balcão e encontrei esse emi­
nente Ministr_o, a1ém -de muitas 
outras pessoas. O pessoaJ que 
estava atendendo no balcão di-
zia que o preço· já era novo, 
desde a v_é-spera, sexta-feira. 
Esse aumento foi deliberado 
para sair na segunda-feira, 
quando ser·ra publicado 
no Diário Oficial. Mas, na 
sãXta-feira, as companhias aé­
reas já cobravam o preço 
reajustado ... Achei por bem dar 
este depo i menta·, por-ou e o Go­
verno não tem culpa. E um abu­
so que estão fazendo em cima 
.de _ uma ordem 1 ega 1 . 

Quero agradecer, então. a V. 
Ex~ o aparte e, g'uanto à su­
gestão, V. Exa deverá en­
caminhá-la ao Ministro Jarbas 
Passar·i nho. (Mui to bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. -LOURIVAL BAPTISTA 

A Tarde 

Salvador, Bahia, 
feira, 26-11-1990 

Segunda-

EMPRESA AÉREA~ DEVOLVE 
QUANTIA COBRADA A MAIS 

Brasília (AE) -O dinhef~ 
ro cobrado a mais pelas 
passagens aéreas terá que 
ser devolvido, garantiu on­
tem o porta-voz do Ministé­
rio da "Aeronáutica, major 
Pereira Nunes. As empresas 
aéreas alegam ter s1do aü-c 
torizadas pelo Departamento 
deAviação Civil (DAC) a 
çobrar desde sábado o rea­
JUSte de 29,3%. A portaria 
da ministra da Economia 
Zélia Cardoso de Mel1o, eu: 
to~iza.o reajuste nas tari­
fa~ aereas a partir de 
hoJe. "O que preval_ece é a 
portaria- da min1stra", in­
formou o porta-voz da 
Aeronáutica. O Ministro Só~ 
crates.Monteiro deverá apu­
rar hOJe se o __ erro partiu 
mesmo do OAC. "Vão ser to­
madas providências", garan­
tiu o major Pereira Nunes. 
As principais empresas aé­

'réas- Varig, Vasp e Trans­
brasil -começaram a cobrar 
o novo preço com 48 horas 
de antecedência. 

· Os terminaiS de computa­
dor das agencias de viagem 
já amanheceram sábado com a 
determinação de cobrar o 
reajuste de 29,3%. nas ta­
rifas aéreas. A mensagem 
trazia o tftulo de Hot 
infonmation (informação 
quente) e teria se baseado 
na Portaria n~ 417 do DAC 
baixada ainda na últimã 
sexta-feira. 

O diretor do OAC, briga­
deiro Sé~gio Burger, nãO 

-foi loca11zado ontem. Ore­
ajuste nas tarifas aéreas, 
anunciado pelo Ministério 
da Economia na última 
sexta-feira, deverá ser pu-
blicado hoje no Diárt_o 
Oficial, da União. -

Correio Brazi1iense 

Brasília, segunda-feira, 
26 de novembro de 1990 . 

AERONÁUTICA MANDA EMPRE­
SAS AEREAS DEVOLVEREM DI­
NHEIRO 

O dinheiro cobrado a mais 
pelas passagens aéreas terá 
que ser devolvido., garantiu 
ontem o porta-voz do Minis­
tério da Aeronáutica, major 
P~~ei r a Nunes .. As empresas 
aereas alegam ter sido au­
torizadas pelo Departamento 
de Aviação .C1vi1 (DAC) a 
cobrar desde sábado o rea-
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juste de 29,3 por cento. A 
portaria da tninistra ·da E­
t:onom1a, -Zélia Cardoso de 
Mello, autoriza o reajuste 
nas tarifas aéreas a partir 
de hoje. "O que preva 1 ece é 
~ portaria da ministra'', 
1 nfor·mou ~ o porta-voz da 
Aeronáutlca. O Ministro Só­
crates Monteiro deverá apu­
rar hoje se õ erro partiu 
mesmo do DAC. "Vão ser to­
madas providências", garan­
tiu o maJor Pereira Nunes. 
As principais empresas aé­
~eas- Varig, Vasp e Trens­
brasil --começaram a cobrar 

- o- novo· preço com 48 horas 
d.e antec~denc i a, 

Os terminais de comPuta­
dor das agências de viagem 
já amanheceram sábado com a 
determ;_naçá:Cl de cobrar _o 
reajuste de 29,3 ·por cento 
na_s_ ta r i f as aéreas. A men­
sagem trazia o titulo de 
ho! intormaticn ( infor­

maçao quente) e teria se 
baseado na portaria n~ 4í7 
do DAC baixada ainda na 
sexta-feira passada. 

- O di r4?to_~ do DAC, briga­
deiro Ser-glo Burger, não 
foi localizado ontemL_O re­
ajust~ nas tarifas aéreas. 
anunc1ado pelo- Ministério 
da Economia na última 
sexta-feira, deverá ser pu­
blicada _hoje no Diário 
Oficial da União. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
no~t:'e Senador Ronan Tito-. 

O SR. RONAN TITO ( PMDB~ MG. 
Pronuncia o_ se'guinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a 
1 mprensa vem not i-cfãndo a 1 guma 
cai sa que_, acredito, não passa 
de balão de ensaio. . 

OUVi falar de blocos. Normal­
mente ouço ·falar muito· em blo­
cos no carnaval da cidade do 
Rio de Janeiro e até os apre~ 
c~ o mui to. São b 1 ocos excep­
C1onais, tê·m_ extraordinários 
mestres-salas e porta-bandei"­
ras.· 

É verdà"d8., -também, Sr. Presi­
dente, que está previsto no 
nosso Regimento a criação- de 
blocos com finalidade bem 
cJ_ara. O que tenho escutado o 
que tenho ouvido tem sido mo­
tivo ... de reuni_ões. uma_ delas, 
_s~ na o me engano, no aparta­
-rrre-nto· do Senador- 'Jor~t~e Bor­
nhausen, que foi escolh1do por 
esta Casa para representá-la 
no Canse 1 h o da Repúb 1 i ca. p-or 
isso, não posso admitir que o 
Senado_r Jorge Bornhausen esta­
ria tramando contra esta Casa. 
Não posso também admitir que 
outras pessoas e_ outros sena­
dores, que a_ imprensa noticiou 
estarem lá, tramassem contra a 
Casa. Por que digO tramando 

contra esta Casa? Perdoem-me, 
Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, se neste momento eu pare~ 
cer aqui o Conselheiro Acácia 
e falar do óbvio, mas muitos 
de nós estão empenhados na 
construção do regime de­
mocrático, que prevê o Parla­
mento independente ou interde­
pendente - o Poder ~xecutivo e 
o Judiciário. 

Hoje, já não temos mais ·como 
quarto P_oder a imprensa, que 
auxi 1 i a a derriõcraci a o tempo 
todo, denunci_ando, anunciando 
todas essas maze 1 as. Hoj_~, já 
não há mais um tripé, mas uma 
mesa bem assent~da, com quatro 
pernas. Sem qualquer uma das 
pernas, pode a mesa claudicar. 

Sem dúvfda alguma, Sr. Pres1-
dente, não conheço nenhum pafs 
do mundo que tenha construido 
democracia ·sem Um Parlamento 
forte e inOependente. Deve ha­
ver, permanentemente, um 
diálogo do Parlamento com o 
Executivo, com o J~diciár.io e 
com a imprensa_. A imprensa são 

_o_s nossos braços estendidos, 
leva para o povo o nosso tra­
balho, o nosso esforço, na 
tentativa da construção do Es­
tado democrático. 

Querer fazer desta Casa um 
i nstrumento"·-a.:o E.xecut i vo é fe­
rir a democracia no loCal - o 
Parlamento -. que, sem dúvida. 
é o- ppnto_ forte do regi me 
legisla~ivo. 

Já vi, Sr. Pres1dente, regi­
mes qUe não" são propr 1 amente 
democratas, que têm Um Slmula­
cro de Poder. Legislativo. Mas 
nunca _vi um regime democrático 
sem Um Pãrlamento forte e 
independente. 

Tenho visto, muitas vezes, 
é!rryfos, o c9ntra_ditório_, que 
e 1mportant1ssimo na vida da 
democracia, porque democracia 
não :é pasmaceira. Democracia, 
já se disse, é uma conf1itivi­
dade civilizada. 

A tentativa de cooptação de 
senadores dos part1dos~ do 
partido majoritário, e, as ve­
zes, com a 1 gum sucesso~ ·tem 
acontecido aqui. Mas a nossa 
legislação, Que eu rião dfr'fB 
nem ·ctemocrâ t j ca, é permissiva, 
admite tudo isso. 

NoSso Parti do, -o PMDB: tem-se 
primado, através dos tempos, 
em captar bons elementos - se­
nadores, depUtados lá 1 nas 
bases, e em fornecê-los! aos 
outros parti dos. En-tão, ' não 
vai ser desta vez que vamos 
ficar injuriados. . 

Lutamos e demos sústentação à 
criação do pluriQartfdérismo, 
até sem ~eias, até sem nenhuma 
limitação. 

C i to, Sr. Presi_dente, r:teste 
instante, que isso não ~avore-
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ce a democracia, porque_ também 
não é poss í v e 1 . Pe 1 o ·menos 
ninguém, até hoje, conseguiu 
construir um regime 
democrát_ico sem partidos, e 
sem parti dos fortes_. O PMDE! 
continua teimando em existi.r e 
até em cr_escer. NeSte- s"eglii1áo 
turno das elei_ções, veio um 
recado das urnas~ _Q~,Jvi_ -~riJa __ en­
trevista do Senhor Presidente 
da República, ontem, excluSfva 
para a Rede Globo, o que não é 
normal, dizendo que ,as urnas 
mandaram um recado. E verdade. 
Mas, pelQ amor de - oeus, não 
vamos fazer uma exegese pesso­
al do que as urnas mandaram 
dizer. O povo nâo está sob 
julgamento; nós, os homens pú­
blicos, é que estamos. O povo 
disse: não cabe recur~o_. o--re­
sultado das urnas está aí para 
ser a na 1 i sado, E p_ara ter-se 
uma leitura bem feita -e não 
cabem interpretações- pessoais. 

o Parlamento. com-toda a- sua 
história, manteve uma 
tradição: o mai·or partido in­
dica o presidente. E _da tradi­
ção da República, s·r. Presi_­
dente, e nunca foi quebrada. O 
maior partido indica__ o 
presidente. E claro, é óbvio 
que o presidente deve estar à 
mesa, no seu lugar 
majestático, mas tem que estar 
nc plenário o maior partido­
para dar-lhe estabilidaQe. sem 
a qual o presidente, muitas 
vezes, pode ficar se~ amparo 
da maioria do Plenário, 

Sabemos que os b 1 ocos ex i s-. 
tem, mas são, eu diria, 
esporádicos; sem dúvida, de­
pendem do assuntq, -dependem 
dos interesses. Por exemplo, 
v; membros do Gover::no afi_rma­
rem, aqui , que na Câmara o _Go­
verno tem maio~ia absoluta. No 
entanto, fomos apreciar-, há 
dias. o .veto do Senhor .Pr_esi­
dente, que, aliás, escan­
daliza-me, apreciamos ·a veto à 
aposentado r i a, aos_ di rei tos_ 
dos aposentados na 1ei de Cus­
teio e Benefícios da Previdên­
cia, que demoramos tan~o a 
examinar. E demoramos pOrque 
buscávamos o entendi.mento com 
o Poder Executivo. Abrimos mão 
de muita coisa qu_e dela não 
abrirfamos. Abrimos mão de 
muitos direitos dos aposenta­
dos. e de todos os afiliados à 
Previdência• Social, para que 
houvesse o entendimento e para 
que não demorasse mais. No en­
tanto, depois de feito o en­
tendi mente, o que aconteceu? 
Houve um veto, justamente re­
caindo sobre a parte mais fra­
ca, os aposentados. E depois, 
então, vamos medir forças, va-­
mos para o Plenário. E a_s Li­
deranças do Governo estavam 
otimistas porque, segundo e­
las, têm maioria absoluta. 
Penso que essa maioria é oca~ 
s1ona1 e depende muito do 
_apsunto. 

Sr. Presidente. não tenho ne­
-n_hum peio de dizer a"qu}_ que o 
meu parti do, o_ PMDB 1~_um part_i­
do de oposição, não-negará a­
poio_ ao Senhor Pl"es i dente da 
República naqueles assuntos 
que _ c r iam _ c;ondi ções de 
goverhabi 1 idade. O_ meu ._Partt­
do, __ o _PMDB_, tem um~ tradição 
longa de oposição. sabe mu1to 
bem discernir o_ ~ue_é apoio-ao 
Governo e o que-e apoio à go­
vernabilidade;._sabe distinguir 
o ·que é importante para o 
Pais, _o que é oposição ao Go-
verno e o ___ que é oposição ao 
País. 

Recentemente, no_ GOV'erno.pre­
sid1do pelo Presidente ~osé 
sàrhey. vimos- a maioria _do 
nosso partido em oposição; oo 
entanto, criamos coodiçõe_s 
para a governabilidad~ e para 
a_ transição, p9rgue, r~pito, 
nao somos opos1çao ra1vosa. 
Pelo que se noticia nos jor~ 
na i s, parece que no_s querem 
co 1 oca r- nessa pos __ i_ção. Como? 
Ferindo as regras basicas __ Qq 
Parlamento, ferfndo a maior de 
todas as regras. que não _está 
escrita_ em nenhum reg1mento, o 
Parlamento é o lugar do enten­
dimento,._ .. 

O Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho Permite-me V. Ex a um 
aparte? -

O SR. RONAN TITO Ouço V. 
EX'a -daqui a POucO. 

0- ParlamentO é 6 lugar do en­
tendi.mento, principalmente 
esta C~sa. _Sr._ Presidetnte, o 
Plenário des:t.ã_ .. -ca~a. é muito 
pequeno para_ -t:r_av~r b.3t~1hªs~ 
o campo da batalha é um pouco 
maior. Por isso, o senado, no 
munçjo to_d.o, é a·. <;:asa çjo~ · gran~ 
des deba~es, do debate. dos 
grandes- temas. Por t s5o tam­
_bé!'fl 1 _. m~S"nlo nos • mqmentos ma i~ 
duros em que a democr~cia fQ1 
arranh~d~, nos_ momentos em que 
a .d~mc;>ccacia-fq~ en;<oy~lt'1a.da, 
muitos, ~uitos daqueles acor­
dÇ~s -.PU çfªq"Ue1_à tr_ãd i ção foram 
respeftados ... ___ um deles é a pre-
sença de todos_ os par't i dos, a 
represent~ção de todos _os par­
tidos na d1reção da Casa, na 
Mesa. M_a_s tem que_ ter sempre 
como Pre.s i_ den.te da Mesa um ho­
mem _-indicado pelo maior 
par:-tido. Nunca, repito,- . isso 
fo1 arranhado. E por qUe não 
fo1 arranhado? Vustamente para 
dar conQi çfjo a esta. Casa para 
que cont i nue. a_ .ser a _Casa do 
débate, ___ a Casa da corifl i ti vi-
dade civilizada. 

No .. _entanto, Sr. Pres 1 dente, 
temos declarações, incluSive 
de L f deres_,_ ou de pessoas que 
se di ~em 1 td_eres do Governo. 
dizendo que querem criar um 
bloco para assumir a Presidên­
c.i q. do . Senado _ Federa_l . Não 
po_sso crer na veracidade 
disso. 
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o Sr. ~osé Fogaça PePmite­
me v. Exa um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Inicial­
mente, eu gostar1a de_ ouvi_r o 
nobre Se-nádor-_ Cid Sabó 1 a de 
Carvalho-. 

o Sr. ~osé ~ogaça - Apenas 
para inscrever-me. 

O SR. RONAN TIT-O - Não posso 
acredita r. Vamos debater sobre 
o assunto, p_orque e da maior 
importâricia. 

Va_mos ouvi_r iniciaímente· Õ 
nobre Senador _ç_ i d ~abó i a de 
Carva 1 ho. .Se na o __ me engano, a 
Me§a deve a 5., E"x~ um;;J _ re_spos­
ta _ ã_ · sua questão _d_e . ordem. 
Peço ao nobre Senado.r ,repita a 
questão ~e ordem, para saber­
mos. se a Mesa já tem pronta a 
resposta. 

o Sr. Cid Sabóia de car­
Vãlho- Aparteando v. ExA, 
quer-o, prime i ro, 1 evar __ o apoio 
do liderado ao_ líder na sua 
explanação, e dlzer- ·que por 
vá.r i. as_ vezes já abordamos _este 
as-sunto . em 'defesa dos parti­
do~. em defesa das ~rnas. Essa 
histór-i_a ___ Oe formaçãO de_b1oco 
para indicação de Presidente 
do Senado é_, _acim~ de tydo. um 
modo de fraudar, de alterar, 
de modificar o resultado do 
povo _nas _ urnas bras_i 1 e i r as. 
Agora mesmo o povo deu novo 
recado para nós todos. E esse 
recado,_- !3-gor:-a. é diretamente 
ao Presidente da República, e 
significa dizer a sua ExGelên­
cia que deve dialogar, e com 
u_rgência, com todos os parti­
dos e com_ ~odes os 
Governadores. A mính~ questão 
d9 ordem. Senador_ Ronan Ti_to, 
foi ~ara demonstrar, veja bem 
v. Ex , que os partidos que 

-rorem formar blocos não terão 
direito à liderança ... Esses 
parti dos como que dã_Saparece­
rão nas funções plenárias, mas 
continuarão existtndo como 
partidos là-fora. A _represen­
tação do partido aqui é que 
dará oportunidade à _formação 
do bloco. lsso é m.ui to 
impor-tante. E ari'fé'cipei·-·me, 
qorque v. Ex~ sabe como o Se­
nado é a tacado, A inda ontem, -·_o 
Senador Vutahy Magalhães f-a:iia 
um pronunciamento e- ·mostrava 
Como o Banco_ central gasta 
muito mais do·que um poder, do 
que o ·Poder Legislativo 
brasileiro. No entanto, somos 
dados como os· grandes gastado-­
res da República-. -·c-ottf menõs -de 
1% no orçamento de toda a Na­
ção, no orçamento de toda a_ 
República. 

O SR. RONAN TITO - O Poder 
perdulário! _ 

O Sr. Cid Sabóia de carva­
lho - Com menos de 1% no orça­
mento de toda a Nação, no Or­
_çamento de toda a_Repúbl1ca! o 
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Senador Affonso C-Çlmar_go, can­
diOato á Presidência da Repú­
blica, numa das oportunidades 
de sua campanha, mostrava um 
cheque, um cheque que ele te­
ria devolvido. Na minha mio­
pia. sempre que ele aparecià 
com aquele cheque na televi­
são, eu levava meu•rosto ao 
vídeo, na tentativa de ver a­
qu_ele direito que m_e tinham 
tomado, porque eu nunca recebi 
aquele cheque que S. Ex~ de­
volvera, mas nunca çonsegui 
identificar que cheque era 
aquele. Aquela moralidade do 
Senador Affonso Camargo, que 
deve ter comovido_..a muitos -e:-
1 e i teres, agora e contra-r i a da 
pe-1 o pr·ópri o ser.1ador, porque 
agora o_ Senador A ffbnso Camar­
go quer que as liderançaS dos 
parti dos persistam após a· ter­
mação dos blocos, segUndo de­
clarou·à imprensa. Além de ser 
uma viola~ão ao regimento do 
Senado, e uma violação mora_l, 
é mais gasto, é mais gabine-te, 
é mais telefone, é mais 
funcionário. Assim, V. ExB tem 
toda a razão nas a_preci ações 
que faz. A inda hoj_e, erguerei 
uma nova questão de ordem, 
para demonstrar que a formação 
de bloco restrin~e-se, única e 
exclusivamente, as representa­
ções partidárias, chegando ao 
máximo de indicar membros de 
comissão, mas nunca_com a ap~ 
t1dão de inverter a- vontade 
pop~lar que determinou que o 
PMDB é o maior Partido na Câ­
mara dos Deputados e que o 
PMDB é o maior Partido no Se­
nado da República. Era o apar­
te que tinha a dar a v. Exll 
Quero di-zer também que estra­
nhei as declarações do nosso 
Companheiro Affonso CamarQO' 
defendendo a existência de 11-
deranças inócuas e desat i va­
das, quando S. ExA Qevolveu o 
cheque, numa importância bem 
menor, que não vai pagar nem a 
conta do telefone do 
secretário' do secretário do 
secretário de S. Ex~. 

O SR. RONAN TITO- Agradeço_a 
V. Ex.i:. o aparte, nobre Se­
nador. Quanto à questão do 
gasto, das despesas do parla­
mento, ainda ontem um jornal 
prestigioso publicou o quanto 
ganha um parlamentar. 

Sr. Presidente, vou abrir um 
pequeno parêntese e dizer o 
seguinte: ainda há pouco 
estávamos apreciando o Orça-­
mento e verificamos que 68 
virgula não-sei-o-quê era o 
gasto do orçamento para girar 
a divida interna. Vou repetir, 
68% do total do orçamento é 
para girar a dfvída interna do 
Brasil; depois da vfrgu1a é o 
gasto com o parlamento. Nin­
guém, ninguém neste País vi 
preocupado com a divida inter­
na, mas está todo mundo ;:ireo-­
cupado com· a dívida deste Po--­
der perdulário que é, sem dú­
vida, o Poder Legislªtivo, 
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pois vejam - pasme V. Ex .a, Sr_~ 
Pr~sidente -, já gastamos qua­
se 1% do orçamento com o 
parlamento~ 

Não vou questionar as outras 
rubricas do nosso orçamento, 
nem as despesas dos bancos 
centrais_ que existem por aí, 
Eu só _gostaria de dizer a v. 
Ex~s que os gastos com a Pre­
sidência dã República são qua­
se duas vezes os gastos com 
todas as mordomias do_ parla­
mentq, __ dos parlamentares, dos 
assessores etc, e até hoje não 
vejo ninguém preocupado com 
isto. Penso que devemos-credi­
tar tudo isso ao fervor que 
este Pais tem para a constru­
ção_Q9_~é_stãâó detriOCr'ât"íco e--e 
apreço que o Pa f s t"em pe 1 o Po­
der_Legisl~tivo_. 

Por_ isto ___ m~smo, temos que 
continuar ne-S:Sa senda, valori­
zando este Poder, que é, como 
disse muito bem o nobre Sena­
dor Cid SãOóia de carvalho, um 
Poder perdulário. -

o-- Sr. c.José Fogaça- Permite­
me V. ExA u~ aparte? 

O SR :- ltONAN- TITO - Po fs não. 
Ouço, C_om muito prazer, ·o a­
parte de V. Exll, nobre Senador 
..Jose Fogaça. 

O_Sr. ~osé Fogaça- Nobre Se­
nador, vou __ fazer u_ma observél­
ção dentro do pronunciamento 
de V. Ex a que, na verdade, é 
um reforço ~ posição já expos­
ta, aqui, pelo nobre S~nador 
Cid_§~bóia de Carvalho. E jus­
tamente para tentar reafirmar 
e fortalecer aquf1o ·que foi 
exposto pelo Senador cearen-se 
Cid Saóóia de carvalho,_.em 
qUestão de ordem.levantadá Por 
S.- Ex~ Veja V. ExA que o art. 
62 do nOsSO Reçjimenl:o diz: . "O 
Bloco Parl_ªmentar .terá 1 f der, 
_a S:er . t nd i_ c.;!~: dO derit r ti ·as L Íde­
reS - daS .·Representações 
Partidárias que o compõem". E 
verdade. O bloco é.cõnstit~ÍdQ 
por - repr-esentações pãrt i­
dárias. Não é possfve1 Que se 
forme um bloco a partir de se­
nadores avulsamente convoca­
dos, reunidos ou organizados. 
Este, então. é o primeiro 
dado: o bloco é formado por 
representaÇões partidárias. ó 
art. 62 do Regimento Interno 
expressa~ 

'-'0 Bloco Parlamentar terá 
líder, a ser indicado den­
tre os Lideres das Repre­
sentações Parti dá r i as -que o 
compõem."_ 

Portanto, o Líder do Bloco 
Parlamentar é indicado dentre 
os Líderes das Representações 
Partidárias. No parágrafo uni-
co está claró: -

''Os -demais L-f defes " - da:s 
representações partidárias 
que co~põem o b1oco 

"assumirão, preferencial­
mente. as funções de ViGa­
Lideres do Bloco Parlamen-

-tar, na ordem indicada pelo 
titular da 1 iderança." 

Significa que os líderes da_S_ 
repréSentaçõeS partidárias .. 
ufna ve;z: formado o_ b 1 oco. se 
deSvestem dessa" condfÇão- de-
1 í_ deres da rep_resentação 
unitária e pas_~am a constltuir 
o colégio de--vice-1 ideranças 
do- blocO pa-rlamentar. Portan­
to,_ desaparec-e _a- 1 iderança. 
un_'i, tár i a da representaçao 
p_artfdária;··"Ciesaparece-com ela_ 
também o gabinete; desaparecem 
a - · assessoria, telefone. 
seéretária, e_nfim, todo o con-­
ju_nt_o âe-- apoio matéi"'Tãl 
téchico-Yhst~tuci_Onel q"ue o tem 
a 1 i de rança dos Pa-rti ~o~s-. _E 
qua 1 quer ou_tro tipo de atitude 
ser i_ a i mora 1_, _nobre L f áer .Ho.­
nah Ti to, Ser·ia degradante 
para es_ta Casa _se_ a 1 guém qui­
se_sse f~rmar b 1 oco_ par 1 amen­
tar, qUisesse constituir maís 
uma 1 i de rança e _a inda manter 
os 1 i deres_ TrlO i v i dua 1 i zados 
co_m todo O conjunto de· -a·po;o 
técnico e material Co'rrf Q"u€ 
cOntam.- Vou ma i ,s él9.i ant_ê' __ t"!8 
minha tese. A minha tese se 
conS.o 1 i.da - e Quero. -crer ~que. 
se -comprova defini _ti vamente -
no art. 64, cQmbinado com o 
art. 66, quando est~belece: 

'
1Art. 64. Aplica-se ao 

·Líder do Bloco Parlamentar 
o di spost6 no art. 66." - . - . - - - - ' -

E o· ~que_~ df:Z O arL- 6(i"? D-i~ 
que:. 

"É' da--competência dos Lí­
deres das Representações 
Partidárias, -além de outras 
atribui_çóes. regimentais, 
fndícar __ os- representantes 
da·s' respe-ctivas agremiações 

· ·na's comisSões. " 

IS"Só--. Compri'ee-rl"de-. de forma ab-­
-solutamente ~xcludent~ ~ qua-l­
quer_ o~tra 1 nte_rpretaçao ,- que 
o ·1 fder do_ blócõ ·j:iar<1amentar 
substitui e sucede o -líder dâ-
representa~ão partidária nas 
suas funçoes, porque não é 
possivel que as funções e as 
representações, que são indi­
cadas para as_ Com1ssôes Técni­
cas da Casa, par'a as Com-issões 
Permanentes da Casa·. Se-j arr( i ri­
dicadas pelo llder do blo-co 
parlamentar e pelo líder d~ 
represerit_a_Ção partidária_, e 
todas as_ demai.s atividades que 
são" inerenteS_ ào exertíci.o 
parlamentar sejam feitas pelO 
1 íder do : bl_aço parlamentar e 
pelo lfder ~ã repreSentação 
partidária. Esse c-onflito n_ão 
possib_'i 1 i ta haver uma clara .e 
expressa ... 

O SR. RONAN TITO- Mas V. Ex 4 

n~o vê -_aí_ t~amt.?ém . uma. p 1 er:'a 
descaracter i Zaçao dos_ part l-­
dos? ESses partidos que estão 
querendo formar-se, mesmo os 
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ideológicos, 
recem ... 

eles desapa-

o Sr. Uosé Fogaça - Este é um 
problema dos partidos. 
Desculpe-me V. Ex~! Pode ser 
uma opção de eles se subsumi­
rem no processo do bloco 
parlamentar. Sem dúvida nenhu­
ma, v. Ex~ tem razão. Eles 
praticamente se auto-anulam. 
eles se autocastram no momento 
em que aceitam a f9rmação ·dO 
bloco parlamentar. E uma· auto­
destituição_ das lideranças. E 
mais; nao é possível que haja 
uma superposição de 
competéncia. A competência e 
excludente: ou é do _ 1 f der d~ 
representação partidária, ou e 
do lider do bloco par1amentar. 
Não é possível superpor as 
competências. não é pos.sfvel 
somar as competências. Uma ex­
clui a outra. Se esta compe­
tência, dada pelo art. 66 dO 
Regimento Interno, é exercida 
pelo 1 íder do bloco---parlamen­
tar, está excluído o 1 íde_r oa 
representação partidária, por­
que ele não existe mais. se 
ela é exercida pelo líder da 
representação partidária, é 
porque não há um lfder de blo­
co parlamentar; conse­
qüenfemen-te, - não há bloco 
parlamentar. Por isso, quero 
claramente fazer aqui uma ma­
nifestação de reconhecimento_ 
ao caráter utilitário da in­
tervenção de V. _Ex 11 ' V. Ex~ 
está chamando a atenção daque­
les que são mais afoitos Qo 
que a própria afoiteza, daque­
les que vão com mui~a sede ao 
pote, daqueles que, .muitas v~-. 
zes, em nome da cupldez poll­
tica, são capazes de solapar 
as tradições seculares deste 
Par 1 amento. V~ Ex.a 'está fazen­
do uma advertência honesta~ 
clara, sem ambigüidades e esta 
dizendo que: primeiro, a cria­
ção do líder do bloco-.parl~­
mentar significa a dest1tuiçao 
das lideranças das repres~nta­
ções partidarias na sua c~mpe­
tência e no seu exercício; se­
gundo, significa a anulação 
política e ideológica dOS 
partidos. Não é uma· questão 
regimental, é uma questão de 
opção política desses parla­
mentares; terceiro, signiftca. 
por certo, a violação de uma 
regra elementar,· mas consol 1-
~ada pela tradição, pela lon­
gevidade, pela maturidade dos 
séculos, a longa tradição do 
Senado de respe1 ta r a_s organi­
zações partidárias e respeftar 
o princípio majoritário n~ 
composição da Mesa. Esta -é a 
intervenção que faço, com o 
mais irrestrito apoio ao que 
V. Ex~ está dizendo. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a 
V. ExA 

Agora vou chamar a atenção 
para o aspecto institucional: 
a desestabi1ização da função 
deliberativa do Senado. vou 

repetir: a desestabilização da 
função deliberativa do Senado. 
Por quê? 

Todos sabelnos da· história re.;.. 
cente deste Par 1 amento .- Um Se­
nador do Espfrito Santo, por 
dois anos consecutivo~. parou 
o Senado e parou o Pafs. Por 
quê? Porque houve o processo 
de radicalização. Naquele mo­
mento, estancou o prOcesso de 
entendimento. _Até nas guerras 
mais sanguinárias ex-istem re­
gras e 1 i m_i tações. Quando rom­
pemos essas regras, Sr. Presi­
dente, tudo pode acontecer, 
menos o Parlamento funcio­
nando. Ainda hoje, em conversa 
com alguns amigos, disse-lhes 
que das coisas mais bonitas 
que existem neste mundo de 
Deus é a Constitu_ição da 
Inglaterra. Ninguém tem um e­
xemplar da Constituição ingle­
sa para poder exibir. Por quê? 
Porque ela é uma Consti_tuição 
consuetudinária. vem da tradi­
ção, caminhando com a Histó­
ria. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a 
v. Ex~ Pegando um gancho do 
que_ V. Ex~ disse, que é da 
maior- _importância, gostaria de 
dizer que muita coisa do Go­
verno, nós, em tese, apoiamos. 
por exemplo, a renegociação da 
dÍVida externa. 

Tenno- cer'E"eze t!.e --que- o Exec'Li­
tivo precisa. e muitp, 9o Co~­
gresso Nacional, principalmen­
te do SenáCfo F_ederal ,_ e do a­
poio deste,_ para levar adiante 
essa renegociação custosa, di­
fícil, penosa. e que, sem dú­
vida alguma, de inicio vai en­
contra-r-- resist"ê"n-cfas· e-normes 
por parte dos banqueiros 
1nternac1onais. O Senado não 
regateou, na primeira reunião, 
por parte não só deste Líder e 
do Líder do PSDB aqui, Fernan­
do Henrique Car'do"so". Juntos­
nos apressamos a hipotecar 
todo o apoio, apoio 
irrestrito. Naquele- momento 
também f ri sarna-s - um pont0°. 
Quando o Governo diSse que não 
faria nenhum pagamento antes 
de estabel e_c1 do o ent~n_di men­

Eu tenho-~ héiSte momento, a to, acredita mos que o Execut i-
reafirmar, em defesa do que vo tinha toda a razão. E tem 
sustento, que, deSde o ini'cio toda a razão. porque, no· passa­
da República, nunca foi que- do, e no passado recente, 
brada esta regra, a de que do qua-ntaS vezes a -renegociação 
maior partido sai o Presidente parecta -n.- fhtlo- ·mu_í_to_--oe·m,-- --e, 
da Casa. Tem toda a proprieda- na medida em que se fazia 
de e-toda a razão, porque, re- aquele talking payment, o pe­
pita, se no Plenário não hou- queno sinal de boa vontade, 
ver um Parti do forte, coeso, naquele momento cessava a 
para sustentar o Presidente renegociação. Por quê? Porque 
que se encontra em situação de os credores querem e receber, 
juiz, e todos conhecemos o e, na medida em que recebem, 
Parlamento, a Mesa não se não existe renegociação. Isso 
sustent_a, é óbvio? Não praticado._ é 

trágico. Por exemplo, o Presi-
0 Sr. Ronaldo Aragão- Per- dente da República manifestou, 

mite-me V. Ex~ um aparte? através de projeto_de lei, a 

O Sr. Mãnsueto de -LaVor 
Permfte-me V. Exa um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o no­
bre Senador Ronaldo Aragão e, 
em seguida, o nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O St'. Roria l-do Aragão - I n i -
cialmente cumprimento v. Ex~. 

meu Líder, pelO oportunà pro­
nunciamento e relembro também 
à Casa, que na sua Presidência 
está ·um homem que é __ do _parti do 
de oposição ao GóverriO e, pelO 
que consta, a sua posição é a 
de magistrado,. tanto nesta 
Casa como no Congresso 
Nacional. Parece-me sem senti­
do, hoje, a formação de blocos 
com um Objetivo -só, que .é a 
PreSidência desta Casa, com 
medo .. de que- üm _homem de opos i.:. 
ção a ocupe. A demonstração 
dada pela· Presidente Ne1 son 
Carneiro na direção do Senado 
da República e do Cóngresso 
Nacional traz-nos esta 
tr_anqüi 1 idade. Entendo que a 
formação do bloco é inoporto­
na1 e, como muito bem disse V. 
Ex , pode trazer a 1ngoverna­
bilidade desta Nação, Era este 
o meu aparte a V. Ex 11 

intenção de privatizar. Tenho 
certeza de que Sua Excelência 
precisará do Congresso Na c i o-­
nal até -para dividir as suas 
responsabilidades na alienação 
das empresas estatais. 
Per~;Junto: em que clima Sua Ex­
Celencia quér? ... Não! Não es­
toU preganôo aqui, neste ins­
tante, o ·compadrio político, 
mas que nos sentemos à mesa, 
os Lideres do Governo vão ao 
Palácto do Planalto, conversãffi 
com· o Presidente da República;­
enquanto nós nos entendemos, 
aqui, com S. EX~s através da 
tribuna. Este é o entendimento 
da democracia, norma 1 . Como vai 
ser a nossa posição? Uma posi-­
ção de Qoa vontade, de enten­
dimento para com o GovernQ. 
uma posição de oposição. mas 
criando condições p;;1ra a go­
vernabilidade e para resolver 
os assuntos mais sérios deste 
País. E agora? Ou será uma po-· 
sição de nos julgar, como fi­
zeram em certa época, não 
adversários, mas inimigos? 
Prefiro acreditar, Sehador, 
que tudo isso não passou _de 
mera especulação e que não 
será levado em frente. Claro 
que a criação dos blocos é 
regimental. Entretanto, a 
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criação do bloco para dar um 
golpe no Congresso Nacional e 
passar a ser Casa chanceladora 
do Poder Ex~cu:tivo, gostaria 
de dizer, alto e bom som, se 
isso acontecer, o resultado 
dessa medida vai amargar mUitO 
na boca dos golpistas, 

o Sr. Mansueto de Lavor -
Permite-me V. ExA um aparte, 
nobre Senador R.onan Ti to? 

O SR. RONAN TITO- Ouço, com 
prazer, o Senador Mansueto ~de 
Lavor, 

o Sr. Mánsueto de Lavor- E­
minente Lider Ronan Tito, o 
pronunciamento de V. ExA é um 
divisor oe águas: ele deixa 
bem claro, através da maior 
bancada que o povo elegeu, 
nesta Casa, que não vamos fi­
car impassiveis diante dessas 
incursões dos que a inda estão 
saudosos do tempo dos biôni~ 
cos, do tempo dos go 1 pes sob r_ e 
o Poder Legislativo, que pas­
s i vam~nte, tinha de suportá­
los. E lógico. e o disse muito 
bem o Senador Jos.é Fogaça, que 
há uma permissão regimental 
para formação de blocos. En­
tendo até que a nenhum grande 
partido interessa a formação 
desses blocos. A permissão de 
que se formem e_sseS blocos é 
para que pequenos partidos que 
não têm, regimentalmente, suas 
1 ideranças, se reúnam. Digamos 
que cinco_ou ~eis partidos têm 
sete Senadores: forma-se um 
bloco, elege-se Uma· lideranÇa 
e vice-lideranç?- comuns, que 
vão ter uma participação maior 
do que se fosse o cªso _de não 
se ter o b 1 oco .. !: _ funciona 1 
para pequenos partidos e é an­
tifuncional para grandes 
partidos. Não SEL pode :ti_rar 
proveito de uma Qoa jntenção­
regimental para dar um golpe 
na Casa. Eminente Líder Ronan 
Tito, gostaria de, neSte ·apar­
te, di_zer à opinião pública 
que ninguém está discutindo 
cargos, participação na Mesa. 
Não é uma me_ra di_sputa pelo 
poder. A linha do pronuncia­
mento de V. Ex~ é muito corre­
ta, é uma linha de respeito, 
em defesa da autonomia do Po­
der Legislativo, que não pode 
curvar-se a esse.s que estão 
a i' , por baixo- do pano, queren-7 

do atrelã-lo ao Poder 
Execu-tivo, Temos a nossa auto­
nomia constitucional. Parabe­
nizo a V. Exa Tenho a impres­
são de que essa idéia da for­
mação do bloco parlamentar 
está murchando, é uma criança· 
natimorta, é um monstro que se 
~erou e que não tem pai._ Quem 
e o pai dessa idéia? Ele é um 
filho bastardo; esse bloco é 
um filho bastardo; é, como se 
diz na minha re~ião, um filho 
de "moita*', nao tem pai; é o 
Governo, mas nenhuma Liderança 
do Governo aqui apresentou-se 
para di zec: . "Eu def~ndo o 
bloco"- E do PFL? Não, não é 
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verdade, __ porque i lustres com­
ponentes da Bancada do PFL não 
concorQam com_ o bloco, -e- o PFL 
seria 6 maior Partido 
interessado. Quem é o pai des­
se monstro? Por que não 
aparece? Por que não se 
fdentifica? -Então, realmente 
não é Possível! Este pronun­
ciamento de V. Ex~ é da maior 
importância e nOs levará às 
ve_rdade_ir_as atividades parla­
mentares-. -não se perdendo tem­
po com monstros, com filhos 
bastardos. _de ~país irres-:­
ponsáveis que ficam por baixo 
d_o pano, sem ter condições de 
aparecer, põrque-a idéia é tão 
ruim ... Es_se bldco parlamen­
tar, çomõ está colocado, para 
da-r um golpe na questão de su­
cessão . da Mesa, é uma idéia 
tão ruim, tão mesquinha, -tão 
cúpida, simplesmente o Poder 
sem estar a serviço da coleti­
vidade do Pals, esse bloco 
parlamentar é· uma fdéia tão 
ruim que os seüs r·espoflsáVei S 
não aparecem. Era bom que eles 
aparecessem, fossem identifi­
cados, até para não ficarmos 
fazendo conjecturas indevidas, 
suspeições. Não aparecem, não 
se identificam, não se encar­
nam os autores dess~ idéia. 

o sr. Cid Sabóia de car­
valho - V._ Ex .a quer dizer que 
é ufol og1 a par-lamentar? 

o Sr. Mansueto de L~vor -
~xato~ .É .um exe_rcí_,cio, sao uns 
ETs que estão aqUf inspirando 
essa má idéia. Parabéns, 
Senador. Rea 1 mente, -esperamos 
que, a partir do seu pronun­
ciamento e, com certeza de ou­
tro líder, possamos traOãlhar 
sob ré os grandes prbõl emas 
·deste Pais. V. Exa citou um: a 
dívida externa. O SenadO tem 
resp0i1Sabíl idade -di reta sobre 
o equacionamento desse proble­
ma, e não criou, até hoje, ne­
nhUm -_-empeci 1 hó sequer, ao Go­
verno, como não -tem c r i ado em 
váriQ~ ___ pontos, para o- bem des-
te Pa1s. Parabéns a v. Ex.a 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a 
V. Ex~ pelo aparte. 

O Sr. ~osé Fogaça- Permite­
mé v. ExA um aparte, nobre Se­
nador Ronan Tito? 

O~ SR. RONAN TITO - Ouço V. 
Ex 4 , .nobre Seriador José Fo­
gaça. 

O Sr. ~OSé Fogaça Quero 
também lembrar à casa, lembrar 
a v. ExA e a todos nós, afinal 
de contasL que os resultados 
da eleiçao de 25 de novembro 
são b~stante diferenciados em 
relaçao às expectativas de 3 
de outubro. Essa história do 
bloco parlamentar se alimen­
tou, nasceu sob certo ufanismo 
das eleições de 3 de outubrO. 
que, supostamente, 'Seriam e­
leições com resultado pró­
Governo. Hoje, no, di a 27 de 

novembro, o painel que se 
plasmou na polftica brasileira 
é muito diferente. Constata-se 
uma derrota do- Gpverno·.- o Go-"" 
verno -foi derro·tado nas eléí­
ções bras i 1 E:i,ras d~ 1990. o 
Governo precisa respeitar a 
Oposição, hoje expressa_ nos 
governos estaduais, no Parla-­
mento; o Governo precisa a­
prêhder a conviver com a OPo­
sição e a respeitar o espaço 
da Oposição. Já está na hora 
de o_ Governo _abandonar - a que 1 e 
ufanismo passãgeir-o. -transitó­
rio e efêmer·o oue ensaiou al­
guns passos logo "após 3 de 
outubro-. A rea 1 idade de 27 de 
novembr-o é bem diferente- da~ 
quela que certo excesso chegou 
a fazer supor após 3 de 
outubro. -

O SR. RONAN TITO - Agradeço-a 
V. E?<.a 

o Sr. Fernando Henrique Car­
doso- Permite-me V. ex.a um 
aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o a­
parte do nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, Líder do 
PSDB. 

O Sr. Fernando Henrique Car­
doso- Senador Ronan Tito, com 
relação à formação de blocóS 
parlamentares, acredito que 
nos devemos ater ao- -texto re~ 
gimenta1, que já foi aqui 
esquadrinhado. A Mesa 
resolverá, com_absoluta isen­
Ção. sobre a cj'uestão -de ordem 
levantada pelo-senador Cid _Sa-:­
báia de carvalho. Não sou te· 
meroso que se fãçam blocos ou 
não, porque os partidos, na 
sua individualidade, resolve­
rão esta questão. As palavras 
de v. Ex .a são muito, corretas 
no que diz raspei to às 
conseqOênciãS disso .. Um bloco 
se faz po-r -suscitar uma polí­
tica.- -não para· ganhar uma Me­
sa, este se·r f a um objetivo 
menor. Quanto ao PS08, a nossa 
bancada se reuniu. e. tem r e i­
vindicações quanto à_ Mesa, mas 
não são reivindicações _de 
cargo. Os cargos s~rão aquel e_g, 
que nos couberem. Temos rei-

~b~~ 1 ~a~~~~ra ~~:~!9 v a f 0 
di r·~ó-~~ 

o Senado Federal, mantendõ a 
1 i nha de austeridade dO S~ma-­
dor Nelson Carneiro, 1 evando 
adiante a reforma administra­
tiva desta casa,. fazendo-- cõ~iri­
que o Senado Federal p_ossa vi r 
a ser respeitado pela opinião 
públ.ica a pa_rtir de uma reter-:. 
ma interna, e respeitando, es­
crupulosa e religiosamente, o 
regulamento e. a_ Constituição, 
fazendo ta~p~m cOm.que o C9n­
gresso Nacional -e o __ Presi"':' 
dente do senado Fed_e_ral será 
também o Presidente do · -ton·­
gresso Nacional - tenha a al­
tivez~necessár1a como um Poder 
da Re~.~úb11 ca ... 

O SR. RONAN T~TO - Poder qlue_ 
se faça respeitar. 
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o Sr. Fernando Henrique Car­
doso - Poder que se faç-a 
respeitar. Poder que mereça o 
respeito da opinião pública e 
se fará respeita r, a começar 
pela aprovação. absolutamente 
necessária. da regulamentação 
das medidas provisórias, que 
transformam o sistema legisla­
tivo num esdrúxulo triCamera­
lismo, em que passamos o tempo 
todo discut1ndo, em conjunto, 
no Congresso Na c i ona 1 , 
desfazendo-se, assim, o espí­
rito da democracia representa­
tiva, que é das duas Casas, 
não só-para representação que 
o Senado tem dos estados como 
também porque a democracia e­
xige certo ir e vir- tempo. O 
que se faz contra _o tempo, na 
democracia, oão é perdoado 
pelo tempo, E preciso que re­
almente se examine com calma 
cada ·m~téria e haja instância 
de reflexão. Ora, as medidas 
provisórias são o oposto, são 
como estivéssemos no regime 
czarista. A culpa é nossa. do 
Co,ngresso Naci ona 1 , e não do 
Senado, porque o Senado apro­
vou, no ano pass~do, sob a li­
derança de V. Ex e minha, an­
tes do segundo turno das elei­
ções, o - projeto do Senador 
Márcio Lacerda que regulamenta 
o uso das medidas provisórias. 
Depois de aprovado pelo Sena­
do, procurei pessoalmente o 
Líder do PMDB na Câmara e o 
Deputado Nelson Jobim, que era 
o Pres i.dente da Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Redação, chamando a atenç.ã.o de 
ambos para a necessidade de 
que houvesse alguma regulamen­
tação, mesmo que não fosse·a 
do Senador Márc1o Lacerda. In­
felizmente a Câmãra--não atuou 
com rapidez, e hoje estamos 
com esse problema ~rave. Para 
nós, do PSDB, é mu1to impor­
tante saber qual o compromisso 
da futura Mes~ com a mocterni­
zaçao do Congresso e com a 
postura de altivez. Perdoe-me, 
Senador Ronan Ti_to, u:ti 1 izar 
este aparte para fazer quase 
que um comentário paralelo. 
Gostei de ouvi-lo debater a 
posição do Senado na renego­
ciação da dívida externa. In­
felizmente, na quarta-feira 
passada, tive que viajar e não 
pude ouvir até o final a expo­
sição do Senador Rqberto 
Campos. Deixo registrado que é 
de se estranhar que os Senado­
res do Governo combatam, neste 
ponto, o próprio Governo. No 
momento exato em que se forma 
uma coesão polltica para dizer 
que a posição tomada pelo Go­
verno, na renegociação da dí~ 
vida, é correta, eu não ouvi 
das lideranças do Governo aqui 
presentes, eram escassíssimas, 
como têm sido, nenhuma palavra 
em defasar Li os An~is e não 
vi palavras em de~esa do 
Governo. O que vi foram várias 
incompreensões. O nosso gesto 
---e V. Ex 3 já disse- foi po-
1 ítico, .não técnico. Ali ás, 

desconheço a tecnici_dade da 
matéria, que é muito complexa. 
Não se i porque, mas a·l guns se­
nadores da República se colow 
cam do pont~ de vista dos ban­
queiros interhacionai.s. Eles 
têm outros advogados, não pre­
cisam dos noss_os, mui to menos 
daqueles que têm representação 
popular. Afirmam que nes-ta ma­
téria o _S_e_nad_o não pode exage­
rar com -_de ta 1 hes que parecem 
ridículos. Ridículos!? Veja V. 
Ex~ Estive_ recentemente, junto 
com V. Ex~. em Washington, e 
tive _a satisfação de a 1 maçar 
com O Prr:rsidénte do Banco ln­
terameriCano,-- Dr. EnriQue I­

-glesias, qúei fo.i meY.. coleQa na 
Cepa_l. Ele me_ pedi"u fizesse 
Uma confer~ncia sobre a dívida 
para os -:diretores do _Banco 
Interamericaho. Eles estavam 
preocup~dos não ~anta com o 
pagamento dos juros, mas com o 
í _tem que ó nobre Senador Ro­
berto Cainpos · ffupugnOU, o da 
capac_i da de de pagam~nto. Não 
tinham entendido muito bem o 
qUe era~ is-So,- por·qué o Governo 
bra,s i 1 e i r o, co-m a rióssa apro­
vaç_ão, _pel_o men_os _da_ Comissão 
de Assuntos_ Econômicos, de V. 
E_xa e minha. _também, ·concor_dou 

_que -o Bras i 1 só dever i a pagar 
se houvesse_- superávit no 
Tesouro. Por quê? Porque o 
Fundo Monetário Internacional 
tem_ uma- exigência estrita- de 
que haja equilíbrio nas contas 
nacionaiS-. Se não howver equi-
1 fbri_o, não dão aval aos 
empréstimos._ ora, como pode 
haVer equí 1 fbri o se o Governo, 
paf~. P?gar á dívida, terá que 
émit1r bônus que aumentam a 
taxa de juros e provocàm a ci­
randa f'l nancei ra? Então, é 
preso por ter cão e preso p_or 
não ter cão. Não me interessa 
muito a juridicidade, a tecni­
cidade jurfd_ica-.; o gue me in­
teressa é. a si tuaçao de fato. 
sq._ pode[llos pagar com ··O que 
·temos. Não estamos decretando 
nenhuma mõ=ra-tór h;., Sempre - fll i 
contrário a _isso. Não estamqs 
-em moratória;-·mas em estado de 
necessidade, que é outra 
coisa. Não temos condições de 
pagar, e não queremos méntir. 
E isso que o Senado diz ao a­
provar essa matéria. Apenas 
não queremos dizer o que vamos~ 
fazer, 1 sto é aqui 1 o que nos 
impossibilitará de cumprir um 
programa de estabilização. Não 
vejo por que, portanto, o Se­
nado. da República não possq 
dizer que isso está certo. E 
uma posição de lealdade, não é 
uma posição de artifícios ju­
ridicos para defender o que 
quer que seja. Naquela conver­
sa gue man! 1 ve no BlD,~ notei 
tambem - e nao dou detalhes, 
po~que não é pertinente: exis­
tem pressões do Tesouro amer·i­
cano, do Tesouro japonês, re­
presentando o interesse do 
banco privado, para que o Ban­
co Mundial e o Banco Interame­
ricano- não concedam emprésti­
mos ao Bras i 1 . 
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O SR. RONAN TITO - Estão sus­
penSos os empré:;;t i mos dÔ Banco­
Mundlal neste instante. 

o Sr. Fernando Henrtque 
Cardoso~- onde está escrito 
isso? § de bom tom jurid1co? 
Isso nao envergonha aqueles 
que ass1m atuam? Por que te­
ríamos que ficar envergonhados 
ao atuar na defesa dos nossos 
interesses, se eles, lá, 
tranqüilamente, vão suspender 
o empréstimo, que nada tem a 
ver com o outro? Simplesmente 
para fazer pressão? Não esta­
mos aqui, no Senado, atua~do 
como advogados- de intereSses 
de tais ou quais; estamos a­
tuando políticamente no inte­
resse do povo brasfleiro e do 
País. De modo que não aceito 
as colocações feitas pelo Se­
nador R.oberi;ç Ca_mpos. E digo 
mais - é bOm que esteja o Se­
nador Roberto Campos presente: 
a razão pela qual o Senado diz 
que não aceita, ou melhor, faz 
a separação entre um banco 
privado e um estatal. é porque 
o comportamento deles é dife­
rente do relacionamento com a 
dfvida. Quem fez flutuar e au­
mentar as taxas de juros não 
foram os bancos estatais, fo­
ram-oS privadOs. porque a ne­
gociação é feita com_ os _bancos 
privados e não com os 
oficiais. Então, aproveitei a 
deixa dada por V. Ex~ para di­
ze-r da minha não conformidade 
com-as críticas havidas no Se­
nado da República. 

O.SR. RONAN TITO- Agradeço a 
V. ExA, e quero voltar agora, 
um pouco, ao assunto das meOi­
das provisórias. 

Senador Fernando Henrique 
Cardoso,- erramos na Constitu­
inte ao aprovar a medida pro­
v.isória, pois que. na verdade, 
encaminhamos para aprovar uma 
Constituição parlamentarista e 
a medida provisória, no regime 
parlamentarista, tem outro 
sentido: o Gabinete é tirado 
do Congresso; então, o Gabine­
te governa com o Congresso. 

A medida provisória, como co~ 
locada aqui, tem hoje mais de 
autoritarismo do que o 
decreto-lei e nos tira inclu­
sive, neste momento, toda a 
iniciativa legislativa. 

o Congresso Nacional~ há mui­
to tempo, está igual a um ca­
chorro correndo atrás do rabo. 
Ficamos aqui a apreciar medi­
das provisórias, e são tantas 
que não temos oportunidade, 
nem tempo _para apreciá-las 
todas. Nesse meio tempo, temos 
eleições, e daí as cobranças, 
mas precisava haver gente no 
Plenário eara essa_prQVa, como 
se a funçao do Parlamentar es­
tivesse adstrita ao Plenário. 
como se não tivéssemos outras 
atividades e obriQações. 
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Então, _temos que repensar a 
questão da medida provisória. 

Quanto à dívida externa, que 
aborde i en passant, e ··v. Ex~ 
aprofundou bem, sinceramente o 
Congresso Nacional até hoje 
tem-se omitido. 

Não é crítica. é autocrítica. 
Na verdade, temos que partici­
par dessa questão. Vou bem 
mais longe: o Congresso Nacio­
nal deve ter representante 
permanentes na City, lá em New 
York; ou em Washington, para 
também ter uma linguagem pró­
pria, que é a linguagem do 
oevedor. Porque, hoje, a im­
prensa norte-americana, prin­
cipaJmente a inglesa para 
simplificar, aquela das econo­
mias centrais -, só publicam a 
linguagem do credor, não pu­
blicam a do devedor .. Por exem­
plo, dizem lá que estamos que­
rendo dar o "cano". colocando­
nos numa situação de pedintes. 

Não vi nenhum jornal de lá 
dizer que remetemos mais de 80 
bilhões de dólares na década 
de 80 e aumentamos o nosso dé­
bito em 15 bilhões de dólares. 
Somos exportadores de capitais 
- e isto preciseria ficar 
claro. E quando -há qualquer 
renegociação, fala-se em 
ajuda. E_u gostaria muito se se 
cortasse das relações interna­
cionais o termo ajuda. Também, 
nobre Senador Fernahdo Henri­
que Cardoso, não acredito maiS 
nesse absolutismo do mercado, 
ou ditadura do mercado. Ah é o 
mercado, 

Ocorreu um. fato simples, 
quando eu estava nos Estados 
Unidos o Senador Jutahy Ma­
galhães e V. Ex..a também esta­
vam lá: por coincidência, Sad­
dam Hussein sonhou que Maomé 
teria aparecido a ele, e que 
Alá lhe dissera que- se poderia 
vislumbrar. um.futuro de paz. E 
7 horas após. não mais do que 
7 horas, antes que a própria 
imprensa pudesse repercutir, o 
Presidente dos Estados Unidos 
da América do Norte mandou 
mais 100 mil homens para lá. 
E, discutindo com o pessoal do 
mercado, eu dizia: com esse 
sonho, o petróleo deve despen­
car uns 5 dólares! No momento 
em que o Presidente Bush disse 
que ia mandar mais 100 mil ho­
mens, o petró 1 eo aumentou 4_ 
dólares o barril. Não acredito 
nesse fatalismo mercadológicO, 
juro por Deus! Até aquela mão 
invisível de Adam Smith, que 
não é só umã mão, são diversas 
mãos. muitas delas são vistas, 
não por todas as pessoas -
muitos conseguem ver algUmas 
mãos; outros não conseguem ver 
nef"\hUma; continuo insistit')do~ 
o Congresso Nacional deveria 
manter, nos Estados Unidos da 
América do Norte, uma repre-­
sentação permanente, para co~ 
maçar a discutir. 
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Sr. PreSidente, fico pensando seguinte discurso.)- Sr. Pre­
Se, em vez de 84 bilhões de Sfdente, Srs. S~n~dores, venho 
dólares líquidos, que remete- à tribuna para abordagem con­
mos, tivéssemos remeti do só ti nuada de a 1 guns temas que 
'r4o bilhões de dólares" e com- reputo da maior importância. 
prado, deles mesmos, 40. bil- Mas, me chama m_uita atenção o 
hões de_ dólares em equipamen- aparte que o Senador FernandO 
tos. para apare-1 har nossa Henrique Cardoso acaba de dar 
indústria. Seria possível até ao discurso do Senador Ronan 

-que não só empreqássemos muita Tito. E quero dizer. -aq-u-i, no 
gente como tambem pudéssemos. início da minha palavra, que 
Aí, sim, ter condições de realmente não devemos nos pre­
pagar. · · -· · - ocupar somente com o aspecto 

Gosto muito désse novo tom jurídico de uma questão, é 
que se deu _ao _dis.curso da muito importante e primordial 
dívida_: convídar os credores o aspecto econômico e, maior 
para serem parCeiros do desen- ~eola~Y~ameont~spaedc~voideaconeõmxtiec~: 
-volvimento, e nãó sócios da 
-m; séria. E_ nisso que temos que na, as questões da soberania 
pensar e também que 0 devedor nacional, que dizem respeito à 
só tem uma obrigação, qual se- soberania nacional. 
j a, pagar_ aqu í 1 o que o_s credo-
res querem, aproVe'it-ahdo-se de Ao mesmo tempo QUe concordo 
um momento_ que hão sei - até em que a preocupação não é se­
hoje não entendi .:.... se de des- mente jurídica, tenho que ta­
cu i do do mer.c~do- í nterno, por- zer um aditivo para df::ter que, 
que s_e. crfo\,J um fluxo de também não sendo- esta a preo­
empréstimo. A medida- que se cupação primordial, há de se 
cria o f_lu_xo_, cria-se a neces- ter, necessariamente, por for­
sidade e, a partir da.i, tere- ça de vivermos sob o império 
mos os juros. Ah! mas _temos de um sistema legal, cuidados 
que tor-nar as taxas flexíveis. para não praticarmos atos 
A]já_s_, os juros,- que eram de :3 -injurídicos. Não é necessário 
a 4% n_os .últimos anos, bateram busquemos o jurídico como pre­
a casa dos 22%. De maneira dominância, mas nem de longe 
que, -para dizer que acredito pensar que deveríamos praticar 
no fatalismo mercadqlógico, eu o ilícito. ou a afronta à lei 
teria que ignorar estes ú1ti- para solução desse ou daquele 
mos anos. como também a ques- Problema .. D9í. nasce. no que 
tão das noSsas ma tér; as-pr 1 mas concerne a dl Vl da exte_rna, uma 
vendidas no mercado externo a necessidade . grande de 
1/5 do preçcr- por· qUe as ven- equilíbrio. E evidente que o 
díamos em 1_950. E os lndus- pensamento do Senador Fernando 
trializados, que importamos. Henrique Cardoso está çerto, 
~ustam. __ sempre o dopro. mas, em última análise, terá 

_que ser submetido à constitu-
Sr. Presidente, o assunto qUe- cionalidade e à lega1'idade, 

me traz à tr 1 buna é a questão porque a fi na 1 de contas, um 
-aos-151ocos. E d_ireit·o dos Par- país não pode proceder ao ar­
ti dos se_ reuni rem e: formare'm repi o da 1 e i sem que se prej u­
blocos. A função desses blocos dique no consenso geral das 
está, sem -dUvida alguma, 1imi- Nações. 
tada no Re9imento Interno. 
Para isso, nao -tem o PMDB, TenhO falado aqui -e faço 
como nenhum--Partido, a menor questão de deixar bem explica­
oposição;- ao contrário, somos do --em defesa da Instituição 
parceiros e podemos ajudar na ~ue é o Senado. Não me oponho 
formação de blocos, mas se às deliberações que devem ser 
criar bloco ·com o fim declara- tomadas, mas sou uma voz de 
do de aplicar golpe no Poder advertência não apenas quanto 
Legislativo, não contem com o ao mérito de cada uma das ad­
PMDB, não contem com a nossa vertênci as, ma·s também quanto 
co-mplacência, não. contem com a ao cabimento constitucional. 
nossa conivência, não contem 
com a nossa cumplicidade! Er-a 
o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o dfscvrso do Sr. 
Ronan r-fto, o·-sr. Pompeu de 
Sousã, rercefro_ secretário, 
deixa a cadeira da presf­
dênc i _a, que é ocupada pe 1 o 
Sr. Nelson -carneiro, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE tNelson Car­
nelro) ~ Concedo a palavra ao 
nobre-- Sénador ·cid Sabóia 'dé 
carvalho. 

o Sr. Cid Sabóia de Car­
valho (PMDB- CE. Pronuncia o 

Nessa questão da _dívida ex-:­
terna, preocupa-me muito o mo­
mento em que o Senado deve 
intervir. Mas não quero ser 
aqui a voz do sacerdote; não 
quero ser a voz do oráculo. 
Não! Apenas_ trago a debate, 
como fez o Presidente ontem, 
ao recorrer·de uma decisão da 
Comissão de Const i tu. i ção, JUs­
tiça e Cidadania, como fez o 
Senador Mauricio Corrêa, tam­
bém recorrendo de uma decisão 
da mesma Comissão, o que quero 
é trazer à disCussão determi­
nados aspectos. Por exemplO: o 
momento de intervir, o momento 
~m que o Senado deve intervir. 
Seria preliminarmente? Essas 
9iretrizes do Senado seria~ 
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para o próprio - Sehado 
orientar-se quando do exame da 
matéria ou essas medi~as d_o 
Senado teriam aptidão de o­
rientar o próprio Poder 
Executivo? Claro que não 
teriam! Por .ser resolução, não 
poderiam ter a força de lei, 
extrapolando os limites doPo­
der Legislativo. 

Mas há outra questão que sin­
to perfeitamente nas proposi­
turas que est_ão tramitando so­
bre es.te assunto e nos debates 
do Senador FernandO -Henrique 
Cardoso: que há necessidade de 
o Poder E~ecUtivo ter um ins­
trumento que deva ser brandido 
como justificativa de _determi­
nadas posições dos nossos 
negociadores. Então, tudo isso 
é da maior importância, mas 
também é da maior com-
plexidade . ___ Eu di S_t i ngo mui to, 
quando nós- dizemos : - "não deve 
necessariamente ser uma deci­
são jurfd.ica. deve ser uma de­
cisão pol ftica" .. _Tudo_ bem1 
Mas. quando digo "por decisão 
po 1 i ti ca", entendo qoe essa 
pol ftica de que se fala não_ é, 
evideotemente, a partidária, 
que nem deve existir ~ess~ 
questão, mas a política como 
ciência; é a política como fa­
tor determinante da própria 
função _estatal. O própria re­
laclonamento dos Estados_- --a­
qui, Estado, no sentido do Es-­
tado federa 1 - nação _ com_ na­
ção, país com pafs, _o ·re·lacio­
namento dos povos. Eu entendo 
exatamente nesse ponto. 

ouvi o discurso feito, como 
sempre muit~ bem prolatado, 
pelo Senador Robe_rto Campos, e 
senti as suas preocupações, 
exatamente numa di reçã_o di f e­
rente daquela que nos é 
permitida. Porque a sua 
análise de mestre em economia 
não pode, evidentemente, ser 
substituída pela humilde 
análise do orador que agora 
está falando, nem pe1a análise 
de um_ soci6logo ·ou de um mero 
político integrante desta 
Casa. Com isSo~ qUero dizer 
que, realmente, a questão tem 
muitos ângulos, a questão da 
dívida externa tem muitos 
ângulos. Ela pode ser vista 
dos mais diversos pontos e a 
fisionomia da .d_fvida externa 
se altera de acordo com o ân­
gu i o de. contemp 1 ação . 

Há poucos instantes ouvimos o 
Senador Ronan Tito dizer que 
os nossos credores devem ser 
sócios do nosso progresso, nã9 
credores da nossa miséria. E 
uma_ coisa mais ou menos assim. 
Eles não devem ter parte na 
nossa miséria, mas devem se 
ass-ociar às nossas necessida­
des de um crescimento_ que não 
deve ser interrompido por cau­
sa da dívida externa. 

Esse assunto, rea 1 mente, é 
muito_ complexo._ Quero dizer 

aos Sr_s. ~enadores que não te­
nho nenhu~ ponto fixo do qual 
não possa evoluir. Posso per­
feitamente ser convencido de 
que estoD errado quanto à in­
terpretação que dou à Consti -­
ti,.Li ç;,ão F_edera 1 • mas acho, Sr. 
Presidente, que a função do 
Senaoo éudurante o ato, não é 
antecedente ao ato, nem a 
posteriori, a decisão do Poder 
Legisla~ivo integra esse ato 
comp 1 ex o da renegociação_ da 
p_j vi da . e.xterna. 1\!_ão pode_mos 
dizer ao Governo como deve a­
gir, mas podemos. Oizer quais 
o§_ parámetros pelos_ quais _o 
Sét"ladp <:~bordará. a __ qu.est_ão ·--~ 
aprovará ou não as minutas que 
aqui chegaram. 

AchO - qU:e- a Preocupação po 1 ; -
ti ca, para se_r uma preocupação 
po-lí-tica. deve ser lícita, 
t:!eve Ser_ dentr·o _do campo da 
licitude~ não pode ex~eder o 
campo_ do Di r e i to. Mui tas ve­
zes, na atividad~_ jurí_c;l1ca, 
"l;:~mos meros- fatos que não têm 
conseqOêflCl a a 1 guma no camPo 
do Direlto, mas hoje,_ na polí­
tica das nações, é multo.diff­
ciJ que Uf:"l povo. um pafs. uma 
naçã_p ou um Estado_ cons.iga 
ora~içor um ato sem gr~ves re­
f~pY-o.s jurídicos interna­
ciona-is. Estamos sempre-a pra­
tfcar alguns atos_. Esses.atos 
podem ser juridicos. quando 
têm a proteçao da lei; e podem 
ser ju~fdicoª; quaodo _têm a 
proteçao da léi. t- claro que 
qu_ero P-ªC.~- o meu país_os atos 
que sejam protegidos pela lei 
e não os ãtos pelos quais a 
nossa responsabilidade seja 
defendida porque fomos de en­
contro a 1 e i,_ porque ofendemos 
a _1 eJ. 

o Sr. Roberto Campos - Per­
mite-me~- ExA um aparte? 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO 
-Pois não. Ouço o aparte de 
V •. _ E-x 4 , _nobre Senador Roberto 
C~mpos. 

.O Sr. Roberto campos- Muito 
obLfgado a V. Ex~. nobre se­
nador~ Infelizmente, não pude 
ouvir a_argüição do nobre Se­
nadbr Fernando Henrique Cardo­
so sobre o problema da dívida 
e~terna - nesse ponto, há uma 
equanimidade: S. Ex~ não ouviu 
boa parte do meu pronunciamen­
to _e_ eu_· me vinguei também, in­
voluntariamente, não ouvindo 
boa parte do que aQui expôs S. 
ExA _ 

O Sr. Fernando Henrique Car­
doso - E eu, certamente, per­
di, nobre Senador ... 

o Sr. Roberto _Campos- senti. 
entretan~o~ um mau travo: ouvi 
a insinuação de que_ a discus­
sãq do p,-;oblema da dTv-ida en­
volver-ia, até cert_o ponto, uma 
questão de grau de patriotismo 
no tratamento desse problema. 
Patriotismo e nacionalismo são 

• 
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coisas que nada têm a ver com 
a djvida externa. Dívida ex­
terna é uma questão de estra­
tegia--negocial. Todos estamos 
no mesmo patamar_ de 
patriotismo. O que convém tra­
zer a_ essa discussão_é al!;JUma 
lucidez e, talvez, o benef1cio 
de alguma experiência e, so­
bretudo, impedir que atos no~ 
bras e.dignos, como-uma reso-
1 ução do Senado, sejam objet-o-s 
de chacota internacional pela 
sua redàção impúbere. Certa­
mente, uma análise crítica do 
texto revel ará um alto grau -de 
j uveni 1 i smo na redação. Tom.e­
mos, por exemplo, o art. 2~. 
relativo à capacidade _de paga­
mento, a que se referiu o i-
1 ustre _Senador Fernando He_nri­
que Cardoso. A _redação dada a 
esse artigo pode ser conside­
rada, ou como uma obviedade 
irrelevante, ou como um conse­
lho prudencial, ou como uma 
excentricidade contábil, ou 
como uma regra nego c-i a 1 ; mãs 
sob nenhum desses aspectos é 
um documento que suportaria 
uma análise_ crít1ca por econo­
mistas e juristas. Dizer que 
nós só pagaremos aquilo que 
está dentro da nossa capacida­
de de pagamento é uma obvi e_da­
de irrelevante. Dizer que, 
para efetuar o pagamento da 
dívida externa, devemo_s gerar 
superávits fiscais que tornem 
esse pagamento compatível com 
o programa _anti inflacionário é 
um conselho prudencial e in­
terno, que melhor teria seu 
objetivo atingido se realmente 
exercêssemos aquilo que deve­
mos _ exercer. a política 
o~çamentária. Afinal de con­
tas, as despesas d_o _ Governo T 

inclusive as da dívida exter­
na, devem ser previstas em 
orçamento. A orçamentação. 
portanto, é que é o nosso ins­
trumento para um tratamento 
objetivo do- problema se~do 
desnecessário con-selhos pru­
denciais. Uma te~ceira inter­
pretação desse artigo. no § 
1~. é a de que se trata de uma 
excentricidade contábil. Defi­
nimos nossa capacidade de pa­
gamento como aquilo que sobrar 
depois de salvaguardadas as 
necessidades de financiamento 
do nosso desenvolviment-o eco­
nômico não inflacionário. Mas 
quem define quais são as nos~ 
sas necessidades de desenvol­
vimento? Juscelino Kubitschek 
entendeu que a construção de 
Brasllia era uma necessidade 
de desenvolvimento. Se tiver­
mos uma idéia semelhante. ago­
ra, certamente eliminaremos 
unilateralmente os pagamentos 
da dívida externa. Mas isso 
não.faz sentido como re9ra ne­
·goci a 1 perante credores 
externos. O ex•Presidente ~ei~­
sel entendeu que o p~ograma 
nuclear que -é parte 
considerável de nossa dívida 
sem benefício correspondEmte -
era necessário ao nosso 
desenvolvimento. Se qualquer 
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devedor pode definir quais são 
as suas necessidades de desen­
volvimento unilateralmente, 
assim determinando a sua capa­
cidade de pagamento, 
estabelecer-se-ia uma cláusula 
potestatória unilateral, em 
favor do devedor. Sua obriga­
ção seria indefinida! E nãO 
conheço contratos em que uma 
das partes tenha obrigação 
indefinida! contrato é uma o­
brigação bilateral. A outra 
excentricidade contábil é 
excluir-se da definição de 
"receita", da qual resulta a 
capacidade de pagamento, as 
receitas das instituições fi­
nanceiras federais e as oriun­
das · do programa_ de 
desestatização. Está é Uma de­
finição que o devedor pode fa­
zer a qualquer momento, mas 
que, se apresentada a um cre­
dor, geraria 1mediata 
resistência. Não pode ser uma 
regra negocial, é uma curiosi­
dade contábi 1. Se qui se·rmo§õ 
auxiliar nossos negociadores, 
devemos dar-lhes regras nego­
ciais claras e viáveis. Se 
passarmos aos outros disposi­
tivos não sei se a eles se 
referiu o Senador Fernando 
Henrique Cardoso- e. para nã~ 
prolonQar esta intervenção, 
preferla voltar a discuti-los 
quando a questão entrar em 
pauta, provavelmente no Próxi­
mo dia 6. Gostaria agora de 
fazer comentário ~obre uma ob­
servação do Senador Ronan 
Ti to. Não há frase mais formo-­
sa do que esta: "os credores 
externos, ao invés de serem 
sócios da nossa miséria, deve­
riam ser parceiros do nosso 
progresso? Ora, parceria exi­
giria o quê? Investimentos 
diretos" de risco. Se quisés­
semos ter a finança interna­
cional participante em nosso 
desenvolvimento, como sócio e 
não como credora, não deverfa­
mos ter escrito essa tola 
Coristftuição votada antes da 
queda do Muro de Berlim, na 
qual definimos a empresa na­
cional de capital estrangeiro 
- ou seja a empresa que tenta 
participar, como sócia do nos­
so desenvolvimento, como em­
presa de segunda classe. Nós 
ameaçamos essas empresas com o 
estabelecimento de reServas de 
mercado por leis especiais. 
Como __ queremos ter parceiros 
assim? Nós vedamos os contra­
tos de risco; nós impossibili-­
tamos. praticamente, a pesqui­
sa mineral ao vedar participa-­
ção majoritária de empresas 
estrangeiras; nós declaramos o 
mercado interno patrimônio 
nacional. Em suma: o que esta­
mos declarando à finança in­
ternacional é que não a quere-
mos como parceira do 
desenvolvimento. Então, só 
resta a relação de devedor: E 
há anos que eu venho di-zendo 
que o Brasil deveria preferir 
parceiros complacentes a era­
pores implacáveis. o problema 
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é que nOssas- -atTtudes são con­
traoitôr1as- nós ·queremo's _só­
c_i os , _rrias Cri amo-s condiÇões 
tão i nt __ i mi dantes· ·P?Ira" os sõ­
Ci.os _QUe, afinal de contas, só 
f i camo_s com credores. E que 
c_~edoré-5?_ - Cr~~çl_dres ar~_epen­
dldos. O Sena_dor CfOSaboia-.de 
carva 1 ho se r_efér'lü a, ·a 1 guns 
aspectq.s ]urídfcos, é eu __ gos­
tarla --ae· tocar em um· deres. 
Trata-se da qu~~stãq da d-j fe­
rençã Oe tratam~n_t"Ç) no tocante 
aos pagamentos resultantes de 
contratos entre -o Brasi.l e_ as 
Or-ga'11zaÇões interTiaciOnais 'dé 
um 1 ado, e o"' Bras-i 1 e os _ban­
cos privados, de outro._.A mi­
nha ob] e_çãõ é~ qUê essa· ·a; ser:;-:­
minação e in~uridica e, tar­
vez. economlcc;:~mente injusta. 
-r_nj IJr f_d}ca_._ porque um con-trato 
de _ -ª-.mor-estlmo co~p._or~ani:iação 
1 nternac i ona l nãp, ~- d~ferente, 
em s.ua essência j ur 1 dica, de 
um co-ntrato _de efnprést i mo· com 
oragan1zação- privada. Dar-se, 
gortanto, tratamento diferen­
·-r-e---; seria ferir- o prinCíPio 
Có.n-stitucional de_ isOnomia. E 
a 1 :i ás, -c_omo· ar.ranj ar bancos Ou 
credore? que_· qu rsessém f i nan­
ei ar: -·o -BraSil_ -efJI __ 1:i?is 
condições. Mesm9 depois ~e as­
sinado-- õ contrato_ não seria 
1 f qÜf do- e cer-to sem· Ç;i rerto- a 
pagamento; - estes te-r iam_ Que 
ser·- autorizados por uma ent i­
cta·c:re po 1 í t 1 ca como · o senado 
Federal. EsSe é -o malor destn­
cen'ri Vo que . se pode dar a urli 
f_i_nancíador~_.equivale pràtica­
m·enl:e á dj;?er _ qúé_ hã9 quere:mos 
financiamén~os; 56-~Ue_criamos 
um risco ___ inaceitável par;a o 
financiadoi-. --Ta!Yez_ não hãja 
co_mpl e ta jus_t·fça-· econõmlcã, 
também, no-·tra tamento di feren­
ciado, pelo fato de que quando 
nós nos endividamos maciçamen­
te fi~emo-lo para atender à 
cri se de petró-1 eõ; s_em isso á 
Petrobrás, provavelmente, pa­
raria--as -SUaS rer;n-af-i_as. Não 
se montbu, _infe_l izmente, na­
quela ocaslãO~ um-Sistema go­
vernamenta 1 i nternaci o na 1 de 
financiamento. A _reciclagem 
dos dólares, sem a qual o Bra­
sil te_ria entrado numa atroz 
recesSão, paralisado o seu de­
senvolvimento, foi feita peJos 
bancos privados. Por interven­
ção ·governamenta 1, no . _caso 
a Federal Réserve 
Board, vá r i os anos _ depo ,. s de 
contraída, boa_ parte da_ dfvi­
da. os juros for~m_, L.,m1 1 ãtera 1-
mente elevados. E Justo que os 
países devedores disso --recla­
m~m; foi uma ação unilateral. 
J~ f f zeram essa . r_~c.l a mação em 
v~r los_ foros e j_~ __ for_am f.e 1 :tas 
varias renegociações de dfv;-_ 
das, e em todas elas ou as dí­
vidas foram refinanciadas, ou 
os contratos -substancial.mente 
modificados, para recDnhecer 
que aquele· encãr'Qo adiciona 1 
gerado- artTficialmente com a 
pol í1;ica de jur-os nor_ie-_ 
americana,- em -i9S1/198.2_,- tor­
nava os contratos inexeqüíveiS 
nas suas cOndições originais. 

Mas não existe, ao que saiba, 
nenhum contrato na Süa · Colidi­
t;ão o ri gi na 1 -. Tó"dos eles f' oram 
modificados p~fra pr--olongamento 
de_ praZoS.- em â1 guns - casos 
para reáuçãO: de principal. 'em 
outros para __ re_dução de_ jur_os, 
e em a 1 guns ca·sas para -a __ con­
versão 'da ófV'i"da em ações. São 
essas as observaÇões que - goS­
taria de _ .faz_er-. Mui to o_bri­
ga-db. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-:-:- E~ OUvi-_ O apar't~ _de V. EX ,a 
--que me- conctu:z--a -umas reflexões 
import-antes:- Uma dela_s_. não 
·sei se ·enu~fiói ·Dem o Senador 
RobertO _campos~- que __ as priori­
dades nacionais teriam de ser 
discutidas em âmbito in.tern_ã­
cioha1 com os cre!'dores, pár'a 
·que ffCa-s-se ad a_rbítrio jri"(er­
no dizer QUais as priorfdadà.s 
pàra ebs noSsos investimentos, 
sabendo-se,-·então, qual o sal­
do- que disporíamos para o--pa­
gamento âa dfVida. Nesse pon­
to, nobre Senador Roberto Cam­
pos. -ingressemos numa si tu ação 
seríssima, porque-aí jâ esta­
ria-em jogO a sbber·a:nia nacio­
na 1 , quànâo, ·~-por ter-mos uma 
dívida éxterna, deVeríamos_ fa­
zer consultas ao nosso credor, 
para saber como o Governo tra_':"" 
Çaria os planos, visando as 
obras "f"Uhõámenta-1 s, qua 1 o de­
s-envolvimento ·prioritário a 
ser tentaáà ·e outras coisas 
tãi1tas·. E po-r isSo que aigo--:- a 
dívida externá é de uma gravi­
dade ~uito grande e de· uma 
complexidade maior. Por exem­
plo, se fôssemos resolver a 
d f vi da externa com as regras 
internas do País, o Brasil es­
taria 1 i qui dado. Da f por que 
concordo com o nobre_ Senador 
Fernãndo Henrique Carao-so. 
quanâó diz que a· questão não é 
meramente jur-idica, é mais ·po­
lftica, porQue o nosso CódigO 
de Processo ·C i vi 1 -a-utoriza 
toda uma opressão de credor 
sobre o devedor. .A execução 
forçada, permitida no Dlre1to 
brasileiro. tem excessos que 
foram absorvidos até cultural­
mente, mas que são exces_sos 
miseráveis que admitimos_ no 
re"Q i me demo c r á t i co-. o -pOder­
apreender o próprio dinheiro, 
penhorar a conta bancária, 
isso se equivale, por exemplo,­
ao Plano Collo~. quando se a­
poderou das cont-as bancar i as,­
dos investimentos das caderne­
tas de poupança, das aplica­
ções do dinhe_iro _etçc. _Então, 
as regras internas processuãis 
brasileiras são drásticas para 
os d_evedores . 

Então-, _nObre· senadOr -Roier:-to 
Campos, não se i se y_. __ -· Ex já 
refletiu 1sso. Par~ce-m~ q~e 
V. ExA tem em mente_ o papel do 
Bras i 1 como deved_or na mesma 
situação em que e_stá um-- deve-­
dor do Banco do Brasil, que 
não pagou a promissória na 
data adequada e esté sujeito à 
exec-ução da Carteira de Co-
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brança daquele Banco. Se for 
assim, a situação do Brasil é 
dificílima. Se a-nossa situa­
ção perante os credores for a 
mesma situação de um devedor 
interno, perante um __ credor in­
terno. realmente a nossa si­
tuação é dramátiCa e até a so­
berania nacional está em jogo. 

Concedo o aparte ao_ nobre se­
nador Fernando Henrique Car-
doso. ----------

o Sr. Fernando Henrique Car­
doso - Na verdade, o Senador 
Roberto Campos e eu estamos 
dando apartes a V. Ex.!:. 

O, SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Ah! Estou servindo de 
tabela ... 

questão tnternaci ona 1 , que é 
de tanta complexidade, confes­
so a V. Ex.t: que não .sei se 
quando elegemos, por exemplo, 
o foro de Nova IOrque, a lei 
que há de dirimir a questão é 
a norte-americana. 

O Sr. Fernando Henrt~ue Car­
doso -: S?be V. ExJ:. que nunca 
houve nenhuma causa, nenhum 

-pleito, de nenhum foro, por 
uma razão boa e simples, ele 
quer uma situação de mercado 
de fato. Uma st tuação de fato 
que teve .COmo._ COr'l$eqO_êncla dO 
qUe devemos hoje aos bancos 
privados norte~americanos; pe­
los cálculos do Banco Central, 
pelo menos 40% é contábil, ou 
Seja, foi o fato de que houve 
a flutuação na taxa de juros 
que aumentou contabilmente a 

O Sr. Fernando Henrique Car- dfvida, sem que tivesse havido 
doso- Não uma mera tabela, V. um investimento _real no 
Ex.a está enriquece-ndo o deba- Bras i 1. E uma situação de fa­
te, está corrigindo. Desde lo- to, da mesma maneira a questão 
go, devo dizer que sobre sua relativa à incapacidade de 
observação a respeito de a pagamento. _o noore senador Ro~ 
questão de ser po 1 í 1; i co envo 1- berto __ , Campos- diz __ que __ não se 
ver também um aspecto jurídi- deve p6r no papel, põe-se por 
co, estou totalmente de negociação~ Põe-se como ele­
acordo. Não ousaria discutir menta negociável, porque_ ela é 
essa matéria, pOrque seria ri- óbvia. A situação é- Serilelhan­
diculo que um senador se opu- te, não está apoiada nem em 
sesse 'à juridicidade de uma textos legais, nem nas 
decisão. Com r e 1 ação ao que intenções. Não creio que a_o 
diz o nobre Senador Roberto au_mentarem a taxa de juros. 
Campos, lamento, porque quem aqueles que assim praticaram, 
perdeu fui eu por não_ ter po- praticaram-no com o objetivo 
dldo ouvi-lo, na sesão de ou- de aumentar a miséria do povo 
tro dia. Mas fique tranqüilo brasileiro; não foi esse o ob­
V. Ex11.. que meu argumento não jettvo, foi uma c_ircunstância. 
foi em nome de patriotismo nem Da mesma maneira, no momento 
de nacionalismo; fof outro, em que o Governo do Brasil 
foi exafamente o negocial. A .diz: não posso pagar, porque 
minha objeção às concessões de não tenho o superávit, não é 
V. Ex.& é que aqui tambem s'e que ele tenha feito isso como 
trata de uma .estratégia uma estratégia, como um estra­
negoc1al. E essa negociação tagema para . não pagar; está 
não é conduzida por nós do se- apenas alertando. De modo, no­
nado, nem muito menos pela o- bre Senador. Roberto Campos, 
posição, é pelo GoVerno que v. que a ar~umentação que eu ten-
ExA sustenta, é pelo Governo- te1 desenvolver foi nesse 
do Presidente Fernando Co1 ler campo.~-----Acho que 0 senado sim­
de Mello, cu~a maioria, Aqui plesmente, nesta matéria to­
presente, tambem sustenta. E. mau. u~a posição, pelo mSnos a 
estranhamente, quem tem sus- Com1ssao de Assuntos Econôml­
tentado as oposições somos nós cos. p_~l_f_t_Jca, dé apoiar: uma 
da oposição. Mas, de qualquer estratég1a de negociação do 
maneira. a estratégia hos foi Governo que o partido de v 
apresentada como uma estraté- Ex• sustenta. Se essa estraté.: 
gia negocíal. Então, pergunta- gia estnr~ érr-ada, ~cabe ao 
ri a a V. Ex .a. _Senador Cid Sa- Gover:no. moõ1 f f cá-1 a. Não _cabe 
bóia de Carvalho: se houvesse, a nos, que somos meros porta­
por acaso, uma 'alteração na vozes de parte da Oposição 
taxa de juros de um contrato e!?t<;trmo_s aqui aomentando aS 
~á assinado, se essa taxa de d1 f 1 cu1 dades dessa nego c f a_ção 
JUros fosse alterada, porque o que, _pelo que sei -_e v. Exi 
tesouro do outro país teve di~ deve saber melhor do ____ que eu 
ficuldades e, então, aumentou porq~e acompanha mais de pertO 
as taxas de juros, isso tnva--- essas ~egociações --está numa 
1 ida o cont_rato? ~ si tuaçao extremamente de1 i_ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO cada: Acho que marchamos para um 1ml?asse, e não se diga que 
-Na verdade, cada contrato-ele fo1 provocado pelo Senado 
tem a eleição de foro, porque porque não se aprovou nada' 
a·ele1c;:ão- do foro é para tra- Ess~ impasse diz respeito àS 
zer a questão para ser' decidi- dif1culdaQes objetivas de um 
da num determinado local. Evi- entendimento, ___ ne_ste momentO'- ã 
dentemente, a lei é a de partir da inexistência de re­
domicflio. A lei, segundo as cursos do Bras11 para pagar e 
re~ras internacionais, aplica- da inaceitab111dade de Uma 
se a lei do domicílio. Nessa .Proposta que não deixa claro 
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aos creaores como é que vão 
ser ressarcidos. Esse impasse 
existe, é real~ é um impasse 
de fato. Como e q~e ·safmós 
dele? O objetivo nosso, do Se­
nado, meu_. e ac.redjto que de 
todos nós, é um sô: chega~ a 
uma negociação, Não é não che­
gar à negociação. Nós queremos 
chegar a uma negociação, mas a 
uma negociação_ que possamos 
honrar. Talvez a ingenuidade 
do Governo tenha sido a de a­
brir demais o jOQO e dizer: 
vai ser multe di f1cil o Brasil 
honrar, porque não_ tem como 
pagar. uE já- deixou isso no 
papel. Talvez tenha sido uma 
ingenuidade. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Quanto a essa questão ... 

O Sr. Robe~to Campos - Per­
mite-me V. Ex~ um aparte. no­
bre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho? - -

Ó SR. 
- só um 
dor, e 
Ex• 

CID SABÓIA DE CARVALHO 
minutinho, nobre sena­

vou dqr o aparte a· V. 

6 SR. PRESIÕENTE {NelSon Car­
neiro} - V. Ex~ tinha vinte 
minutos. o tempo de v. Exa 
está esgotado. 

O SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Vamos já encerrarJ Srr 
Pre_sidente. o .assunto é muito 
fascinante e está dentro da 
paixão de V. ExA: o debate do 
Senado. Peço a sua paciência~ 

Sr. Presidente, gostaria de 
prosseguir, dizendo que os fa­
tos posteriores a um contrato 
devidamente assinado, já re­
gistrado, com todos os trâmi­
tes legais cumpridos, são 
novação. 

9 -Di r e i .to brêis i 1 e 1 r o tem 
paginas belíssimas sobre a no­
vação subjetiva passiva, sobre 
a,- n-ovação objetiva, e todq o 
~ipo de .novação. · -

Na questão dos juros, no·en­
tanto ;_- tr-atando .... se dé. Uma 
guest~o_internaclona1, tenho a 
tmpressao de que quem pode ex~ 
pl i car melhor isso é o Sena.dor 
Roberto Campos,· por CãUS.á de 
sua longa experiência no se-­
ter, e pelos altos c9rgos que 
ocupou. Ach.o. que S. Ex .a é. que 
pode, neste momento, dirimlr 
as nossas dúvidas. Por isso, 
ouço o nobre senador hesse fi~ 
nal de pronunciamento, ·' 

O Sr. Roberto Campos- Muito 
obrigado. Tudo o Qúe proPus tr 
que o Senado Federal não ela­
bore resoluções que, colocadas 
na .mesa de negociação, são 1~ 
medtatamente denunciadas como-­
irreal i~tas. Simplesmente não·· 
e realtsta apresentarmo-nos 
perante os. credores cOm-Umã 
proposição desta ordem: "eu· 
pagarei dentro da r'ríínha capa;.; 
cidade de pagamerto e a mim me 
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cabe u_ni lateralmente deterrni­
nar qual é a minha capac1dade 
de pagamento''. lsto, em suma, 
é o que diz o art. 2-'i: da 
resolução. Será realista para 
um credor brasileiro 
apresentar-se perante o BNDES 
com uma proposição dessa 
ordem? Não. Certamente, não:- -A 
passagem desta resolução, ao 
invés de melhorar a posição 
negocial do Brasil, transmiti­
r,a a impressão de infantili­
dade negociel; é totalmente 
aes~ituída de realismo. Aquflo 
gue- se pode fazer com o credor 
e, através de uma discussão 
conjunta, avaliar-se a capaci­
dade de pagamento. Verificada 
a incapacidade de pagar, exis­
tem vários recursos, de que o 
Brasil se tem valido, aliás, 
em negociações passadas. Por 
exemp 1 o, uma cans-o 1 i dação da 
divida para diluir no tempo o 
seu montante, a concessão de 
um prazo de carência, e busca 
de fórmulas novas de_pagamento 
que não incluam sacrlficio 
cambial ou fiscal, como a con­
versão da divida em ações de 
empresas estatais. Esse mesmo 
irrealismo acomete outros dis­
positivos da resolução. Ao df­
zermos, por exemplo, que os 
pagamentos poderão ser suspen­
sos, caso as reservas cambia1s 
caiam abaixo do nivel por nós 
considerado út i 1 _ ou 
necessário - ou seja, caber-tU'"' 
ra de 4 meses de importação à 
taxa dos últimos 12 meses, 
algo em torno de oito bilhões 
de dólares- se -quisermos a­
presentar uma proposição d_essa 
espécie, ela $eria considerada 
i rrea 1 i sta. E que as reservas 
cambiais podem variar em fun­
ção de inúmeros fatores, dos 
quais apenas um é o pagamento 
da divida. Basta um represa­
mento da taxa cambial por al-
guns meses, para que as reser­
vas cambiais caiam por ação 
unilateral do Brasil. Pode ha­
ver uma greve portuária; con­
flitos politicos internos po­
dem ocorrer, que resultem em 
fugas de capitais. o Brasil 
pode adotar uma polftica que 
desencoraje o ingresso de ca­
pi ta i s __ d~ risco, afugentando 
os "soctos" que, em teoria 
d~ver:iamos desejar, d_e prefe.:. 
rene 1 a a "credores" . ou a 1 quer 
d~sses eventos pode afetar o 
n1vel de reservas. É preciso 
então, que de uma negociayãO 
bilateral resultem critér1os 
p~ra avaliação -das reservas 
m1nimas necessár1ãs- para _o­
País e uma especificação de 
polfticas conducentes à pre­
servação dessas reservas. De 
outra maneira os acordos se 
tornariam irrealistas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa. Fazendo soar a 
campainha.) -E dever da Pre­
sidência alertar tanto o ora­
dor quanto o~·eminentes.apar­
teadores que, malgrado a al­
tJ~sima importância do tema, o 
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regimento _já foi completamente 
fe_rido-, e nOS precisamos pros­
seguir com a Sessão, porque há 
vários outros oradores inscri­
toS e há, tambem, uma o·rae·m do 
Dia pa-ra Ser VOtada. 

Faço __ ym .ape_lo, portanto,_ para 
que nãO haja mais- ápartes e 
que o orador conclua as suas 
considerações. 

-o SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Sr, Presidente, após o 

- aparte do nobre Senador Rober­
to _ca_mpos, acho que a di seus­
são tomou um rumO ainda mais 
amplo. Mas.· infelizmen-te, não 
há tempo para esse debate nem 
espaço regimental neste 
momento. Há muito que explicar 
sobre isso, sobr_e essa questão 
de j~ros, inclusive na- questão 
contratua 1 , porque a preocupa·.;. 
ção do nobre Senador Robert-o 
campos, por exemplo, é com o 
tipo de ·cláusula. Mas a 
cláusula, -depois de contrata­
da. tem na verdade a obrigação 
definiâa para um dos dois 1a­
dos. e o direito para um dos 
dois ·leaCiS. õ que- torna pa_Cf­
ficCY- -~o cumprimento. Então, 
essa ariã 1 i se d_o que conter i a a 
cláusula é muito importante e 
é uma questão de mér i to. ~a· 
nã_o é nem questão forma 1 , VeJa 
V. Exn que nós estamos diante 
Qe aspêçtos formais, aspectos 
ae mérito, aspectoS políticos, 
aspectos de uma po1 itica 
econômica. Eu acho que_ nós, 
Senador Fernando Henrique, se­
nador RoOerto C~mpõs. nô~ que 
estamos interessados nesse aS­
sunto, deveremos voltar em ou­
tra oportunidade. Hoje, quando 
dialogaram_ ~través do meu dis­
curso os Senadores- Roberto 
Campos e Fernando Henrique 
Cardoso, foi um dia brilhante 
para minha palavra por esses 
dois concursos. 

Encerro satisféito o meu pro­
nunciamento, Sr. Presidente, 
prometendo voltar ao assunto 
em uma outra oportunidade, 
porque essa questão é básica. 
inclusive para a supremacia do 
País, para os seus principies 
democráticos e, acima de tudo, 
para a preservação das nossas 
fronteiras. E aqUi eu me refi­
ro- a fronteiras econômicas e 
fronteiras politicas. 

A nossa soberania é in­
tocáve1, Sr. Presidente, mesmo 
sendo devedores interna­
ci_onais. 

__ Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!} 

Durante o diScuroso do Sr. 
Cfd Sabóia de Carvalho, o 
Sr: Nelson Carneiro, Presi­
dente, deixa a cadeira da 
PreSidência, que é ocupada 
pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
-3í2 Secretário. 

Áureo Mello Odacir Soares­
Ronaldo Aragão -_Amir Lendo 
Almir Gabriel - õziel CarneirO 
-.Hugo Napoleão- C_id SabQia 
de carvalho- Luiz Viana Neto 
--Nelson Carneiro · MaürfCío 
Corrêa -s"eVêro Gomes -"Fer­
nando HenriqUe Cardoso-_ Iram 
Saraiva- Meira Filho- Wilson 
Mar~ins- José Pa.ylo Bisol 
Jose Fog.3:ça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A M~sa .:;guarda, _ com 
grande interesse. que V. ExAs, 
os t~ês senadores envolvidos 
no debate, se fnscrevarô para 
tratar do assunto-numa oportu­
nidade que per:-mi"ta o _desenvol_­
vi menta do assunto, -- -

O Sr. ~ami1 Haddad- Sr. Pre­
sidente, peço·a palavra pela 
ordem. -

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Concedo a palaVra ao 
nobre Senador Jamíl Hadaãd. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pela ordem:)- Sr. Presidente, 
a palavra fcif concediQa aq_no­
bre Senador Cid Sabóia de~Car­
va 1 ho cOm- que~ argumento? S. 
Ex~ solicitou a_ palavra? Esta­
va inscritos.- Exn? "~ __ 

O SR: PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa}·--.;_ S. Exa estava insc_ri­
to, foi o terceiro ofaclor 
inscrit-o. O Prlrrieiro foi ·o Se­
nador Lourival Baptista, que 
falou: o segundo fui eu pró­
prio, que no momento ocupo ~ 
Presidência, mãs cedi a vez ao 
riobre Senador Bonan Tito; e o 
terceiro foi o Senador-Cid Sa­
bóia de Carvalho. A Mesa não 
está cometendo nenhuma irregu­
laridade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, reque­
-rimentos que serão_ 1 ic:los pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os segu1ntes' 

REQUERIMENTO NO 454, DE 1990 
Requeremos urgência, nos ter­

mos do art. 336, alinea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei da Câmar~ n~ 80. 
de 1990 ( n~ 3. 68_1 /89, na caSa 
de origem), de iniciativa do 
S_uperior Tribunal de Justiça, 
que introduz modificação na 
estrutura organizacional da 4~ 
Região da Justiça Federal, dá 
competência ao respectivo Tri­
bunal Regional e determina ou­
tras providências_. 

Sala das Sessões, 27 de no­
vembro de 1990. -Odacir Soa­
res- ~osé Paulo Bisol - Uami1 
Haddad Fernando Henrique 
Cardoso Nelson Wedekin -
Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO NO 455, DE 1990 

COMPARECEM MAIS OS-SRS. SENA- Requerenlos urgência-, nos ter-
DORES: mos do art. 336, alínea c, do 
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Regimento Interno. para o Pro­
jeto de Lei_ da Câmara n~ 100, 
de 1990 ( n~ 4. 759/90, na casa 
de oriQem), de iniciativa do 
Ministerio Público da União, 
que dispõe sobre a criação das 
procuradorias da Rep"úbl ice nos 
Estados de Roraima e Amapá, e 
dá outras providências. 

Sa 1 a das s_essões. 27 de no­
vembro de 1990. - Cid Sabóia 
de·carvalho- Chagas Rodrigues 
- Uosé Paulo Bisol - Ney Mara­
nhão- Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOUSa) - Os requer i mentes U­
dos serão votados após a Ordem 
do Di a, na forma do art. _340, 
inciso II. do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Na Sessão Ordinária 
de ontem foi lfdo o Requeri­
mento n~ 453, de 1990, do se­
nador João Lyra, sol icttando 
seja considerado _de licença 
para tratamento de saúde o pe­
rlodo de 1~ a 30 de novembro 
do ·-corrente ano, conforme a­
testado médico anexo, e que 
não foi votado, naquela opor­
tunidade, por falta de quo­
rum. 

Em votação o requerimento. 

os srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa. ) 

Aprovado. 

F i ca concedi da a l_í cença so­
licitada. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) - Esgotado o perfodo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORCEM CO DIA 

Sobre a mesa, requerimentos 
que serão 1 i dos pe 1 o Sr . 1 .2. 
Secretário. · 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 456, DE 1990 

Nos termos do art. 175, 
alfnea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item n~ 2 seja 
submetida! ao Plenário em últl­
mo lugar·. 

Sala das Sessões. 27 de no­
vembro de 1990. - Ronan Tito­
Fernando Henrique Cardoso 
Nelson Wedekin- Jamil Haddad 
-Francisco Rollemberg. 

REQUERIMENTO NO 457, DE 1990 

Nos termos do art. i 75, 
alfnea d, do Reg1mento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item nA 1 seja 

submetida ao Plenário em Ulti­
mo lUgar daS matér"ias constan­
tes da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 27 de no-
vembro de 1990. Odact r 
Soares. 

REQUERIMENTO NO 458, C~ 1990 

Nos termos do art. 175, 
alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item n.2. 2 seja 
submetida ao Plenário em pe­
núltimo lugar das matérias 
constantes da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 27 de no­
vembro de 1990. -- Odacir 
SOares. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
!?OUSa)"_- Os requerimentos de 
1nversao da Ordem do Dia, que 
acabam _de ser 1 i dos, vão ser 
votados._ Em primeiro lugar, o 
subscrft~ pelos Senadores Ro­
nan Títo, ~ernando Henrique 

_C_ar:-doso,_ Nelson Wedekin, Jami 1 
Haddad e Francisco Ro.llemberg. 
Se ·asse requer 1 menta for apro­
vado~ __ o_s __ :o.u_tros requer i mentes 
ficam prejudicados. 

Em -votaÇão o primeiro reque­
riment_o, _a fim de que a maté­
ria _.c_onstante do i tem 2 seja 
submetida ao .Plenário em últi­
mo lugar. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sen-
tadosA ___ JPausa.) 

AprOvado. 

Ficam prejudicados oS outros 
ret~uer 'i méhtos .. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Pre­
sidente, peço. verificação 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O apoiamento do Pedi­
do é ins~ficient~. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Pre­
sidente,_ tem o apoiamento dos 
SenadoreS Odã-cir Soares, Afon­
so Sancho, Aureo Mello, além 
do meu. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Faremos a verificação 
de quorum. Há o apoiamento 
re_g i menta 1 . 

O Sr·. Ronan Tito Sr. Presi­
dente, solicito a V. Ex~ faça 
soar as campainhas, para que 
os Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes pos­
sam comparecer, a fim de se 
fazer a verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Há, no momento, na 
Casa, 45 Srs. Senadores. A 
Presidência também dirige um 
apelo a todos os srs. Senado­
res que se encontram fora do 
Plenario que aqui acorram. 

.. 

Novembro de 1990 

p_ara cumprir 
(Pausa. ) 
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Regimento. 

Em virtude da falta de 
quorum no plenário, a Presi­
dência suspenderá a sessão por 
10 minutos. fazendo acionar a 
campainha, até que se restabe­
leça o quorum. 

Está suspensa_ a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 
22 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 32 
minutos, ) 

O SR. P-RESIDENTE (.Pompeu de 
Sousa) Está reaberta· a 
sessão. 

Faremos a verificação de 
quorum solicitada. 

Srs. Senadores, ocupem os lu­
gares indiferentemente, de vez 
que a votação, não é nominal, 
e apenas para confirmar o re­
sultado apresentado na votação 
simbólica. 

o Sr. Uamfl Haddad- Sr. ~re­
sldente, peço ã palaVra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOU§a) ~O objetivo da vertfi­
caçao e comprovar o resultado 
da primeira votação. 

O SR. UAMIL HADDAD - A vota­
ção é nominal, para verfffca­
çã_o _dos -- parlamentares 
presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu oe 
SQUsa) Exatamente. Dos 
presentes. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. 
Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Pre­
sidente, o PMDB encaminha 
"sim", porque entende que não 
se pode, por uma resolução, 
subtrair do Senado Federal a 
prerrogativa de apreciar a df­
vi da dos estados. - Por isso 
mesmo o PMDB vota "sim" ao 

tprojeto do Senador Fernando 
Henricue CardOSo. 

O Sr. Pompeu de Sousa, 3g 
Secretário, deixa a cadefra 
da presidência, que é ocu~ 
pada pelo Sr. Nelson Car­
neiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) -os Srs. SenadOreS Já 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM 11 SIM" OS SRS.- SENA-
DORES: 

Afonso Sancho -Almir Ga­
br-iel - AntO,nio Alves-- Carlos 



7484 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONClRFSSO NACIONAL (Seção li) _Q_uarta-fcira 28 

Lira Cid Carvalho·--r. Rol-
lemberg- Fernando Cardoso 
lram Saraiva-- Jamil. Haddad­
João Menezes _- José Fogaça 
uutahy Magalhães - Mansueto de 
Lavor - Márcio Berezoskf -
Mauricio Corrêa - Mauro Bene­
vides- Nelson Wedekin- Paulo 
Bisol - Pompeu de Sousa - Ro­
naldo Aragão - Ronan Tito 
Ruy Bacelar - Severo Gomes -
Wi 1 son Mart i n_s .' 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENA-
DORES: 

Áureo Mello- Carlos Alber­
to - Hydekel Fi"ei-tas - Odacir 
Soares. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Votaram "sim" :24 Srs. 
Senadores, e "não", 4. 

Não houve abstenção. 

Total: 28 votos. 

Não há quorum. 

O Sr. ~am11 Haddad- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol- Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. ~AMil HADDAD (PSB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, es­
tou verificando no placar ele­
trónico o voto do Senador Car­
los Alberto. 

Parece-me que o Senador Ney 
Maranhão votou no lugar do se­
nador Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Há 33 Senadores no 
plenário. Não há número, 

O Senador Rachid Saldanha 
Derzi não votou. 

O sr. Jut.;tiy Maga 1 hães - Pe 1 a 
ordem, Sr. Presidente_. 

Deixam de ser apreciadas, em 
virtude da fa~.ta de quorum, as 
ma 'tê r i as córistãnt-e~f dos- i te ris 
1 e 2 Qa Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens 
cu~a apreciação fica 
ad1ada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NJl 45, DE 1990 

(lnClOfdo em Ordem do Oia nos 
-·termos do art. 1-7:2, II, b, 

. _dó _Regimento Inte:~r\o) 

Votaçãó". em turn-o único, do 
Proje-to _de Resolução nA 45, de 
1 990, -de autor f a do Senador 
Fernando Henrigue Cardoso, que 
a 1 ter a a redaçao d_o art. 16 da 
Resolução do Senado- nJl 94, 'cte 
1_ 989, que d f spõe sobre 1 imites 
gl-obais e condiç_ões para as 
op~r;;tções de cr-édito interno e 
externo dos mumcípios e de 
suas respectivas autarquias e 
estabelece limites e condições 
para as _operações de crédito 
1nterno e externo dos munlcí­
p 1 os _e de suas- ·respectivas __ au­
ta-rqUias e estabe 1 ece l im-ites 
e condições para a concessão 
de garantias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
323,_ d~ }99_0, da Comissão 

-- de Assuntos Econômicos 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NJl 6:2·, DE 1990 

~ ~ 

(InclU']do erri Or'd'em -do Dia nos 
termos do art. 172, II, b, 

d~ Regimento Interno) 

Votação. em- -tu-rnó·-a-nico, do 
Projeto de Resolução nA 62, de 
1990, de autoria do Senador 
Ney Mar~nhão, que dá nova re­
dação a Resolução n~ 94, de 
1989 ~ tendo~ -

PAREC-ER, profef-_i do 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- nãrio, da Comissão 

neiro)- Tem a palavra v. ExA 

em ple-

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisãO 
do orador.)- Sr. Presidente, 
quem pedi~ verificação foi o 
Senador Aureo Mello e s. ExA 
está aqui. o Senador Odacir 
Soares, já vi s. -Ex A em 
plenário; também o Senador A­
fonso Sancho. o nonie cto Sena­
dor Ney Maranhão constou do 
painel como Carlos Alberto. 

Também consta-- o nome do Sen-a­
dor Carlos Lyra, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
~eiro) -Essa foi a votação 
1nic1a1. Foi a primeira vez 
que o requerimento-foi votado. 

.Nã9 houve quorum. Ficam pre­
~Ud1ca9os os requerimentos de 
1nversao. 

- de AssUntos Econômicos, 
favorável ao projeto com as 
Emendá:S que apresenta de n:s<.s 1 
a 4. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro-).- Soment.~- ·as matér_i_as 
dos itens 3, 4 e 5 podem ser 
vO'tadaS, porque, embora cons­
tefr\ -28 votos, são 33 os Srs. 
Senadores pr_esent~s. 

V a i -se passar- -·ao · i tem _3_ da 
Ordem- dO Di a. 

o ·quorum é de- 30 s·rs. sena­
dores. 

Há t-rês pr-oj e·tos de reso1 ução 
referentes à concessão de es­
tações de rádio e televisão 
que·-reouere·m apenas a presença 
de 30 Srs. Sehadores. Est?vam 
presentes em plenár'io 33 Srs: 

Senadores. Pe 1 o regi mente. ·os 
presentes _contam para 
quorum. · De modo que h'á 
quorum para a votação destas 
três ma tér fas. _ 

O Sr.--- Oi:tcicir Soares Sr_. 
Pres1dent~. peço a palav_ra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Volto __ a esClarecer .. 
Há ·trê:s-·projeto.S de resOlução 
referentes à concessão de __ ?,s­
tações _de rádio e televisão. 
Esses re_querem apenas a pre..:­
sença de 30 Srs. Sena·aoréS. 
Estavam presentes no plenário 
31 Srs .. _ Senador_e-~L Pelo Reg_ i­
mente Tnter11o, o_s pre"'S~ntes 
c·ontam para quorum. De modo 
oue há quorum para a votaÇão 
dessas três_ matéria:;;. -· 

o Sr. Odacir Soares- Sr. 
Pres i dent~, peço a - pa 1 avra 
pela ord_em. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - T~!=!m a palavra_ v. _E~A 

ó SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pela ordem. Sem revisão -~o 
orador.) -Sr. Presidente. a­
cabamos de realizar-a votação~ 
que concluiu pela inex1stência 
de quorum par_a a votação do 
item 1 da Ordem do Dia. 

Perguntaria a v. ExA se esse 
fato levaria a não votação de 
qualquer outra matéria. mesmo 
que o quorum seja privilegia­
do, inferior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -_Não. Se estão presen­
tes 110 plenário 31--Srs. Sena­
dores, evidentemente a vo.t_ação 
não é prejuOicada pelo quo­
rum composto de 30 Srs. 
Senadore.s . 

O SR. ODACIR SOARES -~Mas a 
votação, Sr. P~asidente, só 
fndlcou 28 Srs. senadores. 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Ocorre que .e;stavam 
presentes no-plenário 31 Srs. 
Senadores, e, estando presen­
tes. os votos são contados, 
salvo se houver impedimento 
pessoal. 

O SR. ODACIR SOARES - Então, 
V. Ex~ concluiu, na votação, 
para e· fel to _de quorum_, qu_e 
estão presenteS 31-Srs. Sena­
dores! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Gar­
ne 1 ro) ·c Exatamente. - Estã9 
presentes no plenário 31 SrS. 
senadores, contados pela Me­
sa. 

O SR. ODACIR SOARES - Fico 
grato pelo esclarecimento, S~. 
Presidente. -

-o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Passa-se, então, 
ao ltem 3: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N,Q 58, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do RegimentQ Interno) 

Votação, em turno únfco.:.­
do Projeto de Decreto Le­
gislativo nR 58, de 1990 
(nR 129/89. na Câmara dos 
Deputados) , que aprova o 
ato_que outo~Qa permissão à 
Rád10 Divinal FM Ltda., 
para explorar serviço de 
radiodifusão __ sonora em 
freqüência modUlada, na Ci­
dade de Formiga, Estado de 
Minas Gerais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profe­
rido em plenário, da Comis­
são 

- de Edu,cação. 

A discussão da -matéria fo-i 
encerrada na sessão ordiOâria 
de 23 do corrente. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno únicQ. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que·o apro­
vam queiram permanecer sen­
tados_._ (Pausa. ) 

Aprovado. com a abstenção dos 
Srs. Senadores Jutahy Magal­
hães, Pompeu de Sousa e Nelson 
Wedekin. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinfe a matéria 
apr-ovada:. 

PRO~ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 58, DE 1990 

(NO 129/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Divinal 
FM Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão so­
nora em freqUência modula­
da, na cidade de Formiga, 
Estado de Minas Gerais. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 R F i ca apr-ovado o ato 
que outorga permissão à Rádio 
Divinal FM Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez} 
anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de For"miga, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2R ESte--decreto- 'fãgisla­
t,vo entra em vigor na dãta de 
sua pub l i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- Item 4: 

PROJETO -DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 59, BE 1§90 . -

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art_. 172. I r, d, 

do Regimento Interno) 

---VotaÇãõ, em tUrno -úniCo, 
do Projeto de Decreto Le-
gislativo n,g. 5S-, de 1990 
(nR i47/89,wna Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato -qm3 renova concessão 
outo~gada à Rádio Difusora 
Oe Plcos Ltda .• para explo­
rar serviço de radi odi fusã.o 
sonora em onda ·média, na 
Cidade de Pico_s, Estado do 
Piauí, tendo 

--PARECER 
-ridO.. eni 
Comissão 

FAVORÁVEL~ profe-
plenário, da 

-- - de Educação . 

A d_fsc_u_ssão da matéria foi 
_encerrada na sessão ordil']ária 
de 23 do corrente. 

Passa-se à votação do proje­
·to, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aPro­
vam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa. ) 

Aprovado, com as referidas 
abstenções e mais a do Senador 
Fernando Henrique CardoSo. 

A matéria vai à promulgação. 

É a Sãguinte a matéria 
aprovada: 

PRO~ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Na 59, DE 1990 

----

(Na 147/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova 
concesSão outorsada à Rádio 
Difusora de PlCOS Ltda., 
para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda 
média. na cidade de Picos, 
Estado do Piauí. 

o Congrãsso Nac·i o na 1 decreta: 

Acrt. --rR. Fica aprovado o ato 
que renova concessão à Rádio 
Difusora de Picos Ltda., para 
explorar sérvfçO de radiodifu­
são sonora em onda média, na 
cidade de Picos, Estado do Pi­
auf, ato a que se refere o De­
creto nR _98. 031-. de 8 de agos­
to de 1989. 

Art. 2R. Este decreto legisla­
tivo entra em vigor ~a data de 
sua publlcação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car~ 
neiro)- Item 5; 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
- - Nll. 60, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem Qo Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 
do Regimento Interno) 

Navembro de 1990 7485 

- Votaçãc .•. em. tu. rnc únl. cri; 
do Pro~·eto. de Decreto Le­
gislat1vo- nR -_ 6_0, de-1990 
(nR 150/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à 

- Televisão P1 rapi ti nga 
Ltda., para exploração do 
serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), 
na Cidade de Catalão, Esta­
do ~e Goiás, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profe­
rido em plenário, da Co-
missão -

- de Educação. 

A discussão da matéria foi 
encerrada n"a sessão ardi nária 
de 23 do corrent~. --

Passa-se à votação do pr~je­
to. em turno úni·c_o_. 

bs Srs. Serladóri!S que· o" apr_o_­
vatn queiram permanecer ·sen­
tadoS. t Pausa .1 

Apróvado_, com aS_ abstenções 
cOnhecidas e renovadas. 

AprOVado o pr•ojeto, a matéria 
vai à promulgaçao. 

É- o -seguinte o proje-to 
aprovado: 

PRO~ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 60, DE 1990 

(NO 150/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
concessão à Televisão Pira-
pitinga Ltda., para explo­
ração do serviço de radio­
difusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de 
catalão, Es~ado de Goiás. 

O Congresso Nac_1 ona 1 decreta; · 

Art_. 1 R F i ca aprovada a ou­
torga de concessão à Televisão 
Pirapitinga Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos, sem direfto de exclusi­
yidade, o. serviço de __ radiodi­
fusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Ca­
talão, Estado de Goiás, ato· a 
que se refere o Decreto_ . ..n.Q. 
98.034, de 9 de agosto de 
1989. 

Art. 2R Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publ icaçã·o,__-_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -·Item 6: 

PROJETO OE DECRETO LEGISLATlVO 
N.Q. 50, DE- 9_90 -

(Inclufdo em Ordem do D1a nos 
termos dO art._376, e. do Re­
gimentô Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Decreto 
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LegislativO n~ 50, de 1990 
{ n..,. 180/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto do acordo de cQopera­
ção cultural e_educacional 
entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do_ Brasil-e o 
Governo da Rep_úb1 i ca dO E­
quador, celebrado em Quito, 
em 26 de outubro de 1989 
(dependendo de parecer_,_) 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides, para 
proferir parecer_ da Comissão 
de Relações Exteriores e D~fe­
sa Nacional. 

O SR, MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para proferir parecer:) 
Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res, em conf'or_mi dade c;om __ o 
ar~. 49, I, conjugado ao art. 
84, VIII, da Constituição Fe­
deral, é chamada esta Casa· a 
pronunciar-se sobre o Projeto 
de Decreto L~gis1ativo n~ 50, 
de 1990, que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Cu 1 t_u­
ra 1 e Educa c i ona 1 entr-e o Go­
verno da República Federativa 
do Bras i 1 e o Gove_rnQ ·da Repú­
blica do Equador, -celebrado em 
Quito, em 26 de outubro de 
1989": 

O referido _texto foi submeti­
do à apreciação do Congresso 
Nacional através da Mensagem 
n.st 068 , de 1990. · do Senhor 
Presidente da Rep,úbl ica. 

o acordo em tela visa a re­
ger, conforme dispõe o seu 
art. I,- todas as iniciativas e 
atividades de caráter cultu­
ral, acadêmico, educativo e 
esportivo- levadas a efeito 
pelo-governo e pelas institui­
ções competentes. de uma das 
Partes Contratantes -no terri­
tór:io -da outra. 

Tais iniciativas e atividades 
compreenderão o· intercâmbio e 
a cooperação bilaterial nos 
campos da cultura, educação e 
dos esportes, observadas as 
respec__t.ivas legislações e nor­
mas vigentes. 

Estabelece o artigo IX uma 
Comissão _Mista Cultural, com­
posta por representantes dos 
órgãos com~:~etentes de ambo's os 
governos, a qual caberá elabo­
rar os programas bianuais de 
intercâmbio cultural, educa­
cional_, e esportivo e velar 
pelo seu desenvolvimento e 
pelo da cooperação nestas ma­
térias. e ainda propor medidas 
para o aperfeiçoamento da exe­
cução do presente acordo. 

Prevêem os artigos XVI e XVI­
I I a ce·l ebr·a~;ão de Ajustes 
Complementares ao pre_sente a­
cordo. e a su~ modificação ou 
revisão, respectivamente. O 
decreto -legislativo que o a­
prova dispõe, acertadamente e 
em coryformidade com os nossos 

• 
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principies coostituciona1s, em 
seu art. __ 2.ll., que 

"Ficam sujeitos à_aprovação 
do CohgreSSo NaciOnal quais­
quer atos que possa_m resulta r 
em revisão do referido acordo. 
bem como aquel~s q~e se desti­
nem a estabelecer-lhe Ajustes 
complementareS." 

Tal dfspositivO protege, as­
sim, as prerrogativas conferi­
das ao .congresso Naç}ona1 pela 
cargã MagDa,_ qL!e lhe atribui 
poderes para aprovar __ ou não os 

-acordoS. convenções e atos in­
tern~cionais- f1rmados pe_lo E­
xecutivo com estados estran­
geiros, uma vez que a revisão 
dO acordo ou a celeb~~ção de 
Ajuste Com~Uement~r poderiam 
implicar em subs_tan-cial a_lte­
ração dos termos do ato in­
ternca i o na 1 _ já -~ubmet i do ao 
crivo do Poder Legis1ativo. 

·Conforme assina 1 a _ o __ artigo 
-xvrr- dc5 pres-ente _"i ns_trument-o 
internacional, em um contexto 
histórico que se caracteriza 
pela cr-esce:nte- vi ncúl ação dos 
contatoS i.nt~r:'amãiõrifcos,· cum­
pre indubitave1mente impulsio­
nar os _.gr_Q_gramas bi 1 a te_~ a i s _e 
i ncrem_entar a cooperaçao cu_l_­
tural no âmbito do Pacto 
Amazônico. -
Votamos portanto pela aprova­

çãO do acordo em pauta, nOs 
termos do Decreto L_egislativo 
a esta Casa encaminhado pela 
Câmara tios Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR ... PRESIDENTE (Nelson car-
neiro) O pa-recer- é fa-
vorável. 

Em di SCÜssão o pro_j é to. - (Pau­
sa.}_ 

Não havendO_ quem peça a pala-
vra, enCerro a discussão.. -

Devido à falta de quorum, a 
votação fica adiada. 

A matéria será Eixami nada- em 
outra opor-tun 1 da de. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NSI. 63, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do ar~. 336, c 

do Regimento Interno~ 

DisCussão, em turno úni­
co, d_o Projeto de Reso 1 ução 
nSI. 63, de 1990, de autoria 
do Senador lram Saraiva. 

--~que altera o art. 65 dO Re­
gimento Interno do Senãdo 
Federal (dependendo de 
pareceres) . - _ _ 

Sobre a mesa, 
que será 1 i do 
Secretário. 

requérimento 
pelo Sr. 1~ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ_459, DE 1990 

Nos termo_s do _art. 352. inci­
so I"I, do Regimento_ Interno, 
requeremos a extinção da ur­
gência concedida para o Proje­
to de Reso 1 ução nR. 6-3, de 
1990. . . 

Sala Qas SessÕes. 27 de no­
vembro -de ""'1-ggo. - Fernando 
Henrique Cardoso - Nelson We­
dekin- ~amil Haddad- Uutahy 
M.agalhães - Maurício Corrêa -
O.dacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A votaç~i"o do requeri­
mento fica_ adiada e a discus­
são da matéria. em ç.on­
sei:jUência, sobre_s_t_adã. -- (Pàü­
sa.) 

Ã- Pres i dêriC-fá -dêtei--mi' n.i a re­
tirada da pauta do item a, nos 
ter-_mos do art. 175, e, do Re­
gimento Interno. 

É Q-_ seguinte o itein reti­
rado da pauta: 

8 

OFÍCIO N' S/54, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
no_s _ _termos do .. -art. 
33"6~ ·c, do Regimento Inter­
np) 

Offcío n• 5/54, de 1990 
(n~ 135/90, na origem), re­
lativo à proposta para que 
sej_a autorizado o ·Governo 
-do Estad_o da Bahia a emitir 
e colocar em mercado Vinte 
e dois bilhões de Letras 
Financeiras do Tesouro -do 
Estado da Bahia LFTBA 
(dependendo de parecer) , 

O SR. PREStiJENi'E (Nelson Car­
neiro) -Item 9: 

Discussão, -em turno su­
plementar. do Projeto de 
Lei dõ- Senado _nR. 63. de 
1989, áê --autor_ i a do Senador 
Jutahy Magalhães. que dis-

____ põe sobr:e a_ constru~o de 
TogrãdoUros ~- de ed1 f f c i os 
de uso_p~blico e de v~fcu­
los de transporte coletivo, 
a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas porta­
doras de deficiência ffsi­
ca, nõs termos- dos arts. 
227, -§ 2.ll. e 224 da Consti­
tuição, tendo_ 

PARECER, sob nS!. 341,- de 
1990,- da Comissão 

- Di~etora, oferecendo a 
redação do yenci _do. 

Em discussão o substitutivo 
-em turnõ sUpleméFftEfr. (P'ausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 
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O substitutivo é_ __ dado corno 
defin1tivamente adotado, nos 
termos do art. 284 do Regimen­
to Interno. 

A matérla vai à Câmara dos 
Deputados. 

É a seguinte a matérfa 
adotada. 

Redação do vencido para o 
turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei 
do Senado ng 63, de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ A construção de lo­
gradouros e ediffcios de uso 
púb 1 i co, assim como a fabrica-·-­
ção de veículos de transporte 
coletivo, serão planejadas e 
executadas de modo- a possibi-
11 ta r o acesso\ a ·suas -depen­
dências, de pessoas portadoras 
de deficiência ffsica. 

Parágrafo único. Os logradou­
ros, os edifícios de uso pú­
blico e os vefculos de trans­
porte ~eletivo_, em construção, 
sofrerao a·l teras;5es, de--modo a_ 
adaptarem-se as exigências 
desta le1. 

Art.- -2.Q A autoridade compe-
tente, em nível federal, esta­
dual ou municipal, em caso de 
logradouro público, e o 
proprietário de edifício de 
uso público ou de vefculó de 
transporte coletiV.Q . j-á_ eX i s­
tentes, pessoa física ou j~rí­
dica, -terá o prazo de seis me­
ses, a_ partir da regulamenta­
ção· âes~a lei. para providen­
ciar as adaptações necessáriaS 
a permitir o acesso de peSSoas 
deficientes. 

§ 1.Q Neste casci, a pessoa ff­
s1ca ou jurídic~ pQdei"'á,abater 
do Imposto de Renda as despe­
sas comprovadamente realizadas 
para fazer as aQaptações exi­
gidas. 

§ 2,g_ O di spCISto· neste artigo 
aplicar-se-á, no que couber, 
aos logradouros~ edifícios de 
uso público e ve1cu1os coleti­
vos em construção na data da 
publicação desta 1 e i . - -

Art. 3.Q. o-- poder_ públ fcõ 
rer;~ulamentará esta lei no-pra­

·ZO de sessenta di as. 

Art. 4.Q Esta H~( ent-ra éfri vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5.Q Revo~am-se as dlspo-
sições em contrário. -~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Nos têrmos do art. 
175, e, do Regimento Interóo, 
esta Presidência determina a 
retirada de pauta do item 10: 

É o seguinte o item re­
tirado:-

10 

PROJETO D~ LEl DO SENADO 
N.:~. 203, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do ar·t. 172, I, 
do Regi mente -Interno) 

Discussão, em turno úni­
cO-,- do- ProJeto de Lei do 
Senado nSi. 203, .de 1989, de 
autori~ do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre o 
reg 1 stro de_ pess-oas físicas 
ou jurídicas junto àS --c-asas 
do -congresso Nacional, para 
os fins que e_speci f i ca, e 
dá outras ·providências 
(dependendo de parece-r). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirO) -Item 11: 

-Discussão. em turno-úni­
co, ·-elo Parecer n,g_ 345, l:ie 
1990, da Comissão de Cons­
t-; tu ição, Justiça e c; dada­
nia, ao examinar o Projeto 
c:fe- Decreto- - Legislativo n"" 
~18, de 198_5 tn~ 96/85, na 
Câmara dos Deputados) , que 
aprova as contaS do Presi­
dér'lte da República, relati­
vas ao e:XercJcio financeiro 
de -1983, concluindo, com 

voto venc1do, em separado, 
do Senador João Menezes e 
voto vencido do Senador Au­

- reo_ Mello, ~ue: 

___ :::::_pe--rmanece __ a competência 
·do CbnQresso Nacfon_al __ paf-:_a 
j lll gar as contas anua 1 s do­
Presidente da República; 

é da_ Comissão Mista­
Permanente a competência 
p~r_a examinar e em i t i.r pa­

_recer sobre as contas anu­
ais do Presidente da Repú­
b_l i_ca. inclusive sobre os 
projetos em_curso, que ver-

. sem idêntica matéria. 

En1 dfSCussão 
(Pausa.) 

o parecer·.-

Não havendo quem peça a pala-
vra, éncerro a disc~ssão. . 

A Votação fica adiada, por 
falta dê-quorum. 

O SR. PRESIOE~E (Nelson Car­
neiro) - Esgotada a matéria 
CófiS taffte da Ordem do D 1 a. 

es Requerimentos n~s - 454 e 
455, de 1990, de urgência, li­
dos no Expediente, ficam pre­
judicados, devido à fa1ta 
de qu~rum. 

A Presidência lembra aos Srs. 
Senadores que ama"nhã, às 1_ O 
horas da manhã, no plenário da 
C~~ara ... dO§ DeputadoS, haverá 
u~- sessao em homenagem à me-­
m?!:J~ __ do saudpso Presidente 
des~a Cas~. ilustre Colega, 
Senador Lu1z Viana Fi lho .. ·Pe­

·d1mos a _ presença de t~dos os 
Srs. Senadores. 

Novembro de 1990 

O sR. PRESIDENTE (Nelson Ca~-
nei ro) Há oradores i ns-

. cr_i tos. 

Concedo _a palabra ao nobre 
Senador Jami 1 Haddad_._ (Paüs_a.) 

A Mesa 1 nc_orreu em equ f voco 'ª­
pede descu 1 pas ao Senador _ Ja..: 
mi 1 Haddad,- porque está i ns­
cr 'i to como __ !,.. ÍQer, após a 9rdem 
do Di a_, o nobre Senador NeiL son 
Wedek 1 n. 9=- Senador __ Jamil Had­
dad nã9 -se· '\ nscreveu desta vez. 
CQmO L 1 d_er . ~-

0 SR. JAMIL HADDAD-· Jus­
tamente. QuerQ.di+er _a V. ExA 
que o otreito à_palavra é' do 
senador Nelson WedeKin. 

O SR.--- PRE-SIDENTE (Ne 1 s_Õn Car­
ne i r o) - A- Mesa pede descu 1 pas 
a V. Ek~ e __ dá. a pa_l_avra ao no­
bre Senador Nelson Wedekín, na 
QU?lidade de.~jde.r do por._·. 

ci SR. NE LSciN WEC!fK IN ( P DT -
SC. Como L f_der, p-ronuncia o 
seguinte discurso~ Sem revisão 
do orador. ) - Sr. Pr.es i dente. 
Srs. Senadores, n6 j orrié 1 
Diário catarinense, de Flo­
rianóp-olis, da data de hoje, 
leio, não se,m surpr_esa, que o 
Presidente Fernando Collor de 
Mello está satisfeito- com os 
resultados eleitorais. Diz a 
notícia que o PreSidente Col­
lor t~m como única _p_reocupação 
da re1ncidêncía do grande nú­
mero de votos brancos, nulos e 
abstenções no segundo turno. 
Informa ainda a mes!lla matéria: 

"O ún 1 co- -fa·to -que preocu­
pou o Pres 1 d_ente f o i a re­
incidência de um graKde nú­
mero de votos brancos. nu­
los e abstenções. Collor 
acreOita que eles são um 

-recado de ceticismo que os 
eleitores estão-dando." 

Ouso dizer a:o Sêhhor Presi­
dente da República e também a 
esta Casa que esse -não foi_ 
cer~aménte o único recado das 
urnp.s, principalmente. nesse 
segundo turno; -

É verdade. sim, que uma par­
ce 1 a desses votos brancos, nu-­
los e abst_enções. tem o sign_;.: 
ficado do. ceticismo de uma 
parte do eleitorado, de uma 
~art~ da população em relação 
as instituições públicas, em 
relação aos partidos, em rela­
ção aos políticos, em relação 
aos candidatos~ 

Esse ceticismO ·decorre 
creio de muitos momentos de 
baixo ní_vel. ·nas camp-anhas e­
leitorais de todos os eStados~ 
Tenho certaza de que uma parte 
da população consegue ver nes­
sas eleições o_ abuso do poder 
econômico, a utilização, tam­
bém abusiva, do aparelho do 
Estado, ·da máquina adminis­
trativa. 
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Creio mesmo e es_te é um 
ponto sobre o qual tenho fe.ito 
reflexões nesta Casa - que uma 
parte da população tambem con­
segue ver que as pesquisas e­
leitorais s~ transformaram num 
instrumento não de informação 
das tendências do eleitorado, 
mas num instrumento de ação 
política e eleitoral. 

O Presidente Collor está cer­
to quando diz que esse é um 
dos recados. Mas o P_.r_es i dente 
Co 1 1 o r. tão Perspicaz. tão 
cuidadoso em ver nas urnas 
essa parte do recado do elei­
torado, não consegue ver a ou­
tra parte, que é muito mais 
substantiva, que é muito _mais 
fácil de ser vista, de ser 
constatada: é o recado que o 
eleitorado brasileiro, a so­
ciedade brasileira mandou para 
ele mesmo, Presidente da Repú~ 
blica, Sr. Fernando Collor de 
Mello, para as suas polfticas 
públicas, para a sua forma de 
governar, para a sua politica 
econômica, sobretudo. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sem 
dúvida, nobre Senador_ Jutahy 
Magalhães. 

o Sr. Jutahy Magalhães - Pa­
rabenizo V. Ex~ por estar tra­
zendo essa argumentação. Nesse 
caso da inflação, tenho vonta­
de, às vezes, de repetir aqui­
lo que no meu tempo --v-. ExA. 
é muito mais moço do que eu­
quando estudava Latim nas es­
colas e decorava algumas fra­
ses, uma das quais era assim: 
Quous~ue tandem abutere. ca­

tilina patientia nostra? En­
tão, por que não repe~irmos 
agora: Quousque tandem 
abutere. _Zé11a, pat-ient1a 
nostra? 

Porque, veJa V. Ex~. em nome 
do combate a inflação, tudo 
que V. Ex~ vem d1zendo tem 
acontecido: desemprego,- misé­
ria, fome. Mas _agora, não sa­
tisfeita, a equipe econômica 
do Governo troca os índices 
1nflacionários. Como a Ffpe, 
que vinha servindo de base 
para os índices, deu 19 e tan­
to, usaram co_mô referência os 
dados·do IBGE, que deu 17. 
Isso é um abuso contra a 
sociedade. Quando falam em mo­
dernidade, em transparência, é 
tudo ao contrário, a ação é 
tota-lm-ente diferente do 
discurso. É por iss6 que digo: 
até Quando vão abusar da nossa 
paciência? POr Que não é pos­
s i vel manter-se ess.a f a 1 s 1 dade 
que se es_tá levando à Soei ~da­
de, em termo_s de número Qe -; n­
fl açãa,_ porque essa declarada 
é muito diferente da inflação 
que vem ocorrendo na 
rea 1 i da de. Percebemos_, e nos-­
sas mulheres sente.m sempre 
quando vão f.azer as _mesmas 
compras nos supermercado_s, a 
diferença que existe entre um 
número e ou_tro. Tambêm parabe­
nizo V. ExA na questão das 
pesquisas. Apresentei um re­
querimentQ chãmahdo os repre­
sentantes dãsses órgãos à Co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania; mas· acho me­
lhor deixarmos para Q_próximo 

-a rio, quando", com mais ca 1 ma, 
trataremos deste. assunto, por~ 
que quem deve escolher o can­
d1dato é o eleitor e _não as 
pesquisas e, mais do __ que as 
pesguisas, _os meios de comuni­
caçao oue ·interferem nos 
resultados. Meus parabéns a V. 
ExA pela matéria que vem 
abordando. 

Basta observar-se que em es­
tados importantíssimos da Fe­
deração, nesse segundo turno, 
os candidatos ligados, apoia­
dos pelo Palácio, foram exata• 
mente os candidatos derro­
tados. Muitos deles estavam à 
frente nas pesquisas, com lar­
ga margem, mas o que se viu em 
São Paulo, no Paraná, em Mi­
nas, 1710 Espfri-to Santo, nó Ma­
ranhão, foi uma derrota _quase 
humilhante dos candidatos a­
poiados pelo Presidente Col­
lor, que, ao ver_o ceticismo 
real existente na manifestação 
do eleirorado, sobretudo nas 
eleições .do segundo turno, 
tambem deve_ria constatar aqui­
lo que é ainda mais ost~.nsivo, 
aquilo que é ainda mais fácil 
e claro de se ver: o recado 
que foi endereçado pela popu­
lação, pela sociedade brasi-
1e1ra, ao Senhor Presidente da 
República, às suas políticas, 
principalmente sobretudo à s~a 
polftica econômica, ao modelo 
econômico, que é o mesmo de 
todos estes anos. Basta ver-se 
que o consumo, o emprego, a 
produção estão em baixa. Está 
em franco andamento, em franca 
prosperidade - se pudéssemos 
chamar assim -o-processo de 
recessão .na economia 
brasileira. Há paralisação de 
todas as atividades privadas 
assim como das do .l;staOo . .- Bas:-- ·.O SR. NELSON WEDEKIN sem 
ta observarmos que, junto à dúvida, Senador Jutahy MaQa­
baixa do consumo, do emprego, lhães,- ainda 0 propósito das 
da produção e dos salários_, o pesquisas, fiz uma referência 
que está em alta é exatamente muito _de passagem, mas queria 
a inflação, em nome de cujo comunicar a v. ExA., e v. ExA 
combate se elaborou todo o ~ 
plano chamado Plano-collor ou sabe disso, porque· e sobscri­
Pl ano Brasil Novo. . to r, qu~ 1 ogo no c,omeço do ano 

vamos 1niciar os .trabalhod de 

Magalhaes 
um aparte, 

uma CPI, cujo· núme_ro regi men­
ta 1 de ass i na·turas no senado 
já foi devidamente_ colhido, 
exatam~nte para.que consigamos 

ver até que ponto __ essas pes­
quisas conseguem influenciar Q 
eleitorado. 

Aliás, o Ministro SYdney san­
ches, do TSE, numa entrevista 
do dia de hoje aind~_ - 11 
na Folha de S. Paulo- diz uma 
frase de grande significado: 
"não tem nenhuma importância, 
na verdade, se as pesquisas 
que são divulgadas são _falsas 
ou verdadeiras" 

Digo que em muitos. momentos 
as pesquisas são simp1esmen!e 
falsas~ porque _ sao 
manipuladas. Agora, na eleição 
de São Paul_o, percebe-se com 
clareza a manipulação das pes­
quisas porque, se os dados 
fossem.d~ Vox Popu11, con­
tratada pelo candidato Paulo 
Maluf, evidentemente dariam 
vantagem ao _candidato Paulo 
Maluf. Já_ os dados do lbope, 
que ficavam de uma form~ ma~s 
ou menos neutra em relaçao as 
duas candidaturas. mostravam 
um resultado diferenciado. A 
Data Folha, desde longo tem­
po·, até por denúncia do pró­
priO PaulQ_Maluf_e do próprio 
Ibope, protegia, de maneira 
visível, a candidatura do 
PMDB. 

Penso que só üma CPI pode ver 
em que profundidade e em que 
grau as pesquisas de opinião 
acabam por i nf 1 uençi ar o. 
eleitorado. Se á lei prevê que 
o __ "abuso do pod~r econômico, ou 
seja._ a compr_a de um voto, de 
LJm út1ico· voto, é um crime, Por 
que. i nfl uenci a i ndev·i damerite 
um único eleitor; se a pr_essão 
exercida por um único gover­
nante a um único eleitor tam­
bém é crime, o que se dizer de 
um. instrumento que acaba por 
influenciar a vontade pol~tica 
e. a tendência de voto de am­
plos contingentes do elei-­
torado? 

V. Ex.Q. também tem razãO --quan­
do fala da manipulação dos_ ín­
dices inflacionários. 

Quero também ·dizer isso aos 
L~deres do Governo nesta casa, 
e- ao Presidente Collor, que 
essa manipulação, essa escolha 
sempre do fndice mais baixo em 
todos .os meses vêm-se 
repetindo. T_enho também i m­
pressão de que recebeu ~m re­
cado do eleitorado, pelo menos 
do eleitorado mais consciente, 
dó el_eitorado .mais infor-mado, 
que sabe dessa manipulação, 
velha tática de Ministros da 
Fazenda de praticamente todos 
os Governos, e que é, indiscu­
tivelmente, um dos escânda.los 
desta pobre República que é o 
Brasil.- - -----

'o1tia eu que este foi o reca­
do principal das urnas, no se­
gundo turno, o recado contra a 
Política econômica; o recado 
da: _ _população que se vê tolhida 
nos ·seus direitos mais elemen-
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tares. com dificuldades que se 
acentuam e se agudizam todos 
os dias a dificuldade de habi­
tar, de alimentar, a dificul­
dade de educar os filhos, a 
dificuldade, enfim, de cons­
truir o futuro com o resultado 
de uma política monetarista 
ortodoxa, de rest_r i ção do cré­
dito, cuja receita, todos sa­
bem, não é exatamente elabora~ 
da em nosso Pafs. -

Tenho impressão de que o e-
1 e i tarado deu um recado mui to 
clàro ao- Presidente da 
República: é preciso mudar 
essa política econômica, mu~ 
dar, mais do que a política 
econômica, o próprio modelo 
econômico. 

Há um re·cado., tambéin, tenho 
certeza disso, em relação à 
polftica do Governo de sucate­
amento, de liquidação das es­
tatais brasi1eiirci,S, patrimõrYio 
da comunidade braslleira, pa­
trimônio do povo-: brasileiro. 

Nenhum de nós é a favor das 
distorções das deformações, do 
inchaço da máquina, da falta 
qe eficiência _ e de 
produtividade. Nenhum de hós é 
a favor dos males que existem 
em setores das estatais brasi­
leiras e em setores da admi­
nistr~ção pública brasileira. 

Mas dai a esse processo de 
prtvatização a qualquer custo. 
da1 esse processo de sucata­
mente deliberado, corno noti­
ciado no meu estado, em duas 
edições de jornais- no dia 27 
de novembro de 1990, o 
mesmo Diárfo catarinense diz 
que o Departamento O Lavador 
do Capivar1, de uma estatal, 
encarregada de fazer exatamen­
te a lavagem do carvão carbo­
nffero_, está sendo fechada, 
jogando na rua da amargura e 
do desemprego 215 empregados. 

IsSo sim nenhuma discussão 
com a comunidade do sul do meu 
estado e com _o p·ovo de Santa 
Ca~arina. A mesma coisa, em 
rela~o a outra estatal. ~Ssa 
subs1diária da Petrobrás, In- -
dústria Carboguímica Catari­
nense, que esta agora parali­
sada epr três meses, até ser 
conc1u1do o seu processo de 
priva ti· zação, processo de pr i­
vatização que não tem nenhum 
contr_ole social, gue não tem 
nenhum controle pol1tico, que 
se faz em ambientes fechados, 
herméticos e sempre com graves 
riscos para aquele que é o pa~ 
trimónio da sociedade brasi­
leira, para o interesse na­
cional. 

Como podemos observar nesse 
processo de privatizayão da 
Vasp, a estatal pàul1sta de 
aviação, o Sr. wag~er çanhedo 
praticamente assum1.u. nao pra­
ticamente, mas. na verdade; 
assumiu o comando daquela que 

era uma estatal pâu11sta, a 
Vasp Viação Aérea S. Paulo 
- praticamente sem desembolsar 
rec.urso algom de uma forma que 
ate-- a 1 9uns de n6s, como e':!, 
que na_o _ ~enho recursos,_ nao 
sou ç_a:p i ta 1 i_Sta , __ v i vo apef\ãs 
daquilo que recebo no Senado -
da República, naquelas condi­
ções até - eu- _ me-srtio- · poder í a 
tornar-me o proprietárfb" da 

Uma nota na revis-ta Visão da 
semana passada, na página 52, 
dizia: 

vasp. - ·· · 

"ARGENTINA. PRIVATIZACÃO 
D~I~A DJVIDA ~E US$ 2,1 BI. 

~- LOnge de ser Um negócio 
da China, a privatização da 
estatal de telefon_ia argen­
tina-, Entel, deixou-uma dí­
vfda de US$ 2,1 b11hões 
para o Governo Menen pagar. 
US$ 1 bilhão, .vence em 1A 
de março do ano que· vem. 
Para o presidente da Argen­
tina. a venda da Ente-1 é 
cons_iderada um marco hist_ó­
rico, m_as,o fato é que_ Q 
país receberá_ agenas US$ 
214 milhões em-~ d_i_n~eiro 
vivo. os US$ 5 bilhões res­
tantes virão na forma de 
títulos da divido!~ externa." 

As condi_ções excepcionais em 
que foi vendida. como pela 
suspeição de alguns negócios, 
de a 1 gumas propos-"l"e.s, como a 
l?roposta do Sr. Wagher Canhedo 
a Petrobrás, foram denunciadas 
pelo pr6prió Presfcferite da 
Petrobrás e esmiuçadas e deta-
1 hadãs por vá r-; os órgãos de 
imprensa·,- princ1pe1mente a 
Folha de S_. Pa~lo. 

-Não temos nada em si e pro·- Descorifi o - e tenho boas ra­
pr-;a-mente coátra os proce·ssos zões para afirmar: os preces­
de pr1vatização. Queremos que sos de P~ivatização no nosso 
estes processos de privatize- País seguem esse modelo, qual 
ção tenham algum con-trole da seja, o de privatizar o inte­
sociedade brasileira, porque resse, o recurso pú~11co, de 
essas estatais signficam um privat'izar o lucro daquilo que 
pãtr1môn1o, nessas estatais a foi o resultado, o suor do as­
sociedade e os traba.1hadores forço, do trabalho e _do capi­
bràsileiros deixaram um pouco tal dOs brasileiros. Há também 
do seu suor, do seu esforço, no resultado eleitoral do se­
do seu dinheiro, dos seus re- l gundo turno- um recado con!ra 
cursos, e não é jus·to que elas· esse processo de privatizaçao, 
sejam entregues e #vendidas a c9nt~a esse sucateamento, essa 
preço de banana. E muito dis- l1qu1dação do_ patrimônio r~­
cut1vel que isso corresponda present~do pelas estata1s 
ao interesse do nos!!>"O País. bras i 1 eJ r as. No resultado e: 

- 1 e i tora 1 do segundo turno ha 
A prop6s i to, 1 e i o no Jornal 

do Brasil, de 19 de novembro, 
o que aconteceu -com a LAN­
Chfle, uma empresa privat·izada 
pelo regime de Pinochet. -o;z a 
nota do ~ornal do Brasil: 

um recado muito claro para o 
Presidente da República. Ouvi 
isso com uma grande 
freqüência. No meu estado não 
houve segundO turno. Tivê a 
oportunidade de ouvir, sem ne­
nhuma paixão, com toda a isen~ 

"A privatização.· é. em ção, com toda calm?l. _manifes-
condiçõe§ oo~m~js, um bOm tações . de homens comuns da 
1 nstrumento para aumentar a ·população. 
efic1ência de uma empresa. 
A passagem do controle 1 Tenho a Cffrt.eza ,de que,_. nes!Je 
ac1onário para 0 setor pr1_- ce_:ticismo ha ~t_amt:Jem ym_ Cf?nteu­
vado não é, entretanto, uma do que diz respe1to as v1ag~ns 
panacéia e caso não sejam do_ presidente da Republ1ca 
tomados cUidados, pOdem o- Fernando. Collo~ de ~ello. Sua 
correr problemas. A LAN- Excelênc1a prec1s~ v1ajar me­
Chile, por exemplo, que foi nos e governar ma1s. 
·priva ti zada há cerca de utn 
ano, já está atravessando 
dificuldades administratj-vãs. lt --- - -

Há também um recado muito 
claro_com relação às modormias 
do GoVerno_. ____ Está na Folha de 
S. Paulo de hoje. Estou lendo 

Vo!J um pouco mais adiante, l_apenas notícias recentes da 
em~ora a privatização nada te- 'imprensa nacional. Diz a 
nha a ver com o Governo co-1- .noticia:. "Aeronáutica busca 
ler, muito menos a privatiza- he-licóptero para Collór"_. Vou 
ção da LAN-Chile, e muito ler apenas o começo dessa no-
menos ainda a da Entel tfcia, o 1 ide, como diria o 
argentfna. No entanto, e pre- Presidente Pompeu de SOusa: 
visível o que pode aeqntecer 
com o privatização nO n9s~o ,"0, Mini~tério. da A~ro-
País, porQue o modelo é g um- n~uti,ç:a ya, abrl!> a~e o 
co, --elaborado a partir nao dos !lnal ___ do ano, êoHcorrencia 
centros de decisão sobre a 1nternaciona1 para adquirir 
nossa economia situados no . três _he l i cópteros _ _de 
nosso-_?aís, não são interesses transporte Vip, pare uso do 
ligadOs à nossa soberania, ao presidente Fernando Collor 
nosso processo de desenvolvi:- de Mello." 
li!~l)t_p _ _. ___ ª-.__~~c-~Ssi~a:ºe __ que est~. Não satisfeito_Çom um s6 he-
Pals tem õe prosperar e· licóptero, vai aínda adqUirir 
crescer. três. 
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"0 presidente se recusa a 
cobri~_de carr9 o trajeto 
de aproximadamente 20km que 
separa sua residência (no 
Lago Norte de Bras í l.i a) do 
Pa 1 á c 1 o do P 1 a na 1 to . - E 1 e já 
foi alertado por sua asses­
soria para a possibilidade 
das viaQens diárias de he­
licóptero repercutirem mal 
na opinião pública- como 
exemplo de ostentaç-ão- e 
desperd_ício do dint')elrQ pú­
blico--; mas resolveu assu­
mir o eventual desgaste~" 

Tenho certeza de que nos vo­
tos do 2l<. turno __ bá __ também o 
recado quanto a situações como 
essa do Presidente da Repúbli­
ca, que se recusa a faze, como 
todos os presidente da Repú­
blica fizeram, o trajeto da 
sua casa para o Palácio do 
Governo. 

Também há um recado contra 
essa venda das mansões, a ven­
da dos automóveis oficiais, 
que seria até uma boa· medida, 
dessa medi da que f o i , na ver-­
dade e na profundidade~ muito 
mais uma medida de marke­
ting, .de propaganda, sem 
qualquer eficácia, porque os 
jornais e as revistas nacio­
nais se cansam de denunciar 
que os Ministros, de modo ge­
ral, gastam mais do que 
ganham. Os seus carros, as 
suas mansões, as sua_s casas. 

~:g~~~s ;~~ã~~m~8t~~rtt~pr:~~~ 
privadas, como alguns dizem, 
ou. como no caso~ do Sr. 
Cláudio Humberto, que ·não con­
segue demonstrar de _modo algum 
que ele e a sua família, ou as 
rendas que ele possa ter con­
siga cobrir as despesas que 
faz, de uma forma que- é muito 
pior do que qualquer mordomia, 
porque se existem empresas que 
pagam o aluguel de carros e de 
mansões. evidentemente, se 
esse fato acontece em um go­
verno que .diz que veio para 
moralizar, em um governo que 
diz que veio para que os negó­
cios do Estado fossem transpa­
rentes, coloco cada um desses 
aluguéis, cada um desses atos 
de governo, cada uma dessas 
atitudes de ministro _ou de 
gente do Goverrto -co_mo __ atos 
passívefs de toda a suspeição". 

o Sr. Afonso Sancho - Per­
mite-me um V. Ex~ aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN - Conce­
do o aparte a V_. Ex~. Senador 
Afonso Sancho-.-----

O S~. AfonsO SanCho - Senador 
Nelson Wedekin, embora tenha 
grande respeito pelo que V 
Ex~ diz, devo discordar desse 
recado, porque, se ele fosse 
realmente exato, quem teria 
eleito os 26 goverriãdores do 
Bras i 1 teria sidO ·a -pr, que é 
o part-ido que mais critica e 
mais acusa o Governo, no en-
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tanto. _não conseguiu eleger um 
s6 governador. Q_ Pfl, que fez 
um governádor na··-utlima elei­
ção, mesmo com esse recado de 
que v .. Ex~ f?la, elegeu agora 
!iil. governadores. E o PMDB, qu~ 
possuía 22 ~overnadores. so 
elegeu 6. Entao, esse recado, 
parece-me, foi para os pOlíti­
cos de maneira geral. O Presi­
den-te da Re-pública não é par­
te, não apotou nen.,.um candida­
to ostensivamente, não subiu 
em nenhum palanque e teve õ 
mé_ri to de ficar distante das 
e1eiç5es. Para sabermos a quem 
_esse r~ca,do, seria diri9ido, -~6 
se fizes~e~os uma sessao ~spl­
rita para esclarecer o assunto 
ou :fós_~emos_ pi t_oni sa~ _para 
adivinhar_. Para mim, o recado 
foi generalizado. Vamos recuar 
ao primeiro turno. Acha v. Ex~ 
que alguém mandou recado para 

_o bravo . SenadOr Ronan Ti to, 
traba 1 hador_, competente, de­
fensor Qas causas públicas? 
Acha V. E_x&_ que houve a 1 gum 
recado para _o g_rande Senador 
paU11sta.Mário Covas? Isso não 
ocorreu. o que houve foi uma 
escolha muito comum, sem falar 
em recado. Não acredito nisso. 
com relação à Vasp, af há um 
recado para o Governador Ores­

-tes ouerçia. que era o dono, 
que era o governador do esta­
do, e o Presidente da Repúbli­
ca não tem nada com esse fato, 
se desejar fazer oposição su-­
bentendendo fatos que só atra­
vés de cr_istais, de pitonisas 
ou de sessão. espírita, pode-se 
compreender, é um direito que 
a oposição tem. Temos, aQora 

-me-smo, na Presidência da Casa. 
o Senador Pompeu de Sousa, um 
defensor .i ntemerato de todo o 
meio popurar, que, infelizmen­
te- porque eu gostaria que S. 
-Exa tivesse_ sido - não foi 
reeleito~ Isso não aconteceu. 
Penso que_. não e>;j s:te esse 
recado. o que houve foi uma 

_decisão do povo-de votar em A 
oU B. Es:t_e __ é o meu pensamento_. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sena­
dOr Afonso sancho, sou_ um ad­
mirador do esforço que V. Exa 
faz para defender o Governo, o 
Presidente da República. V. 
Ex.>~ chega ao p_onto de 
criticar-se a si próprio, 
quando diz que essa mensagem, 
es_se reCado - V, Ex.n admite, 
até porque foi o·próprio Pre­
Sidente da-República" que disse 
-foi para os políticos. V. 
Ex A sempre faz _um __ e~ forço, que 

-considero admirável, ao defen­
der a f_igura do Pr·esi.dente da 
República. 

entretanto,- recomendo a v' 
ExA faça uma leitura, mesmo 
superficial, de todos os ana­
listas p_ol íticos, inc1us1ve 
dos jornais de seu estado. se 
J1ouver J,Jffi __ míni_mo .. de i sanção .• 
d_e __ t_oda a grande i mpren_sa. 
porque, na essência, a inter­
pretação que. esses órgãos de 
imprensa dão é a minha, de que 

o recado foi para o modelo e­
conômico, o recado fg_i para o 
desemprego, o recado fgi para 
a responsabilidade do Governo 
que v. Ex~ defende, diante 
desse estado de coisas que ai 
está. 

Se no primeiro turno não ha­
vi_a essa clareza :e neste 
ponto V. Exa tem razão- no 
segundo tenho, até porque_ hé 
uma diferença muito grande no 
tempo de 13 de outubro até--- -25 
de r'JOVembro, i;! .•. Oeter i oração 
geral das condições de vida da 
no_s_s_a população, a deter i ora--­
ção gera 1 dos rumos da nossa 
economia, a f a 1 ta de per.spec­
t i v as e todos os indicadores 
sociais e econômicos_ estão a 
indicar uma crise que se agu­
diza no çlj_a-<;~-di_a. sem dúvjda, 
do pçnto de vista, d.Q eleitor e 
tambem do meu e da maioria dos 
anal isfas políticos, que en­
cOntram na política __ do P_resi­
dente da República a sua 
responsabilidade. 

Não é preciso ser pi 1:oni ~a_, 
não é preciso ser _vidente. v. 
Ex a está enganado. Basta -enca­
rªr os fatos corno eJes aí e.s .. -
tão, os resultados eleitorais 
com razoável grau de isenção,­
com razoável graU de neutrali­
dade, sem a paixão com que V. 
EX,_ se manifesta toda_ vez que 
se faz uma crítica, por mais 
distante que seja, ao Pres1_­
dente da República. O ato de 
se dar uma opinião, de inter­
pretar resultado-s eleitorais é 
um ato elementar de int-eligên­
cia. é algo inerente a qual­
quer condição, não preclsa ser 
pitonisa. Estou falando sobre 
fatos passados, estou falando 
snbre uma interpretação que 
não é só minha, é mãis Ou me­
nos generalizada.-

Estou di z~ndo que o Seinho_r 
Presidente -da República é que 
ousa dizer que o recado é o do 
çé;!:ticismo, do desâmmo ger:-qJ 
da popu 1 açã·o. e não é" capaz de 
se olhar-no espelho e dizer 
que nesse r·esu 1 ta do_- ele i tora 1 , 
que nos votos da população, 
sobr~tudo no s_egundo turno. há 
um recado clar-o_ para o seu GO­
verno, há um recado claro, Se­
nador Afonso Sanct"'o-, - para V. 
Ex~. que se recusa a ouvir, 
que se recusa ·-a ver, que f iça 
na sua paixão. -Insisto. em 
dizer: é até admirável defen­
der o Governo a qualquer preço 
e a qualquer custo. 

o Sr. Afonso 
mi ta-me v. Exll 
meu aparte. 

Sancho - Per­
complementar 

O SR. NELSON WEDEKIN ~Vou 
conceder o aparte, mas penso 
que V. ExA deveria_ vir mais à 
tribuna para fazer a defesa do 
Governo, senão v. ExA f i ca 
sempre na· de_fens i v a . 

Com toda a sinceridade, Sena­
dor Afonso Sancho, exatamente 
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pela estima, apreço e r~speito 
que tenho por v. Ex 4 , sinto-me 
um tanto penalizado, V. Ex 4 , 
em nome do Governo, em todos 
os momentos e, o que é pior, 
fica a defender sozinho o 
indefensável! Não há argu­
mentos! 

Concedo o aparte a V. ExA, 
mas recomendo, e me permito 
fazer com todo o respeito e 
com o apreço que tenho por V. 
Ex 4 , que, uma vez por semana, 
pelo menos, os Líderes do Go­
verno venham aqui para dizer 
das razões do Governo, fazer a 
sua defesa, e não nesta posi­
ção, que considero um tanto 
lamentável, um tanto melancó­
lica, de ficar sempre na de­
fensiva, como a faz v. ExA, o 
que me penaliza. com toda a 
sinceridade. 

O Sr. Afonso Sancho - Senador 
Nelson Wedekin, V. ExA não 
está retratando a verdade! 
Toda semana faço aqui um pro­
nunctamento - ainda na semana 
passada o fiz-. falando-sobre 
os vetos do Governo. - Quero 
abstrair-me disso, porque pen­
so que V. Exa não está retra­
tando a verdade. Não -vou atrás 
de comentarista polftico, e 
sim, da realidade, da razão. 
Acha V. ExA que alguém ganha­
ria no Rio Grande do Sul do 
candidato do Sr. Leonel 
Brizola? Ninguém. Mas vou lá 
para o Rio Grande do Norte. 
Por que esse recado não chegou 
para o Senador 0ósé Agripino, 
que ganhou as eleições, .e _con­
tra o candidato do PDT, com 
toda força, com todo o apoio? 
Vamos para São Paulo. Quem Ro­
deria ganhar as eleições de 
Oreste_s _ Quérc1;;1, por guem te­
nho verdadeira admiraçao, que 
é um verdadeiro comandãnte, 
porque quem peQa um candidato 
com 2% e o eleva, no fim do 
primeiro turno, a 26% e, che­
gando a_o_ _segundo turno, ganha 
do candidato que estava com 
43%, é um comandante; penso 
gue não- houve ~_sse recado, que 
e muito relativo e é_ para to­
dos os polft"icos;- não é diri­
gido a uma única pessoa. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sena­
dor Afonso Sancho, quero ape­
nas reiterar que em Sã.o Paul_o. 
Minas Gerais, Paraná, Espírito 
Sento e Maranhão, para ficar 
apenas em cinc~ estados, a de­
finição do eleitorado se deu 
sem nenhuma coincidência. A­
queles candidatos --qu_e eram 
mais duros nas cr{ticas que 
faziam ao modelo econômico e 
ao Governo foram vi -to r i oscis. 
A que 1 es que procuraram vi n'cu­
lar a sua imagem ao Presidente 
da Repúbl iclit. esses foram os 
derrotados. E o caso de Paulo 
Maluf, não há n-enhuma dúvida. 
Até digo a V. Ex~ que o candi­
dato do ~MDB em são Paulo, 
Luis Antônio Fleury Fi lho, ··no 
.primeiro turno foi muitO edu-

cada em relação ao Governo, 
-masr no seQundo turno agudi:zou 
as suas cr1ticas em relação ao 
Goverl'lo Collor. O Sr. José 
Carlos Martinez., o Sr·. José 
IgnáciO Ferreira o Senador 
João Castelo, nosso Colega, 
esses candidatOs todos foram 
derrotados, sem nenhuma dúvi­
da, _por causa da sua vincula­
ção com o Governo, porque pro­
curaram-- fazer essa vinculação, 
essa ligação, enquanto os seus 
adversários ti"" i lharam o cam·;­
nho oposto, da crítica ao 
modelo~ 

Não tenhO dúvida- e ·reitero 
aqui esta opinião, esta ·inter­
p-retação que· eu tenho convi c­
ção absoluta: insisto em dizer 
que para ínterpretar fatos, 
dados em eleição não é preciso 
ser pitonisa. Nisso V. Ex.a 
está enormemente equivocado.-

Encerro est_e pronunciamento, 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. dizendo que mais do que 
um recado sobre a conjuntura. 
sobre os equivocas, sobre os 
err::.oS_d_ó c;aovernc::i, ma1s do que 
as- questões conjunt~raiS, o 
grande recado neste segundo 
turno -este é o meu modo de 
v_er, meu_pon:to_de v,iSta, minha 
interpretação, tehhb __ o direit-o 
de fazer essa interpretação-, 
o grande recado é contra o me­
deio econômico. O mesmo modelo 
econômico.- aliás; de todOs Os 
Governos, sobretudo de 1964 
para- cá, ·um· mbdeio econôm'ico 
que, na sua essência, concen­
tra a renda, desnaciona1iza a 
etonomí_â, rebaixa salários, 
esse modélo não leva em conta 
os ·int~resses_ d_a. população. 

Penso- que tambem para o Pre­
sidente Collor, há um recado 
mui to visível mais um, no 
meu pOntO âe Vista. A popula-
ção . disse: che-ga de 
market i ng_; _ chega de propagan­
da, chega de pfrotecnia, chega 
de esp_etácu 1 os. Está na hora 
df:!: _começar a governar e resc>1-
ver os problemas deste País! 
(Muito bem!) 

Durante o dfscürso do Sft. 
Nelson Wedekin, Q Sr. Nel­
son Carneiro, Presidente, 
'de i xa a cade f r a da pres r­
dénc !'a, que é ocupada pe 1 o 

--- Sro. Pompeu de Sousa, 3.Q 
Secretá·r-fO. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a ·pa 1 avra .ao 
Senador· Jami 1 Haddad. (Pausa. ) 

S. Ex~_não está pre~~nte. 

concedo- a palavra ao nobre 
SenaDor_ Jutahy Ma~;~a 1 hães. · 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
~r BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) _ Sr. Presidente, 
Srs. -senadOres, o jornal Folha 
de S. Paulo, no seu caderno de 
e~onomla_de 24 ~e.Setembro de 
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1990, estampou artigo em que 
mostra que o número· -de traba­
lhadores com mais de 18 anos 
sindicalizados no Brasil cor­
re-5-po!]de a _apenas _13_,_8% da po­
pulaçao ocupada. Esse dado, 
triste e preocupante, foi for­
necido pela Pesquisa Nacional 
Por Amostra de Domicilias 
(PNAD) feita pelo IBGE em 
1988. São 7,12 milhões de sin­
dicalizados, para uma popula­
ção. ocupada de 51,73 milhões 
de pessoas. 

A peisqu i sa do IBGE é de t-odo 
interessante, porque ê ihédi­
ta, não tendo como se comparar 
com outros dados e, sobretudO, 
porque nos dá o conhecimento 
da realidade, contrapondo-se 
aos dados do Ministério do 
Trabalho que, embora fOssem 
usados até há pouco tempo, não 
mais devem servir de parâme­
tro, por serem computados so­
bre os registros adm_i ni strat i­
vos dos sindicatos. Pelos da­
dos do Ministério, o percen­
tual seria muito mais alto: já 
em 1979 representariam os sin­
dicalizados 29% da população 
economicamente ativa. qualifi­
caçãO que. como se sabe, a­
brange mu.i to mais gente do que 
a população ocupada, pois re­
presenta todas as pessoas com 
idade para trabalhar. Como se 
usavam os_ dados do Mini stér; o 
do Trablaho, levando em -conta 
o surgimento do novo sindica­
lismo brasileiro no final da 
9~Cada de 70, e a intensa mo­
bilização sindicál ocorrida no 
P.afs durante a década de 80, 
época em que surgiram as duas 
grandes centrais sindicais CGT 
e CUT, havia a expectativa de 
que o número de sindiCalizados 
houvesse crescido mUito, fi­
cando bem -acima do FNAD. 

Segundo dados ·do Instituto 
Brasileiro de Análises Sócio­
Econõmicas (IBASE), o percen­
tual de sindicalizados sobre a 
população economicamente ativa 
nos Estados Unidos é hoje de 
15%, o que significa um per­
centual um pouco maior se con­
s_i_derada a -relação sobre a po­
pül.ação ocupada da_quel e pafs. 
E este. diz o !base. é o pior 
momento do si ndi ca·l i smo nor1;e­
americano, que está; ainda- as­
sim, em melhor situação que o 
dos 13,8% brasileiros; mas 
está bem pior qüe a média de 
30% .dos .pai SeS da- Europa, den­
tre_ os quais, sobressai a 
Itália com 50%. 

A Pesquisa Nacional por Amos­
tragem de Domicílios mostra, 
a i nd.a. que os f i 1 1 a dos a asso­
ciações de empregados são 3,03 
milhões, dos quais 1,97 milhão 
são t_ambém -' f Cf i a dos . a 
sindicatos. Com uma pequena 
aritmética. vê-se que a soma 
dos sindicalizados com os fi-
1 i ados a a_ssot:i ações de empre­
gados é Oe 9,09 milhões de 
pessoas. ou Seja, 17,6% da 

---• 
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mão_- de-obra ocupãda. A pesqui­
sa não mostra o surgimento dos 
sindicatos de funcionários pú-­
b 1 i cos. autorizados s_omente 
após a Constituição de 1988. 
Entre cutros dados, f i ca-se 
sabendo, também, que dos 7 ;12 
mi 1 hões de si ndi ca 11 zado __ s, 
4, 42 mi 1 h5es part_i c i pam para 
obter assistênc1a méd1ca ou 
jurídica, 827,5 mil têm como 
interesse a atividade políti­
ca, 759,4 mil participam com 
interesse principal pelas ati-­
vidades desportivas ou 
culturais. Dos 3,03 milhões 
pertencentes a associações de 
empregados, 1,44 milhão o fa­
zem pelo inter~sse assisten-· 
cial, vindo em segundo lugar o 
int~r~sse pel~s ativi~ad~s re­
creatlvas e so em te_rçe1_ro o 
número dos que têm inte-resse 
pela atividade política. Como 
curiosidade, mas dando motiv_o 
para especulações de sociólo-· 
gos, aparece o fato de que as 
mulheres têm, proporcionalmen­
te, mais interesse pelas ati-
vidades políticas: nos sindi­
catos, 15% de mulheres contra 
11% de homens, nas associa­
ções, 12~ contra menos de 9% 
de homens. 

O estudo do Ib~e, Sr. Presi­
dente, tem o merito de nos 
mostrar o quão fraco é o sin­
dicalismo brasileiro e o quan~ 
to desigual seria a negoclação 
de salários que fosse introdu­
zida por uma lei de, entre as­
pas, " 1 i vre negociação" . -Se­
ria, usando daquelas compara­
ções do gosto dQ homem sim­
ples, a negociação da raposa 
no galinheiro. O que me faz 
lembrar que a EconOmia pregada 
pelos 1 i bera i s, de Hayek, 
Friedmann e Maksoud a outros, 
próximos de nós, é sempre por 
eles descrita como um jogo: 
uma competição aberta aos ta­
lentos. onde vencem os mais 
competentes; uma competição 
que estimula algumas das me­
lhores qualidades d~ ser 
humano: -iniciativa, arrojo, 
determinação,- i nvent i vi dade, 
espírito empreendedor. Do -que 
se esquecem, 1 amentavel mente, 
é de __ que. nesse jogo, por eles 
chamado "livre", as condições 
iniciais nunca são zeradas. os 
competidores nunca partem de 
uma r e 1 a t_i v a i gua 1 da de . No di -
zer de um humorista, é uma 
corrida em que algLms partem 
de jatinho e outros, com o 
cartão do Inamps debaixo do 
braço. Realmente, no jogo do 
mercado, ou da livre inic;ati­
va, dos liberais, times da 
primeira divisão jogam contra 
times da te reei r a, cavalos 
vencedores correm com jóqueis 
mais .leves que os dos matlln­
gos, pesos-pesados boxeiam 
contra pesos-leves. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a pesqu1s21 do lbge tem 
ainda outro mér1to: mostra-nos 
um Brasil real, Que se contra~ 
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p~e ao Brasil dos cartórios de 
registro, dos dados oficiais-. 
Só por ela, e não pelos regis­
t~o~ do Ministério do Traba­
lho, ficamos sabendo da verda­
deira e triste situação do 
sindicalismo brasileiro. Só 
por pesquisas desse tipo, po­
deremos vir a conhecer um dia, 
por exemplo, o_real perfil da 
renda e sua distrib_u1ção no 
Bras i 1. NUI!I país em que quase 
não se passa recibo ou nota 
fiscal, em que há uma mar-gina-· 
1 idade econômica e criminosa 
que já vem deixando de ser 
margem para ser parte ponde­
rante da sociedade, em que 
bombeir_os, mecânicos, pinto­
res, médicos e dentistas co­
bram o que bem entendem, em 
que grassa o mais despudorado 
contrabando, não é de crer que 
a descrição da pirâmide econô­
mica seja aquela fornecida pe­
las dêclarações de renda, pe­
los registro5 do Inps, pelas 
guias de exportação do Minis­
tério da Economla. 

É prec1so, Sr. Presidente, 
conhecermos realmente o Bras11 

_ e "realmente" aqui não se 
trata de um cacoete de lingua­
gem - par~ podermos sobre ele 
atuar com proficiência. 

Sr. Prãsidente, 
0.Sr_S. Senado­

res, ainda a respeito de 
noticjário_ de _jornais, trato 
:;;obre outro assunto. 

_f_o í __ com preocupação -que 1 i • 
no Jornal O Estado de S. 
Paulo, de 29-9-90, noticia so­
bre o núm~ro de processos pen­
dentes de decisão do Poder 
Judiciário no Estado de São 
Paulo. 

s_egundo o noticiado. durante 
os primeiros seis meses do 
ano, a ~ustiça dé São Pau1o 
proferiu 34.150 sentenças- cl­
ve_í s, número express 1 vo, mas 
insignificante se comparado 
com o total astronômico de 
dois ·m; 1 hões e trezentos -mil 
processos pendentes nessa 
área. 

Na área criminal, o quadro é 
pior: de 645.210 processos em 
andamento, foram julgados 
8.025. 

Na Vara de Menores, as sen~ 
tenças foram 2. 493, para 
54.465 processos acumulados. 

A i_nda, se,~;tundo o j_orna 1 , de 
jane;ro a JUnho, ingressaram 
nos tr1bunais mais 1Q9.580 
processos. 

Nesse ritmo, se, por um mi1a­
gre, não chegasse à Justiça 
ma1s nenhum processo, os refe­
rentes 21 menores termina.riam 
de ser julgados em onze anos, 
quandO a maioria dos envolvi­
dos já teria atingido a 
maioridade. 

As varas criminais levariam 
40 anos para pro~erir todas as 
s~ntenças, e as varas cíveis, 
35 anos. 

É evidente que essa s_ttuação, 
que não é exclusiva do Estado 
de São Paulo. mãs se apresenta 
em toda a Justiça brasileira, 
tende a piorar. 

urge. portanto, -que sejam to:.. 
madas medidas inadiáveis para 
que o descrédito não corroa o 
que ainda resta de confiança 
da população no Poder 
Judiciário. 

Algumas iniciativas, é certo. 
vêm sendo adotadas pelo Poder 
Judiciário, na tentativa de 
melhorar seu desempenho no 
fornecimento da prestação ju­
risdic_ional requerida pe1os 
cidadãos brasileiros. 

Segundo informa a Revista 
Istoê/Senhor n~ 1 .098, de 3-

10-90, graças a um-convênio 
entre o Governo d-o Estado de 
SãO PaU,.o e o Tribuna1 de Jus­
tiça de São Paulo, está em an­
damento a substituição do len­
to e obsoleto processamento 
manual do Poder Judiciário 
pelo processamento eletrônico, 
com o objetivo de dar dinamis~ 
mo ao-encaminhamento daS ações 
criminais. 

Segundo o Desembargador Díni-o_ 
de sanchis Garcia, _coordenador 
de Informátíca -dõ_ "Tribunal de 
Justiça de São Paulo~ a infor­
mati~ação vai contr1buir para 
dar à Justiça maior rapidez e 
seQurança no processamento. 
alem de permitir o melhor cum­
primento das decisões judici­
ais, que são na maioria das 
vezes prej_udicadas pela morô­
~idade da Justiça. 

o desembargador espera que, 
com a informatiza~ão dos car­
tóc_i os cr i_m_i na i s, que vai di s_~ 
pensar o manuseio de fichas e 
arquivos, se reáuza a lentidão 
do p-rocessamento, e - o número 
de processos em andamento caia 
para a metade, num curto pe­
rfodo de seis meses. 

ESpera~se, ainda, reduzir o 
trabalho dos cartórios crimi­
nais, concentrado, atualmente. 
na extração de certidões . de 
processos judiciais. Com a 
informática, pretende-se redu­
zi r o tempo para expedi r um~. 
certidão_ de 5 dias para 20 
segundos! 

Não há dUvida de gue-a infor­
matização dos cartorios é viT 
tal para a agilização e moder­
nização--do Poder _ Juc;liç:jário .. 
Entretanto, este é apenas um 
dos aspectos da_ampla reforma 
de qUe esse Poder necessita 
pa~a dar maior celeridade no 
atendimento ao cidadão bra-­
sileirO. 
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Uma análise administrativa 
competente, 1evada a efeito 
por especialistas em organiza­
ção e métodos, seria fundamen­
tal para detectar as impro-"­
priedades existentes no pro­
cessamento judiciário. 

Para se ter uma idéia de como 
determinados .hábitos _podem 
contribuir para emperrar a 
máquina judiciária, recomendo 
a leitura do trabalho. 
"Aspectos da improdutividade 
da just1ça", do advogado Osmar 
Alves de Melo, publicado na 
Revista de Informa~ão Legisla~ 
tiva nA 53, de- janeiro de 
1977. 

Numa análise singela, o .autor 
mostra, já naquela ocasião, 
como questões pequenas. refe­
rentes, por exemplo, à utili­
zação pelos juízes de despa­
chos judiciais dispensáveis, 
não previstos em nenhum dispo­
sitivo legal, ferem o princí­
pio da economia, da celeridade 
e da simplicidade do processo. 
Da mesma forma, ele investe 
contra as expressões inúteis 
de editais e precatórias, que 
constituiriam outro aspecto do 
atravancamento e do. encareci­
menta da atividade judiciária. 

Por fim, o autor condena a 
inocUidade do art. 198 do Có­
digo de Processo CiVil, que 
trata do di rei to de represen-­
tação __ cpntra os juízes que- ex­
cederem os prazos previstos em 
lei, sem atribuir desconto ne­
nhum dos vencimentos dos ma­
gistrados responsáveis pelo 
retardamento. 

No_ que diz respeito a certas 
soluções paliativas para o -de­
semperramento da máquina 
judiciária,_ co~o-a criação dos 
Jui±ãd9s cte P~quenas c~úsas, 
elas sao bem-vindas, uma vez 
que facilitam, nos casos mais 
sí~Ples, ·o acesso· aa popUlação 
à Justiça. Entretanto, é 
_1 ndisPensavel -que também nos 
pfeõC~pemos Com às-demai~ cau­
saS, Cuja situação, conforme 
pudemos verificar, ·é deplO-
ráve_l.. · 

Por_ outro lado. pãrece também 
não haver dúvida sobre a ne­
ces_s i daae de um reeStudo; por 
parte do_ Congresso· Nacíonal, 
da Sistemática jUrídica do-co~ 
digo de Processo Cívil. Há uma 
reclamayão generalizada sobre 
a quant1dade excessiva de re­
cursos _e a IJI~rQel!l de oportuni­
daçles que se da as- partes Pa­
ra. --com -todo o apoio legal, 
obstaculizar o andamento dos 
proceSSOs, impedi~do-os ae 
chegar com maior rapidez a sua 
fase final. 

Esses São alguns argumentos e 
idéias que me ocorrem ao ana­
lisar a questão da morosidade 
da Justjça brasileira. Confes­
so .que meu pouco conhecimento 
da matéria não me dá condições 
de fazer uma proposi_ção ma:is 
consistente~ articulada sobre 
o assunto, mas é indispenS~vel 
que começemos a discuti-l_o. 

Assim sendo, conclamo a cola­
boração_não apenas dos meus 
nobres colegas, mas a de todos 
os interessados na questão, 
particularment~ as associações 
de jui"zes, de membros do M.1-

Como sugestão, o autor propõe nistério Público, e a própria 
a adoção de determinadas roti- OAB, entidades que "teriam to­
nas administrativas para agi- das as condições para promover 
1 i zar a f.ormação e a tramita- seminários,- encontros e si mpó­
ção de processos dentro dos_ ·si os sobre o assunto, elabo-­
cartórios, el im1nando.;..se des-- rando suge~tões e proposições, 
pachos dispensáveis._ Propõe·, tão necessárias para gue pos~ 
ainda, a alteração .dO ~-_Cõdigo sarnas superar a situa·c;ao pre·o­
do PrOcesso C1vil, de modo a cupante vivida, -no momento, 
tornar efetiva a responsabil1- pelo Poder Judiciário. 
dade do juiz que cause retar­
damento injustificado _Qe pro­
cesso, com descontos nos ven­
cimentos correspondentes aos 
di~s excedidos. Propõe, ~~e­
mals, para poupar aos mag,s­
trados a perda de tempo com 
exame dos autos para prolação 
de sentenças padroni z_ávei s. a 
designação de assesso~es, que 
teriam a incumbência de elabo­
ra~ as sentenças padronizá­
vels, os despachos interlocu­
tórios, ordinatórios e de mero 
expediente, os quais seriam 
submetidos ao juiz para sua 
cOncordância e assinatura. 

Neste sentido, na revisão 
constitucional a ser prqmovida 
pelo Congresso Nacional nos 
próximos anos, teremos a opor­
tunidade de retomar a discus­
são sobre as formas mais a_ó_e­
quadas de controle do Poder 
Vudiciário pela sociedade. 

Antes de concluir meu pronun­
ciamento Sr. Presidente, gos­
taria de lembrar que, se con­
seguíssemos resolver todos o,s 
problemas do Poder Judiciário, 
teríamos uma outra questão 
candente a enfrentar, na área 
Penal, que diz respeito à- in­
capacidade do sistema peni­
tenciário brasileiro de aten­
der ao internamento de conde­
nados pela Justiça. 

Esse -fato, _ql.~e mereceria um 
pron_unciamento exci:Jsivo; 
freqüenta a i ar i a'mente os j or­
nais, que noticiam a superlo­
tação dos pre~fdios, as cond·i­
ções subumaras em que vivem ·os 
recl'Usos, _a superlotação ·de 
delegacias. indevfdamente uti­
lizadas pç~a acolher conden~­
dos, as fug~s constantes. mes­
mo de _presí_dios considerados 
de segurança m~xima, -& exis-
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tência de detentos que já de­
Veriam estar em_ 1 i berdade. um 
número inacreditável de manda­
dos de prisão p-or cumpri r, e 
assim Por diante:-

concluindo, Sr. -~residente, ~ 
reforma do Poder JUdiciário ~ 
urgente. Se há uma lição que 
aprendemos, nas últimas déca­
das. é-- que o desenvolvimento 
econõníico··e so-cial ·depende do 
regime democrático. Mas não há 
democracia. quando os cidadãos 
nâa conSeguem exercer -seus di­
reitos com a c~rteza de que o 
Estado-Juiz irá dir-imir, com 
eficiência, todos- os con­
frftos. Não há demo~racia sem 
uma justiça rápida, confiável 
e atuante-. 

Eria o --que tinha a dizer, Sr. 
p-t'es i dehte. (Mu) _t_o b~m! )_ 

O -SR. PRESIDENTE (Pompeu --de 
Sousa)--~ Concedõ a ·pa 1 avra ao 
nobre Senador "OdaCir- Soarl?s. 

O SR. ODACIR SOARES - (PFL -
RO. Pronunci.a o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores. pouco antes._ do_ 
recesso parlamentar de 1988, 
ocupei esta tribuna para ana-
1 i sar a situação da _cacau i cu 1-
tura naelonal -mais especifi­
camente os problemas institu­
cionais da ComiSsão ExecutlVa 
do Plano da Lavoura Cacaue1ra. 
a Ceplac. 

Naquela opo"rtunidade, desta­
que1 a.P~I"'plexidade que o se- __ 
tor v1v1a, di_ante de sucessi­
vas ameaças- ora do Executi­
vo, ora do Legislativo- em 
torno de sua extinção. Acusada 
de ineficiente e onerosa aos 
cofres da União, c_hegou a - Ce-_ 
e1a9 a Sér incluída entre .OS 
orgaos que o Governo Sarney, 
na célebre "Operaçao 
Desmonte" ,_ pretendeu ext 1 n­
gui r. P_or- -~ssa razão, não foi 
inclufda, inicialmente. na 
proposta orçamentária de 1989. 

_A classe dos produto~es e a 
comunidade cacaueira mobi-
1 iza_ram-se junto à classe Po-
1 ít:íca _e salvaram o órgão_ da 
extinção. 

O preço, porém, foi alto. 

Livre da extinção, a Ceplac 
não escapoU, entretanto, da 
drástica redução de seus 
recursos. De uma._possibilidade 
de o~çar 19 bilhões de cruza~ 
dos· em 1989, a Ceplac fic;;_OU 
reduzida a 7,5 bilhões de_ cru­
zados - ou seja, 39% daqui 1 o 
que o Imposto de Exportaçã-o do 
cacau possibilitaria, e que 
lhe é devido', his.tor1camente, 
por 1 e i. 

Mas não é só. 

No curso de 1989. viria a Ce­
plac· a sofrer outro du_ríssim_o 
revés. Em outubro de 1988, a­
través de voto do ministro da 
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Fazenda, Maflson da Nóbrega, o 
Conselho Monetário Nac1onal 
aprovou a suspensão por um ano 
da arrecadação do tmposto de 
exportação incidente soPre _o 
cacau - e que conferia à Ce­
plac extraordinária força, 
possi_bi_litando autonomia fi­
nanceira e administrattva. 

Até o final do Governo Sar­
ney, não logrou a Ceplac me­
lhores dias. 

O mercado internacional exi­
bia excesso de oferta do pro­
~uto, depreciando os preyos. 
que caíram do patamar histori­
co de 2 mil dólares por tone­
lada, para preços inferiores a 
mil dólares por tonelada. 

No mercado interno, as-fortes 
estiagens de 87 e 88 reduziram 
a produçãó baiana (de 100 mfl 
toneladas em 87 -~. de 90 mi 1 
toneladas em 88). Some-se a 
isso uma pol ltica cambial 'Ina­
dequada, que penalizava o pro­
dutor com uma tributação indi­
reta (incentivando o contra­
bando de cacau, notadamente 
nas zonas de Rondônia e Pará, 
mas também .na Bahia). 

No Governo Collor, a expecta­
tiva do setor era das mais o­
timistas, em torno de um pro­
jeto de modernização. Entre­
tanto, até aqui, concretamen­
te, nada ocorreu. Permanece a 
Ceplac nas mesmas condições em 
que a deixou o Governo Sarney 

a mesma cúpula dirigente, 
nomeada em dezembro de 1988. 
Quanto ao mercado internacio­

nal, os preços se estabiliza­
ram em torno de 1 mil a 1 mil 
e 200 dólares por tonelada. E 
o imposto de exportação, sus­
Pens-o pelo" Conselho Monetário 
Naci anal, ·teve, em setembro 
deste ano. sua suspensão pror­
rogada por mais um ano. 

Embora mantida dentro da re­
forma admfnstrativa do Governo 
Collor, a Ceplac -sofreu 
drástico enxugamento, rebai­
xando-se concretamente quase 
ao nível de departamento, na 
estrutura do Ministério da A­
gricultura e Reforma Agrária. 
Seu . quadro de pessoal teve 
nada menos que 1 mi 1 e 300 
funcionários colocados em dis­
ponibilidade e cerca de 200 
dem.i ti dos . 

Com isso, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. além-da forte 
crise de produção, desenha-se, 
de setembro para cá, 
considerável crise no setor 
exportador, onde pelo menos 
quatro grandes firmas baianas 
pediram concordata. Desne­
cessário detalhar os reflexos 
nocivos de tudo isso entre os 
produtores de c.acau de meu Es-­
tado, Rondônia. 

Não podemos assistir, de bra­
ços cruzados, a deterioração 
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de setor de tamanha importán­
ci a p8ra a· agr l cu 1 tu r a 
bras i lei r a. São· centenas de 
milhares de--famílias a depen­
der, direta ou indiretamente; 
da produção-cacaueira. Lamen­
tavelmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores (e isso, obvia­
mente, não é responsabilidade 
do atual governo), estamos 
perto- de retrocede~ aOs idos 
de 1957, quando os_ Estados 
produtores de caca~-- Bahia, 
Espírito Santo, Pará, Mato 
Grosso, Acre, Amazonas, Mara­
nhão e o então Território de 
Rondônia- mobilizaram-se jun­
to ao Pres_i dente vusc~J i no Ku­
bitschek para que interviesse 
em favor-do setOr. Foi então 
qeu >Juscelino críou a Ceplac, 
que representou forte estfmulo 
à produção nacional. 

Hoje, os· cacauicultores vêem­
se na contingênc1a de· repetir 
junto _ao Presidente Collor o 
mesmo gesto de seus pais, no 
GovernO JK- isto é, reclamar 
uma polftica racional para o 
setor. 

o apelo que daqui faço, 'sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é 
em nome dos ·cacauicul teres do 
meu Estado, Rondônia. Não ten­
do procuração para falar em 
nome dos demais, restrinjo-me, 
modestamente, ao meu estado. 

Falemos, pois, da Ceplac em 
Rondônia. 

Apesar de t~rmos recebido es­
clarecimentos sobre as refor­
mas pelas Quais passaria (ou 
•já passou) a Ceplac - entre 
elas, reforma programática, 
reforma admin-istrativa e re­
forma patrimonial -, -questio­
namos a autenticidade dessas 
reformas. Fomos delas cienti­
f1cados em julho de 1990, em 
resposta a indagação nossa, de 
abril de 1990. 

Do ponto de vista da reforma 
·administrativa, o a9rupamento 
de Rondônia vem tao~somente 
trocando de nome. Já foi ~ar­
viços Técnicos de Rondônia, 
Divisão de-Rondônia e, hoje, 

·· chama-se Departamento da Ama­
zônia Ocidental (en~lobando 
Acre, Rondônia e Amazonas}. 
Segundo apuramos. nova denomi­
nação .estaria em curSo- Supe­
ríntendência de Rondônja. 

~pda disso. porém, altera- o 
. perfil do órgão: não lhe dá 
maior autonomia, não lhe am­
plia os recursos, não lhe a­
c~escenta pessoal ou serviços. 
Se há mudanças, dizem respeito 
apenas ao status quo da tecno­
burocrãcia da Ceplac, em 
Rondônia. 

Não ·é poss-ível, entretanto, 
qUe ·a ca-cauicul ture de Rondô­
nia- hoje de grande expressão 
-.con~inue presa a uma coorde­
nadoria da Amazônia, sediada 

·em Belém, distante de sua rea­
l idade e de _suas necessidades 
imediatas. A área cacaueira de 
Rondônia beira hoje os 60 mil 
hectares. 

A reforma administrativa se 
propunha reduzir o nível de 
intermediação entre o escalão 
estratégico de Brasíl_ia e o 
escalão operacional da Ceplac 
em Rondônia. Por que então 
Be]ém? Do ponto d9 vista 
prático, melhor seria para _os 
agricultores de Rondônia que 
as linhas de comando de Brasí­
lia os dirigissem diretamente, 
s~m. a ineficaz mediação de 
Bel em. 

~ simples, ló9ico e justo O 
que pede Rondôn1a, que hoje 
detém a mais expressiva área 
cacaueira da Amazônia. Passo a 
alinhar os 13 tópicos quere­
sumem os pleitos dos produto­
res e técnicos do meu estado 
ao Governo Federa 1 , para que·- a 
atividade se consolide e supe­
re as dificuldades que .hoje 
enfrenta.· 

1) autonomia admtnistrativa, 
aliada a melhor apoiamento 
técnico-cientifico, prestado 
pela numerosa ~quipe sediada 
em Belém. 

2) Que a pesquisa _da Cep 1 .;tC, 
no estado, conte com mais ex­
pressivo número de pesqulsado­
res (fitopatologistas, entorno­
legistas, genetícistas. biólo­
gos, pedólogos, economistas). 
qualificados e co~petentes. 
além de comprometidos com a 
sociedade. E importante que 
tenham raízes no estad9, co­
nheçam sua realidade. E aqso­
lutamente indispensável criar­
mos uma massa crítica de _cien­
tistas do cacau e 1 ibert_armos 
Rondônia da dependência de um 
apoio ocasional, episódico, de 
pesquisadores distantes, se­
diados~ dois mu quilômetr.o_s, 
em Belém. · 

3) Que seja providenciada com 
urgência nova base física, _em 
torno de 500 --a 1 mi 1' hectares, 
para acomodar as futu"ras cons­
tcuções civis e laborªtoriais. 
A atual sede da Estação Expe­
rimental de Ouro Preto (ES~OP) 
está comprometi da pela· cresci­
meoto _da área urbana de Ouro 
Preto d"-Qeste, ·que já projeta 
ruas para dentro_das áreas ex­
perimentais, tendo já "ilhado" 
a Ese:op . 

Não é só. 

Freqüentes roubos de fruios 
de parceias .experimentaiS- e 
incêndios tanto nos campos 
de produção de sementes hídri­
das. como· nos experimentos­
comprometem os trabalhos e têm 
dificultado e. _vida ~os 
pesquisadores. E urgente a. a..:­
quisição da gleba e o inicio 
da implantação dos novos cam-
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pos d~ proQução __ de sement~s 
hfbri das .. Sem essas proVi dên­
cias, Rondônia voltará à de­
pendência de seus anos infcf­
ais de produtora de cacau, 
quando tinha que importar se­
mente hídrica e plantar culti­
vares não satisfatoriamente 
adaptadas às suas condições. 

4) Que sejam construídos e 
aparelhados laboratórios, à 
altura da magnitude dos pro­
blemas do cacau em Rondônia. A 
atual base experimental de 
Ouro Preto d 11 0este é mu í t_o mo­
desta e desaparelhada, impe-­
dindo pesquisas mais sofisti­
cadas no esta do-. · 

5) Que os pesquisadores de 
cacau de Rondônia gozem de 
possibilidades crescentes de 
qualificação técnico-cien­
tffica. De nada valerá o es­
forço de aprimorá--los se dei­
xarmos que empobreçam e retro­

do me_lo rural e, principalmen­
te, precisa ser recanhecjda 
pelo público cacauicultor. 

7) Mas não basta aumentar a 
equipe. É preciso dotá-la de 
equipamento adequado. E isso, 
como é óbvio, não há. Destaca­
mos a necessidade de vefculos 
resistentes, com dupla tração, 
para enfrentar as precárias 
estradas vicinais. E mais: re­
curs-os audi ovi sua i s projetores 
de slides, videocassestes, 
máquinas fotográficas e filma-
doras, além de cartazes, 
folderes, cartas-circulares, 
cartilhas e boletins técnicos, 
para divulgar resultados _de 
pesquisas e novos procedimen~ 
tos gerenciais. 

Prossigo relacionando as pro-· 
vidências que os cacaueiros de 
Rondônia pleiteiam par.a forta­
lecer o setor. 

cedam em seus conhecimentos, 8} A instituição de um calen­
pela precariedade das condi- dário de eventos para o setor 
ções de traba.lho e pela falta (semana do fazendeiro, dia do 

· - campo. festa do cacau, excur-
de 1ntegraçao com os centros sões etc.} propiciará maior 
cientfficos. convivência dO produtor rural 

Novembro de 1990 7495 

_O _c-rédito do F_NO, ~ro-
porcionará também recur~os 
para ampl. i ação do. pól .. o cacau­
eiro de RondOniç. Convém lem­
bra·r 'que ·a _pólo de Rondônia 
foi projetado pelo Procacau; 
~m 1976, para uma área de 1QQ 
mil hectares e hoje_ tem apenas 
&O mil hectares .. 

11) A Escola Média de Agro­
pecuári,a_ Regi anal de Ar:iquemes 
(EMARC) preci s_a reSolver o 
problema crónico. -de seu quadrq 
da pãssoa 1_. Quarido, em 1987, 
começou a funcionar, o então 
ministro_ da agricultura auto­
rizou, em caráter excepcional, 
a contratação de cerca de 50 
f une i onár i os. -De 1 á __ para cá, a 
Emarc fo-i perdendo pessoal (a 
maioria transfer_iu-se, inclu­
sive para Brasííiã). Com isso~ 
f_o_i perdendo fole_go~ a_ção par­
ticioativa, tendo fechado di­
versas vezes suas portas. Para 
-reéi..ipera:r a Ema r c, pode-se 
usar _pessoal da _própria 
Ceplac. -o Convênio Cep1ac/Go:... 
verno de Rondônia mi-nimizou o 
prob 1 ema, com a .cessão de ex­
pressivo quadro·. _Mas provocou 
uma situação funcional 
injusta: dofs nfveis de remu­
neração para funções 
idênticas, Isso, óbvio, gera 
probl emas ___ considerávei s. 

É imprescindível gue se criem com o técnico e uma maior con­
mecanismos de est1mulo/recom- vivência com a Ceplac: No pas­
pensa para que os técnicos se sado, a Ceplac teve-uma ativa 
fixem em Rondônia e permaneçam e qualificada equipe de 
trabalhando em favor da extensionistas. Hoje, com o 
cacauicultura. Nos últimos a- número de técnicos reduzido, 12) Pre~isamos, com urgência, 
nos, grande número de pro f i s- sem recursos para 1 ocomoção. identificar fontes de recursos 
sionais deixou Rondônia para está presa aos escritórios, (privados e/ou públicos) para 
cursos_ de mestrado. O Uma vez burocratizada-~ em descrédito,, concluir os pavilhões de av1-
conc1 ui dos esses cursos, quase cu 1 tu r a, su 1 nocul tu r a,- bovino-
todos transferiram-se para ou- 9). A_ e>,ctensão .rura 1 deverá cu 1 tu r a, viveiros e- Casa de 
tros centros ma:is adiantados instalar escr_itórios locais, vegetação. ca_so contrário, es­
e. por isso me.smo, menos ne- fornet:éndo ass i stênc1 a técnica tarão sendo formados pro fi s­
cessitados de mão-de-obra qua-- aos plantadores de- .c-acau dos sionais, naquela escola de ex-
1 t f i cada· como, por exemplo, chamados 11 PÓ 1 os e~pot')tãneos 11

., tensão, _ sem a _ ; ndi spens-áver 
Belém e- Itabuna, na Bahia. EsSes Pólos résultaram da in- pr-ática -agropecuária. Precisa­
Restam, sediados na ESEOP, a- capacidade da Cep1ac,acompa- mos, ainda, ampliar as salas 
penas dois pesquisadores um nhar a corrida do cacau em. de aula, os recursos da bi-
fitopatologista (atualmente ~erras roridohien~es.-os cacau- blioteca. especializada e as 
sem contrato) e um lCUltores de Rol1m de_ Moura, salas de ___ ªul-a--especia~1-ZadaS-
entomotogtsta·. ___ ~r. p-residente, Cqlorado, Ç~rr;jei_ras e Maçha- (labora-eórias- e de- desenho-). 
Srs: Senadores, entendemos que di nhos const 1 tyem esses PO.l os.- são necessários mais a 1 oj amen­
a pesquisa deve se dãdicar, e não pode~_ f_1car entregues à tos para abrigar al,un.os de _ u-
prioritariamente, a resolver o própria sorte._ tros cursos que a sociedade 
problema da vassour_a-de-bruxa- rura 1 de Rondônia demanda: 
0 convfv_io com a doença, na 10} crédito _ags caç.aUiC;U1to- tecnologia de alimentos e edu-
base da poda f i to.ssan i tár i a res, através do Fundo Const i..:. cação rura 1-. remos que formar 
(que demanda mão-de-obra em tuc_i o na 1 _do Nor:t;E:l _( FNO). vi a educadoras _ domést t cas, para 
grande escala, algo difícil e convênios, como O que acaba de resgatar o papel das mulheres 
caro em Rondônia), desestimule ser celebrado entre a Ceplac e dos parc~Jetros, das donas-de­
médios e grandes agricultores o Banco da Amazônia. Lembramos· casa do meio rural. Não basta 
de cacau notadamente em que a 1 guhs mil haras de hecta- promover eConomicamente - 05 Ariquemes: --- res de __ cacauais estão sendo -par-celeiros. assentados é pre--
6} A Extensão Rura 1 da Ce- abandonados, em deçorrêocfa da . c i so que a fami 1 i a 0 acompanhe 

plac, em Rondônia, deverá ter praga vassoura-de-bruxa. Essas nessa evolução. 
seu quadro numericamente am- áreas podem ser salvas pela 
pltado e me1hor preparado. Ho- concessão de crédito, em bases f 13) Por fim, é preciso que a 
je, a relação de agricultores· compatfveis com a atiVidade Ceplac, com o Ministério da 
por técnico- deve --ser de 1 00 agrícola. São áreas que custa- Agr i cultu-ra e_ Ref'ornia Agrár 1 a 
para 1 ou até, em algumas lo- ·ram altos investimentos à Na- através ao Denacoop e 0 Gover­
ca1idade~ •. de 150 para 1. São ção e aos agricultores_ e não-no de Rondônia, promovam a ar-
relações extremamente altas, podem- ser abandOnadas. --ganização do setor rural,_ den-
se considerarmos as precárias ,tro do !Ststerna de cooperati-
condições das nossas estradas O crédito, por outro lado, vas, para _que a cottiér:-cial iza-
vicinaís, cas nossas "linhas" permitirá m~lhores instalaç6es.ção dos produtos (não- apenas 0 
de penetração, nos projetos de de benef!C1amento cochos de cacau, mas também o café, o 
colonização morment·e na esta- f~rmentaçao,_ barcaças de seca- feijão, o milho, 0 arroz etc;) 
ção das chuvas. gem, secadores, armazéns etc--alcance melhor remuneração. 

A "cara da Cepl ac precisa es­
tar mais visfvel, mais próxima 

As~im, a médio prazo, ter.emos 
cohsiderável melhoria da qua- Por diversas vezes, denunci-­
lidade do cacau em Rondônia. ·ei, desta tribuna, a situação 
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dos produtores de cacau e café 
em Rondônia, que estavam rece­
bendo a metade _(quando não a 
ter-ça parte!_) dos preços con­
tados nas praças de Ilhéus e 
ltabuna, na Bahia, em relação 
ao cacau, e em São Paulo e 
Paraná, em relação ao café. E 
uma situação inadmissfvel e o 
cooperativismo nos parece a 
melhor solução. 

Por essas razões todos que 
a 1 i nhamos, Sr. Presidente, 
Srs_~ __ Senadores e que apenas 
resumem as reivindicações dos 
cacauicultores do meu estado, 
e que não podemos concordar 
com o esvazi ament.o da Cepl ac. 
ARelamos ao bom senso e ~c es­
pírito-público dos homens do 
Governo Federal, para c:jue evi­
tem não apenas em Rondônia, 
mas também nos demais estados 
produtores de cacau, a deca­
dência dessa atividade de ta­
manha importância para nossa 
agr'icu1 tu r a. 

Esperamos que o cacau.em Ron­
dônia não constitua outro fra­
casso do home.m bras 11 e i r o 
diante dos desafios da Flores­
ta Amazôn 1 ca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
~residente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

Assessoria de Assuntos Par­
lamentares/GM/Mara 

CT/nk 360/90 

ser - a·osos2/9o 

Em 24 de julho de t99õ 

Exm:;l Senhor 

Senador Odacir SoafêS · 

Senado Federal 

Nesta 

Senhor Senador, 

~ar recomendação do Serihor 
Ministro· da Agr1cu1tuca e Re-­
forma Agrária, Dr. Antonio Ca­
brera Mano Filho, estamos en­
caminhando a correspondência 
remetida pela Comissão Execu­
tiva do Plano de Lavoura Caca­
ueira - CEPLAC, datada de 2 de 
julho de 1990, em resposta ao 
oficio remetido-por V. Ex~ n~ 
4.805/90, de 20 de ãbri! de 
1990, no qual manifestava seu 
po_s i c i onamento sobre a cacau i­
cultura nacional. 

Aprove' i tamos o ensejo, para 
manifestar nossos _protestos de_ 
consideração e apreÇO. · 
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Cordialme"nte. 

COMISSÃO EX-ECUTIVA ÕO PLANO 
DA LAVOURA CACAUEIRA 

Ref. oo3.Õ03/324 

Bra$í1·1-'a(o-FT. 2 de julho de 
1990 

IJmo_ Sr c 

Or. Daniel da Silva Fernandes 

MO. Assessor do __ Mini str.o_ da 
Agricultura e Reforma Agrária 

Esplanada dos Ministérios 

Brasflia (DF) 

Portanto, o· que se deseja, 
com essas reformas, é uma or­
ganização capaz de levar avan­
te as suas macroestratégfas, 
deffnidas para o novo tempo. 
como: 

a) o aUmento da eTiciênCia 
econômica da unidade de produ.­
ção de cacau: e~ 

b) o aumento da competitivi­
dade_ do cacau brasileiro nos 
mercados internacionais. 

Como bem se pOde ver, o enfo­
que geral é o da melhoria dos 
serviços prestados pela Ce­
plac, pelo que não seria pr-o­
cedente questionar-se a falta 
de critérios atinentes à redu-

Senhor Assessor, ção do quadro de pessoal da 
Ceplac_ lotado em Rondônia. 

Referimo-nos ao Oficio n~ 48 
OS/4/90,. de 20-4.-90, endereça- Em momento al!,i!Um far-se-ia, 
do ao Exmo. Sr. Ministro da portanto, demissao por demis­
AgricuJtura e Reforma Agrária, são, mas_ sim um ajustamento do 
com que o Exmo. Sr. Senador quadro de pessoal às funções 
Odacir Soares enviou cópias de programáticas da Ceplac e, no 
seus pronunciamentos sobre a caso~ _espec_ial de Rondônia, ne-
caçauicultura nacional e a re- nhuma alteração. _ -
organização·. administratiVa da 
Ceplac. · Renovamos a V. $~ p~otestos 

de es t i ma e cOns 1 de-r Efção . 
A res~eito", vimOS à presença - Hfrcio Ismar- Santana Ferrei­

de V. S para presta f'- os se- r-a, Secr·etãri o-Gera 1 Adjunto. 
guintes esclarecimentos: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
1. a Ceplac, como as demais Sousa) - EsQotou-se hoje o 

organizações públicas fede- prazo previsto no art.- 91, § 
rais, passa por uma profunda 4~, do.Regimento Interno, sem 
revi são_ em razão _ da nova o- que t·enha si do 1 nterposto r e­

. r i entaç6o gov'ernarrientà 1 ; curso no senti db" de i ncl u"são 
em Ordem do DiaA do Projeto d.e 

2. assim a Ceplac realizou Lei do Senado n 163, de 1990, 
trás reformas com vistas à sua de autoria do Senador Leite 
modernidade administra.t.iva; Chaves, que es·tabelece prazo 

para os mandatos dos atuais -3:· neste Senti.do, -foram est"a- governadores dos Estados de 
bel eci d.a_~ tr.ês. metas; Ror a i ma e do A_~apá. 

a) uma reforma programát.i·ca Apr·ovado em apreciação con­
assentada nos seguintes clusiva pela Comissão de Cons­
princfpios: .assegurar o pro- tituição, Justiça e Cidadania, 
gresso tecnológico -oa cacau i- a_ Presidência, atendehdo · ·ao 
cultura nacional; modernizar a disposto __ no § s.u do referido 
gerência da produção de cacau; artigo, desPathâf''á a matéria à 
capacitar mão-de-obra em tec- Câmara dos peputados. 
nologia de cacau e diversifi-
car a economia das regiões O SR_. PRESIDENTE (Pompeu de 
produtoras ·de cacau, tendo por Sousa) - Lembro aos Srs. Sena­
obj et i v o a - retomada da e f i-- dores que o CongresSo Na c i o na 1 
cácia organizaciona1; está convocado para Uma sessão 

conjunta a realizar-se hoje,_ 
b) uma reforma administrati- às 18 horas e 30 minutos·, no 

va, com base na revisão das Plenário da -Câmara dós Depu-
atua 1 s funções gerenciais e tados·. -
com vistas a reduzir o n1vel 
de intermediação entre o esca- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
lão estratégico e operacional SOusa) - Nada mais havendo a 
da Ceplac. Essa reforma também tratar, vou encerrar a·presen­
pretende melhorar a eficiência te sessão, designando para a 
dos processos dos sistemas ad- -ordinária de amanhã a seguinte 
ministrativos da Ceplac; 

c) por último, uma reforma 
_patrjmonial. assentada na des­
mobilização de vários imóveis 
da Ceplac, Visando obter re­
cursos financeiros necessários 
à implementação dos novos pro­
gramas de trabalho-do órgão, 
0!':! modo a ass_egurar o programa 
de produção de cacau. 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N_~ 4_5, DE 1990 

(Inclu1do-·em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172. II, b, 

_ do Regi.mento Interno) 
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Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 45, de 
1990, de autoria do Senad_or 
Fernando Henrique- Cardoso, -que 
altera a redação do art. 16 da 
Resolução do Senado Federal n~ 
94, de 1989, que dispõe sobre 
limites globais e condições 
para as operações de crédito 
interno e externo dos municí--­
pios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites 
e condições para a concessão 
de garantias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
323, de 1990, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NA 62, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art, 1 72, I I, b, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução nR- 62, de 
1990, de autor i a do S_end_or Ney 
Maranhão, gue dá nova fedação 
a Resoluçao n~ 94, de 1989, 
tendo 

PARECER, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

de Assuntos Econômicos, 
favorável ao projeto com as 
Emendas que apresenta de n~s ·1 
a 4. 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.~:~. 50, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376, e 
do Regimento Interno~ 

Votação, em turno único-. do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.~:~. 50, de 1990 (n~ 180/90, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do acordo de co­
operação cultural e educacio­
nal entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Governo da Repúb1ica do Equa­
dor, celebrado em Quito, em 26 
de outubro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário da Comissão 

de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NA 63, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno~ 

Discussão, em turno único, do 
~rojeto de Resolução n~ 63, de 

1990, de autoria do Senador 
Irem Saraiva, que altera o 
art. _65 do Regtmento Interno 
do _se·nado Federa 1 (dependendo 
da Votação do Requerimento nA 
459. de 1990) ... 

5 

oFTtro NA s/54, oE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno) 

Ofício nA S/54. de 1990 (n~ 
135/90, na origem), relativo à 
proposta para· que seja autori ~­
zado o Governo do Estado da 
Bahia a emitir· e· colocar em 
mercado vinte e dois bilhões 
de Letras Financeiras do Te­
souro do EStado ·dÇt _Bahia 
LFTBA (dependendo de parecer). 

6 

Votação, em turno único, do 
Parecer n~ 345, de 1990, da 
Comissão de CoMsti~uição, Jus­
tiça e Cidadan_ia,. ao examinar 
o Pro!eto de Decreto Legisla­
tivo n 18, de 1985 (n.~:~. 96/85, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova as contas do Presidente 
da RepúbliCa, relativas ao e­
>eerci'cio financeiro_ .de 1983, 
concluindo, com voto vencido, 
em separado, do Senador João 
Menezes e voto· vencido do Se­
nador Aureo Mello, que: 

Permanece a COmp-e'têncj a do 
CongresSo Nacional ·para julgar 
as con1-jls _anuais. do Presidente 
da Republica; 

é da Comissão Mista Perma­
nente a competência para exa­
minar e em i t·i r:- paracer sobre 
as contas anuais do Pre-sidente 
da República, inclusive sobre 
os_ projetos em curs-o, que ver­
_sern idêntica matéria. 

7. 
PRO~ETO DE LEI DO-SENADO 

.N-~ 203_, DE 198-9 

--[Inclu-ído em Ordem do Dia r-los­
termos do art. 172, 

·:~, do Regimento Interno) 

Discussão em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
203, _de 1989.. de autor i a do 
Senador Marcq Maciel, que disp 
põe sobre o registro de pesso~ 
as físicas ou jurídicas junto 
às Casas do Congresso Nacio­
nal, para os fins que especí­
fica, e dê outras providências 
(dependendo de parecer). 

B 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 51, de 
19SO, de iniciativa do Gover~ 
nadar do Distrito Federal, que 
estima a Recsita e fixa a Des­
pesa do Distrito Federal para 
o-- exercício financeiro de 
1991, tendo 
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PARECER, sob n.~:~. 344, de 1990, 
da Comissão 

de Distrito Federal. 
favoráve t ao projeto com as 
Emendas que apresenta de n~s 1 
a 24-DF. · 

O SR. 
Sousa) 
sessão 

PRESIDENTE-(P0mpeu de 
- Está encerrada a 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 25 minutos.) 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: priméiro termo adf­
tfvo ao Contrato n~ 015/90. 

Contra·tada: Kennya 
cio, Representações e 
Gerais Ltda. 

- Comér­
Serviços 

Contratante: Senado Federal. 
Objeto: repactuação, por a­

cordo entre as pa_rtes, _ dos 
preços do Contrato original,_ 

Data da ASsTn:a:tur·a·::_--2_1-11:-~o_. 

Signatários: pelo Senado Fe­
deral: Dr. JoSé Passos Põrto. 
Pela Contratada: Hélio Macha-
do V1 eira. · · 

- Amaury Gonçalves Martins, 
Diretor· da Subsecretaria de 
Administra-Ção de Mate ri a 1 e 
Patrimônio. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie; primeir-o Termo Adi­
tivo ao Contra to t'!~- 017/90. 

Contratada: Digitron Eletrô-­
nica Ltda. 

Contratante: Sehàdb Federa 1 . 

Objeto: Repactuação, por a­
cordo en~re. as partes, dos 
preços do Contrato original. 

Data da Assinatura: 20-11-90. 

Signatários: Pelo Senado 
Federa 1: Dr. José Passos 
Põrto. Pela Contratada: Car­
los Eduardo Rodrigues Dias. 

Amaury Gonçalves Martins,· 
Diretor da SubseCretaria de 
Administração de +Material e 
Patrimônio. 

SUBSERCR(TARIA DE- AÕMIN!STRAÇÃO 
DE MATERIAL E PATRIMONIO 

EXTRATO DE CONV~NIO 

Espécie;_ .Convênio n~ 003/90, 
celebrado_ entre a Fundação Ge_.. 
túlio Vargas e o Senado 
Federal. 

Objeto: _estabelecer as bases 
gerais para formulação e exe~ 
cução de estudos e análises de 
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políticas públicas, de proje­
tos de modernização adminis­
trativa e pro~ramas de treina­
mento e desenvolvimento de re­
cursos humanos, a cargo"--da Es­
cola Brasileira de Administra­
ção Pública (EBAP), órgão da 
FGV, visando ao aperfeiçoamen-
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to .dos servidores do Senado, 
medi ante a r_ea 1 i zação de cur­
sos, semlfiári os_, palestras, 
simpósios, projeto~. estudos e 
peSquiSas na área de- Adminis­
tração e Gerência. 
Vigê-ncia: 5 anos, a partir de 

25 de _outubro de 1990. 

SignatáripS_: Pela FGV: Or. 
Luiz Simões Lopes, Presidente. 
Pelo Sena.do :_ __ Senci-dor Ne 1 son 
Carneiro:, Presidente. 
- AmãUry GOnçalves Martins, 
Di reter ·da Subsecretaria de 
Administração de Material e 
Patr1mônio, 


